
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

DE 1991 BRÀSlLIA DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte-

DECRETO LEGISLATIVO N• 172, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão ao Sistema de Comunicações Professor Valter 
Alencar Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito a exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1' É aprovado o ato que outorga permissão ao Sistema de Comunicações Professor Valter 

Alencar Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Teresina, Estado do Piauí, a que se refere a Portaria n' 
56, de 6 de março de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações.. --

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item ~8 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 173, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Itnberã Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: . 
. Art. 1• É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 91, de 9 de março de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão ã Rádio FM Jtuberá Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüênCia modulada na 
cidade de Ituberá, Estado da Bahia. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N• 174, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Inhapim, Estado de Minas Gerais. 

O CcingrcssooNacional decreta: . - - -
Art. 1'' .b aprovado o ato a que se refere. o Decreto n'' 99.129, de 9 de março de 1990, que 

outorga conccssãoâ Rádio Clube de Inhapim Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de lnbapim, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso -Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 175, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 103 Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Maravilha, Estado de Santa 
Catarina. 

O 0:H1gré~so Nacional decreta:-
Art. 1 '' E aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 113, de 9 de março--de 1990, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissã-o à Rádio FM 103 Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Maravilha, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATfVO N• 176, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média ita cidade de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia. 
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o Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1 ,, É aprovada a outorga de concessão à Rio São Francisco- Radiodifusão Ltda., para explorar, 

pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média _ 
na cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado da Ba_hia, a que se refere o Decreto n' 98.037, de 9 de agosto 
de 1989. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. _ 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termo; do art. 48, item 28, do Reginienfo Imerno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 177, DE 1991 

Aprova o ato que outorga penuissão à Rádio Difusora São Patrício Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ceres, Estado de Goiás 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere, Portaria n'' 132, de 15- de agosto de Í989, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permíssão à Rádio Difusoni-São PatríCio Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifisao sonúta em fr_eqüência modulada 
na cidade de Ceres, Estado de Goiás. _ 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 178, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mêdia na cidade de Cáceres, Estado do Mato 
Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o ato a que se refere o Decreto n' 98.435, de 23 de novembro de 1989, 

que renova por dez anos, sem direito de exclusividade, a partir de 15 de dezembro de 1987, a concessão 
outorgada à Radiodifusora de Cáceres Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 179, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova 
Friburgo Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional. decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere _a Portaria n' 4 de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 

de Esmdo das Comunicações, que renova por dez anos, a partir de 28 de junh<J de 1987, a permissão 
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outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda., para explorar, sem direito exclusividade, serviço 
de radiodifusão soriora em freqüencia modulada na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2'·) Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente 

Faço saber que iJ Congresso Nacional aprovou, c eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 180, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão à Radio Cultura de Paulo Afonso Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Paulo Afonso, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1•' É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 19 de julho de 1987, a concessão 

à Rádio Cultura ele Pauio Afonso Ltda., outorgada através do Decreto n' 79.831, de 21 de junho de 
1977, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de paulo Afonso, Estado da Bahia, a que se refere o Decreto n' 98.953, de 15 de janeiro de 1990. 

Art. 2• _ Este decreto ·legislativo entra em vigor na data de sua publicação 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 181, DE 1991 

Aprova o ato que renova concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Quixadá, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1 '' É aprovado a renovação de concessão à Rádio Monólitos de Quixadá Ltda., 

para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Quixadá, Estado do Ceará, a que se refere o Decreto n' 98.485, 
de 7 de dezembro de 1989. 

Este decreto legislativo entra em vigor tia data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguintes 

DECRETO LEGISLATIVO N• 182, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pássaro da Ilha 'I'M Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão_ sonora em freqüência modulada na cidade de Guaranésia, Estado de 
Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: - . .. ·-
Art. 1• É aprovado o ato a que se refere a Pbrtaria n' 59, de 26 de junho de 1989, do Ministro 

de Estado das Comunicações, que outorga permissão â Rádio Pássaro da Ilha FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada 
na cidade de Guaranésia, Estado de Minas Gerais. - -

Art. 2>' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 183, DE 1991 

Aprova o ato que renova, a partir de I• de novembro de 1983, a concessão outorgada 
à Rádio Arapuan Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de João Pessoa, 
Estado da ParaTha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o ato a que se refere o Decreto n• 98.111, de 31 de agosto de 1989, que 

renova por dez anos a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 2B do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre o Estado de Minas Gerais e o Qverseas Economic Cooperation Fund 
- OECF. 

Art. 1' É autorizada, na forma da Resolução n' 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 
Federal, prorrogada pela Resolução n• 45, de 19 de outubro de 1990, a garantia da República Federativa 
do Brasil ao contrato deempréstimo externo a ser celebrado entre o Estado de Minas Gerais e o bvérseas 
Economic Cooperatioi1Fund --OECF, no valor de até Y 14,740,000,000 (quatorze bilhões, setecentos 
e quarenta milhões de ienes japoneses). _ 

Parágrafo único. O empréstimo referido neste artigo destina-se ao financiamento parcial do Jruba 
li, a ser executado pela Fundação Rural Mineira - Ruralminas, Companhia Enérgetica de Minas Gerais 
- Cemig, Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais- BDMG e Secretaria de Estado do Planejamento 
e Coordenação Geral e decorre do acordo, por troca de notas, entre os governos brasileiro e japonês, 
datado de 10 de novembro de 1989, aprovado pelo Decreto Legislativo n' 32, de 25 de outubro de 1990, 
e promulgado pelo Decreto n• 28, de 26 de fevereiro de 1991. 

Art. 2• A operação de crédito obedecerá às seguintes condições financeiras: 
a) valor: Y 14,740,000,000 (quatorze bilhões e setecentos e quarenta milhões de ienes japoneses); 
b) prazo: vinte e cinco anos; ··· - -
c) carência: sete anos, contados da data de assinatura do contrato; 
d) juros: exigíveis semestralmente, mesmo -durante a carência ã taxa de 4% a. a. para Tranche 

I (Y 14,222,000,000), referente a obras civis e equipamentos, e 3,25% a.a para Tranche II (Y 515,0000,000), 
referente a serviços de ·consultoria; _ _ _ _ 

e) amortização: em trinta e sete prestações semestrais, nos seguintes valores Tranche I: aprimeira 
no valor de Y 384,476,000 e as restantes de Y 385,459,000: Tranche II: 'y 13,952,000 no primeiro vencimento, 
e Y 13,918,000 nos demais; 

I) data final do desembolso: oito anos, a partir da data da efetividade do contrato. 
Art. 3' _ A autorização do contrato de que trata esta Resolução será exercida no prazn de doze 

meses a contar de sua publicação. --- -
Art. 4' Esta Resolução entra em vlgor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Senador Manro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, iterrf 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 40, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o contrato de empréstimo externo 
a ser celebrado entre a Centrais Elétricas de Goiás S.A. - CELG :._ é o Overseas Economic 
Cooperation Fund- OECF. 

Art. 1•' É autorizada, na forma da Resolução n•' 96, de 15 de dezembro de 1989, do Senado 
Federal, modificada pela Resolução n' 45, de 19 de outubro de 1990, a garantia da República Federativa 
do Brasil ao contrato de empréstimo externo a ser celebrado entre a Centrais Elétricas de Goiás~ CELG 
e o Overseas Economic Cooperatíón Fund - OECF, no valor de até Y 12,832,000,000 (doze bilhões, 
oitocentos e trinta e dois milhões de ienes japoneses). ·· · · -· · ·· · 

Parágrafo único. O empiéSHmo referido neste artigo destina-se à_complementação do financia­
mento dos serviços de eletrificação rural no sul do Es_tado de Goiás e decorre do acordo, por troca de 
notas, firmado_entre os governos· brasileiro e japonês, de 10 de novembro de 1989, aprovado pelo Decreto 
Legislativo n' 32, de 25 de outubro de 1990, e promulgado pelo Decreto n' 28, de 26 de fevereiro de 
1991. . . 

Art. 2' A operação obedecerá às seguintes condições financeiras:-
a) valor: Y 12,832,000,000 (doze bilhões, oitocentos e trinta e dois milhões de ienes japoneses); 
b) prazo: vinte e cinco anos; -
c) carência: sete anos, contados da data de assinatura do contrato; 
d) juros: exigíveis semestralmente, mesmo durante a carência, à taxã de 4% a.a. para Tranche 

I (Y 11 ,615,000,000), ·rcÍerenie a obras civis e equipamentos, e 3;25% a.a. para Tranché II (Y 217,000,000), 
referente a serviços de consultoria; 

e) amortização: em trinta e Sete preSfaçõ:es semestrais, nos seguintes valores Tranche 1: a primeira 
no valor de Y 313,952~000 e as restantes de Y 313,918,000: Tranche li: Y 32~924,000 no primeiro vencimento, 
e Y 32,891,000 nos demais; -

O data final do desembolso: seis anos, a partir da data de efetividade do contrato. 
Art. 3• A autorização de que trata esta Resolução será exercida no prazo de doze meses a 

contar da data de sua publicação. 
Art. 4'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 148• SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 314, de 1991, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que direciona os recursos 
provenientes de Cadernetas de Poupança pilra-0 financiaR 
menta de habitações e dá outras providências. 

1.2.2- Requerimentos 
- N9 585/91, de autoria do Senad_or Nelso11 Carneiro, 

comunicando que estará ausente dos trabalhos da Casa, 
a partir do dia 9 até o" dia 14 do corrente mês. Aprovado. 

- N9 586/91, de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando que sejam consideradas de licenças autorizadas 
o período de 12 a 26 e 30 de agosto de 1991. Aprovado. 

- N• 587/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausenta'r-se dos trabalhos da Casa_ 

na- próxima segunda-feira, dia 9 do corrente més. Apro­
vado. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR MAGNO BACELAR- Centenário da 

Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão. 
SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNfOR- Repa-

- roS às declarações inidequadas feitas à linprensã., em Gene­
bra, pelo secretário do Meio Ambiente, Sr. José Lutzen­
berger, a políticos, ecologistas e -militares 6rã.Sileiro-s -que 
temem a internacionalização da Amazônia. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Colocações 
sobre notícia veiculada em órgão da imprensa, sob o título 
"Porta-vor. ganha chácara por pro-curação." -

SENADOR ALUIZIO BEZERRA- Defesa dos in­
teresses da Amazônia na EC0-92. Críicas à noníeaçâo de 
Pelé como Embaixador mundial da EC0-92. 

SENADOR AMIR LANDO - Dia Nacional da 
Amazônia. 
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SENADOR ClD-SABOIA DE CARVALHO, como 
Líder- Defesa do "direito adquirido" n~ questão da pen­
são militar. Consideraçõe~ sobr~ a inele$i~.i~~dade. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Encami­
nhando à Mesa, requerimento de informações, que solicifa 
dados sobre servidores disponíveis-e Coiiti'ata"Ção de pessOal 
temporário. Notícia veicUlada no jo·rnal O Globo, de 25 
de agosto último, intitulada "Serviço temporário lucra com 
disponibilidade de servidores." _ 

SENADOR MAURÍCIO COR~A- Oposição ao 
pensamento do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, quanto an -
Projeto" de Lei da Câmara n1' 57, de 1991, definindo a 
questão como emertâa de mérito e não emenda de redação. 
Suges-tãõ da retificação do texto e -repubHcação de acordo 
com o art. 325, do Regimento Interno. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO, em 
explicação pessoal - Ratificando po-sicionamento assumi-. 
do por S. Ex• na questão-da pensão militar. 

1.2.4 --Requerimento 
- N" 588/91, de autoria do Senador Humberto Luce­

na, solicitando, através do Sr. Secretãrio:Geral da Presi­
dência da República ao Sr. Secretário' de Adminís-tração 
da Presidência da República, informações que menciona. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício no S/39/91 (n° 69191, na ori­

gem), através do qual a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
solicita autorização parã contratar operação de crédito ex­
terno no valor de FLS 17.529.900,00, para os- fins que 
especifica. 

-Recebimento do Ofício no S/40(91 (no 70/91, na ori­
gem), da Prefeitura Municipal de São Paulo, solicitando 
a retificação da Resolução n"' 71/90, que autorizou a emissão 
e colocação no mercado de um bilhão, setecentos e dezes­
sete milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, sete­
centos e cinqüenta e sete Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo-LFTM-SP. 

-Deferimento, ad referendum da Comissão Direto­
ra, dos Requerimentos n~ 520, 521 e 537, de 1991. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 72, de 1991 (no 1.566/91, 

na Càsa de origem), que autoriza o poder Executivo a 
doar o imóvel que menciona ao Município de Campinas, 
Estado de São Paulo. Aprovado, após parecer da comissão 
competente. À sanção. -- - - --

Proposta de Emenda ã Constituição n"' 13, de 1991, 
de autoria do Senador Ney Maranhão e outros Senhores 
Senadores, que dá nova redação ao § 5' do art. 14 da 
Constituição Federal. Discussão encerrada após usarem da 
palavra os Srs. Esperidião Amin, Ney Maranhão, Eduardo 
Suplicy e Chagas Rodrigues. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR OZIEL CARNEIRO- Desequalização 

dos preços dos derivados de petróleo em todo o território 

iladODal, tendo, -COnio refleXo -imediato~ a punição da poPu­
lação interiorana e conseqüente aum!rito do exódo rural. 

~ENADOR NEY. MARANHAO - Interpretação 
dadã ao Govefno peJo conjunto de propostas chamada 
-''Emendão". 

SENADOR-LAVõlSJE:R MAiA- Fundos de De­
senvolvimento Regional. Criação da obrigatoriedade do 
reinvestimento na região. 

-SENADOR NELSON CARNEIRO - Críticas ao 
processo de votação, em especial, na votação da Lei do 
Inquílinato. _ . .. ". -

SENADOR ÁUREO MELLO - Dia Nacional da 
Amazônia. 

SENADOR. JOSÉ EDUARDO -Alteração do texto 
constitucional, através do "Eniendão". 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -Situação alua! 
da agricultura brasileira. _ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Congratu­
lações- aos atletas brasileiros que partiCiparam dos Jogos 
Pan·Americanos de Cuba. Omissà:o do Governo em todas 
as modalidades esportivas. 

SENADORNELSON WEDEKTN- Permissão, pelo 
Ministério da Infra-Estrutura, para distribUiçáo e-revenda 
de derivados de petróleo pelas grandes companhias. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcrição 
do artigg publicado no jornal A Tarde de 27 de agosto 
de 1991, intitulado "Homenagem a Miguel Calmon na Aca­
demia de Letras da Bahia." 

SENADOR CARLOS DE'CARLI-Protesto contra 
ação de Juiz que seqüestrou oS ativos do INCRA-Paraná. 
Plano Nacional de Reforma Agrária. 

SENADOR MARCO MACIEL -Cultura da Serin­
gueira na Zona da Mata-PE, como alternativa para diversi­
ficação da zona canavieira. Apelo ao Ministro da Agri­
cultura para destinação de recursos para a continuidade 
do programa. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
--=-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 10/91, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO DO PRESIDENTE 
N' 665, de 1991 
3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N' 16, de 1991 
4- ATAS DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA: 

NENTES 
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Ata da 148~ Sessão, em 5 de setembro de 1991 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, AlexandreoCosta, Dirceu Carneiro e Lucfdio Portella 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: -

Albano Franco- Alexandre Costa_- Aluízio Bezerra 
- Amir Lando - Antonio Mariz - César Dias -. Cha_gas 
Rodrigues - Cid Sabóia d~ Ca-rvalho - Dario Pereira -
Divaldo Suruagy - Esperidião Amin - EptáC!o Cafeteira 
- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves_- Guilherme 
Palmeira - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júniol- -
João Rocha- Josaphat Marinho --José Eduardo ---José 
Paulo Bisol -José Richa -Jutahy Magalhães - Lavosier 
Maia -Levy Dias -Lourival Baptista --Lucídio Portella 
- Magno Bacelar - Mareio Lacerda - Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides-Meira Filho- Nabo r Júnior- Nelson 
Wedekin -Odacir Soares - Ozief Carneiro- Pedro Simon 
-Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão -Ronan Tito 
-Valmir Campelo- Wilson Martins- Telmo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l9 

Secretário. -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI D<f SENADO N• 314, DE 1991 

Direciona os recursos provenientes de Cadernetas. 
de Poupança para o financiamento de habitações e dá 
outras providências. 

O Congi-esso Nacio-nal decreta: 
Art. 1 o Os recursos financeiros- Cãj)ti:ldOs através de ca­

dernetas de poupança Serão aplicados integralmente no finan­
ciamento de habitações. 

Parágrafo único. Enquanto não aplicados na finalidade 
prevista neste artigo, os recursos· se-rão recolhidos aO Banco 
central do Brasil, sem qualquer espécie de remuneração. 

Art. 2" Aos infratores desta lei serão aplicadas as pena­
lidades previstas no Capítulo V da Lei n' 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, sendo as penas pecuniárias aplicadas com 
aumento de 100% (cem por cento). 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se aS disposições em contrário. 

Justificação 

Há no Brasil uma enorme carência habitacional. O déficit 
é estimado em dez milhões de moradias. 

Um dos mecanis-rnos institucionais ci-~ados Para solucionar 
o problema foi a instituição das cadernetas de poupança-. Dess.e 
modo, os recursos esparsos são remetidos possibilitando o 
financiamento de habitações. _ o -

Como se sabe. os recursos s-ão-remunerados na caderneta 
de poupança com 6% de juros reais ao ano, e para os financia_­
mentos a instituição intermediária cobra cerca de 10%_ anuaiS. 

Recentemente a. imprensa tem noticiado que recursos 
captados através de cadernetas d~ poupança têm sido de$via­
dos para outras aplicações financeiras que podem render até 
40% ao ano .. Não se pode tolerar tal abuso. 

--Já existem leis estabelecendo punição para tais irregula­
ridades, mas o que pretendemos no presente projeto é _criar 
instrumentos mais coercitivos a fim de que a fiscalização possa 
agir com eficiência no combate a esse crime. 

Por outro lado, a Resolução n' !.520 do Banco Central 
determina que parte dos recursos captados pelas cadernetas 
de poupança sejam recolhidos como encaixe obrigatório no 
Banco Central e parte possa permanecer em disponibilidade 
ou em operações na faixa liVi'e, restando a(>eflas 65% para 
as finalidades de financiamentos de morac;lia. 

Agravando o problema a Resolução n' !. 745 determina 
o -desvio de mais 10% (dez por cento) desses recursos_ para 
o crédito rural. 

O presente projeto de lei v.isa restabelecer ,as fina,idades 
para as quais foram criadas as cadernetas de poupança pelo 
que solicito o apoio de todos os senhores parlamentares para 
a sua aprovação. --

Sala d~s Sessões, 5 de setembro de 1991. - Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

"Dispõe sobre a Polltica e as Institulçcles Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional 
e_,_,~ o~tras providências.~' 

CAPfTULOV 
Das Penalidades 

Art. 42. O art. 2• da Lei n• 1.808, de 7 de janeiro de 
1953, terá a seguinte redação: 

"Art. 29 Os diret_or~s e gerentes das insÜtr,lÍções 
tinaitceiras respondem solidariamente pelas obrigações 
assumidas pelas mesmas durante sua gestão, até que 
elas se cumpram. · - --

-Parágrafo único. Havendo prejuízos, a responsa­
bilidade solidária se circunscreverá ao respectivo mon­
tante." 

O responsável pela instituição financeira que autorizar 
a concessão de empréstimo ou adiantamento vedaQo nesta 
lei, se o fato não constituir crirD.e, fiçará sujeito, sem prejuízo 
das sanções administrativas ou civis cabíveis, à multa igual 
ao dobro do valor do empréstimo ou adiantamento concedido, 
cujo processamento obedecerá, no que couber, ao disposto 
no art. 44, desta lei. 
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Art. 44. As infrª_ções aos cJispositivos desta lei sujeitam. 
as instituições finanéelfâS, Seús diretores, membros de conse­
lhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, às se­
guintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na 
legislação vigente: 

I- advertência; 
11 -multa pecuniária variável; 
UI- suspensão do exercício de cargos; 
IV- inabilitação temporária ou permanente para o exer­

cício -de cargos de direção ·nª administraç_ãq _pu getêhcia em 
instituições financeiras; 

V- cassação da autorização de funciona-rn_erttb das insti-
tuições financeiras públicas, exceto· aS-federais, ou privadas; 

VI- detenção, n-o-s termos do§ 79 deste artigo; 
VII- reclusão, nos termos dos arts. 34 e 38, desta lei. 
§ 19 A pena de advertência s"erá aplicada pela inobser­

vância das disposições constantes da legi~Iação em vigor, res­
salvadas as sanções nela previstas, sendo Cabível também_nos 
casos de fornecimento de informações ineXatas, de escritu­
ração mantida em atraso ou processada em desacordo com 
as normas expedidas de conformidade com o art. 49 , inciso 
XII, _desta lei. _ _ 

§ 2'~ As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes 
o maior saláiió mínimO vigente nó País, sempre que as institui­
ções fiilãilCeiraS, por ríegiigência ou dolo: 

a) advertidas por irregularidades que tenham sido prati­
cadas, deixarem de san~_-las _90 prazo que lhes for assinalado 
pelo Banco Central da República do Brasil; 

b) infringirem as dispoSições- desia lei relativas ao capital, 
fundos de reserva, encaixe, recolhimentos compulsóríos-, taxa 
de fiscalização, serviços e operações, não atendimento ao-dis­
posto nos arts. 27 e·33~- iD.Ciusive as vedadas noS:_ arts. 34 
(incisos II a V), 35 a 40 desta lei, e abusos.de concorrência 
(art. 18, § 2'); ~ ~ 

c) opuserem embataço à fiscalização do Banco Central 
da República do Brasil. ~ 

§ 39 As multas col!linadas neste artigo serão pagaS me-· 
diante recolhimento ao Banco Central da República do Brasil, 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 
da respectiva notificaÇãO, reSs-avaldo o disposto no § 5" deste 
artigo e serão cobradas judicialmente, com o _acréscimo da 
mora de 1% (um por Cento) ao mês, contada da data da 
aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele 
prazo.· 

§ 4~ As penas referidas nos incisoSlll e IV, deSte artigo, 
serão aplícadas quando forem verificadas infrações graves na 
condução dos interesses da instituição financeira ou qUandO 
da reincidência específica, devidamente caracterizada em 
transgressões anteriormente punidas com multa. 

§ 59 As penas referidas nos incisos __ Il, DI e IV deste 
artigo serão aplicadas pelo Banco Central da República do 
Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho 
Monetário Nacional, iriterposto dentr9 d~ _ _!S dias, contados 
do recebimento da notificação. - · · 

§ 6' É vedada qualquerparticípação em multas, as quais 
serão recolhidas integralmente ao J3anco Central da República 
do Brasil. 

§ 7" Quaisquer pe~so.3:s ffsiCas ()~ jUrídicas que atuem 
como instituição financeira, sem estar devidamente autori­
zadas pelo Banco Central da República do Brasil, ficain sujei-~ 
tas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, 
ficando a esta sujeitos;· quaOdo pessoa juridica, seus diretores 
. e.--ªdministradores. 

§ 89 No exercfcio da fiscaliz-ição prevista no art. 1 O, 
inciso VIII, desta lei, ç._Banco Central da República do Brasil 
poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas físicas 
ou jurídicas, inclus~ve as referidas no parágrafo anterior, a 
exibição a funcionários seus, expressamente Credenciados, de 
documentos, papéis e livros de escrituração, considerando-se 
a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, su­
jeito â pena d~ multa, prevista no § 29 deste artigo, ~eJI! pre-
juíZo de outras medidas e sanções cabíveis. -

§ 9~ A pena de cassação, referida no inciso V, deste 
anlgo, será aplicada pelo Conselho Monetário Nacional, por 
proposta do Banco Central da República do Brasil, nos casos 
de reincidência específica de infrações anteriormente punidas 
com as pe-nas previstas nos incisos III e IV deste artigo~ 
_ Art. 45. As instituições fin·a.nceiras públicas não fede­
rais e as privadas estão sujeitas, nos_ termos da legislação 
vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da Repú­
blica do Brasil ou à liquidação ~xtrajudjcial. _ 

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as insti­
tuições de que trata este artigo não poderão impetrar concor­
data. 

- - -. - . - _. __ ~ 

· · · · ~- ·~·-~-··rA" ·c~~~;;;;~ ·d~· A:;;-;~~~;· e;~~i;;;t~~~·= · d~~i~lt~ 
termiriativa.) - -- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
!ido será publicado e TI;!metido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido_ pelo Sr. 19 

Secretário.-

Ê lido e aprovado o seguinte_: 

REQUERIMENTO N• 585,~ DE 1991 

_Comunico a V. Ex~, p3T~ os devidos fins, que ~-ta~ei 
ausente dos trabalhos do Senado Federal a partir de 9 do 
corrente e até o dia 14. Nesse período, deverei comparecer 
ao Congresso Internacional de Direito de Família, que se 
realiza no Rio de Janeiro (de 11 a 13 do mês em curso), 
e no qual serei um dos expositores convidados. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• os meus cons­
tantes protestos de elevada estima e consíderação. -Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, li do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requeriment_p que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovadO o seguinte: 

REQUERIMENTO N9 586, DE !991 

Requeiro sejam consideradas licenças autorizadas no pe­
rfodo de12 a 26 e 30 de agosto de 1991, nos termos do 
art. 43, II do Regimento Interno. 

Brasília, 5 de setembro de 1991. -Senador Márcio La­
cerda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o reqUeríi:nento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, item I! do Regimento I~terpo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário . 
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É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N' 587, DE I99í . 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me ausentar dos trabalhos ctã Casa 

na próxima segunda·feira, dia 9 do corrente, para participar 
do En~ntro Sul·Matogrossense de Administração, ~-m Cam­
po Grande - MS, onde farei uma palestra sobre a "Política 
de Produtividade". 

Sala das Sessões, 5 de setembro. de 1991. - Senador 
José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --::;\provado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada,_nos termos 
do art. 43, 11 do Regimento Interno. · · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador -:Magno Ba-cdar, 

para uma comunicaçãO in3diávcl. -- --

0 SR. MAGNOBACELAR (PbT- MA. Para comuni­
cação inadiável.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, na quali­
dade de representante do Estado do Maranhão nesta Casa, 
não poderia deixar passar em branco um fato da maior impor­
tância na política do meu Estado~ Trata-se, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, da Assembléia Legislativa" dÕ Maranhão, 
que acaba de completar um século de existência. 

Aquela Casa legislativa, da qual fiz parte e fui Presidente 
é hoje um orgulho d~_ todo o pqvo maqmh~nse e uma_honr~ 
para todos nós que lutamos com determinação em prol da 
democracia em todos os níveis da sociedade brasileira. Cem 
anos não são cem dias; é toda uma vida, uma geração. Daí 
ser esse um evento histórico na vida política de nossas institui­
ções e daquela gente do meu Estado, que, no afã de sua 
grandeza, sabe resguardar a cultura, a_s tradiçó_es e os valores 
sociais e políticos daquela terra. 

Ao longo desses cem anos de existência, rritifta cOisa se 
passou no plenário -daquela Casa. Verdadeiras lUtas foram 
travadas, muitas denúncias e protestos foram feitos edivergên­
cias políticas foram expostas. Mas o tempo está a nos mostrar 
que tudo isso não foi em vão: esses cem anos que se pasSãtãih 
mostram que se está no caminho certo, pois até aqúi", com 
certeza, o saldo foi bastante positivo para o Maranhão e para 
o País. 

Rendo, aqui, miilhas homenagens à Assembléia Legis­
lativa do Estado do Maranhão por esses cem anos de existên­
cia, esperando que esse seja o priifiefro-âe outros sé-culos 
que passarão. Homenageio também, neste momei)tO, o povo 
maranhense pelo respeito e reconhecimento que têm pelo 
trabalho que os políticos, naquela Casa, procuram desenvolver 
em busca do bem comum. Minhas felicitações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE_(Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador AluíziO Bezerra. (Pausa.) 

S. Ex~ não se acha em plenário. - - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Irapuan Costa Jú-

nior. -- - - -

O SR. IRAPUAN COSTA JVNIOR PRONUN· 
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUEA REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

Duraitte o discurso do Sr. Irapuan Costa Júnior, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência; ·que é ·ocupada pelo Sr. Alenxadre Costa, 
i" Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jrapuan Costa Júnior, 
o Sr. Alexandre Costa r Vice-Presidente, deiXa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu CanteirO, 
]" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .::.. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Divaldo Suru~gy .. 

O SR. DIVALDO SURUAGY PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

.O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -.Sr. Presidente, logo 
após, eu gostaria que V._Er_ me çonc_edesse _a palavra pela 
Liderança do PMDB, para uma comunicação importante. 

O SR. PRES!OENTE (Dirceu Carneiro)- Y. Ex• será 
atendido. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. pronuncia 
~ ~~auinte discurso. S_~m revisão c_i~ orado_~.) --:- S_r_!_ Presidente, 
Srs. Senadores, em primeirO lugar, eu gCistaria de faz:er uma 
saudação ao Senador Telmo Vie~ra1 pelO Acre, quÇ ~ssum:e 
a cadeira do Senador Flaviano Melo, em virtude do seu estado 
de saúde. 

O SenãdOr 'felino Vieiia é JoVem, profesSo!- üfliversitáfio 
e muito poderá colaborar na defesa dos interesses de nosso 
Estado da Amazônia, aqui, no Senado_ da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos acompanhando 
o debate da imprensa sobre a questão qu~ envolve a ECQ-92, 
a Amazônia, a discussão em Genebra e os depoimentos trazi­
dos de vários setores da opinião pública. Portanto~ n-ão pode­
~a!pOS ~deixar ~e_ fazer comentários soP:re as declarações, por 
exemplo, do Secretário do Meio Ambiente na imprensa. S. 
Ex~ ontem, dizia que eram- "babacas" - usando eSSe nível 
de linguagem - aqueles que consideravam que a Amazônia 
estava sob ame-aça de interesses internacionais e de ridículos 
aqueles que estavam defendendo essas posições._ -

Em primeiro lugar, queríamos repudiar as declarações 
feitas pelo Secretário do Meio Ambiente e, depois, dizer que 
os _parlamentares, nossos representantes, têm justificadas 
preocupações n-a áefesa desse- tema importante, que envolve 
a preocupação nacional, e até a preocupação mundial, quando 
tratamos da questão da Amazônia. Entendemos que o Secre­
tário do Meio Ambiente, nesse momento, não reflete a opinião 
pública nacional e, muito menos, segundo o que te-mos acom­
panhado pela imprensa, as declarações do Senhor Presidente 
da República, que tenfmanifestado, por outro lado, interesse 
em expressar o seu ponto de vista através do Secretário de 
Administração, Carlos Garcia, que coordena ações referentes 
aEC0-92, muito riiais sintonizadas com a defesa e as posições 
que são manifestadas por aqueles que se preocupam com a 
Amazônia,_ com o seu futuro_._ _ " 

~esse sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos 
comentar sobre a indicação de Pelé, que acaba de ser nomeado 
para a Função de Embaixador da "Boa Vontade" da Confe­
rência Mllndial, de Meio Ambiente e_ Desenvolvimento a 
EC0-92-,- o-q-úe ·está-tl"a'rmprensa·e-scntâ- a-e-ontem~- -·------~--

Mas sua primeira declaração pública sobre Meio Am­
biente, sobre Amazônia, nos deixou, a nós, defensores do 
desenvolvimento, preServação e integração, da Amazônia, 
muito preocupados. 
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Pelé declarou, resignadamente, que a EC0-92 não será 
uma "festa brasileira'', que a EC0~92 pode tomar decisões 
ruins para o_ Bi"asil, como por exemplo tombar a Amazônia 
como patrímônio da humanidade, mesmo que isto náo agrade 
a ele, Pelé, ou a nós. O sentido.de sua declaração é_de lamento, 
resignação, não de qUem se dispõe a lutar contra essa decisão 
que ele vê como provável, possível. 

Eis as suas palavras segundo o Correio Braziliense de 
ontem: •'receber bem os turistas (que virão para a EC0-92) 
já é uma grande coisa para que as decisões tomadas durante 
a conferência sejam boãs para o Brasil. Suponhamos que a 
decisão (da EC0-92) seja no sentido de manter a Amazônia 
intocável, tombá-la como patrimônio da hu_manidade. Não 
seria uma decisão boa para o País. Uma decisão coerente 
seria usar a Amazônia, mas saber usá~la, sem destrui-la''._ 

É claro que não tínhamos expectativas, ilusões, sobre 
o Pelé como expert em Meio Ambiente. Ou em Amazônia. 
Acontece que Pelé não é qualquer um, é o maior jogador 
de futebol, de todos os tempos. E Pelé fez essas declarações 
já na cándição de quem aceitou essa Função de EI]1ba_ixador 
Mundial, da EC0-92. Quando Pelé coloca que "o que preten­
demos com a EC0-92- é acabar com a poluição !la terra", 
nós concordamos. É justa, necessária e prioritária essa preocu­
pação. Mas é preciso colocar essa questão nos seus devidos 
termos. Mais ainda quando se fala em Genebra. onde está 
reunido o comité preparatórío da EC0-92. 

O mínimo que se espera- de um embaixador do meio 
ambiente é desenvolvimento (que é o tema da Eco-92) é urna 
veemente e nítida defesa do meio ambiente e elo desenvol­
vimento que comece pelo meio ambicnte.humano e pelo de­
senvolvimento sociaL Não outra via. E mais: toda via de desen­
volvimento que se apóie ilo "modelo" econórnicÕ concen­
trador de riquezas, excludente, ela termina sendo antieco­
lógica. Anti-social. SOiriós-aTa-vor de preservar o meio ambien­
te, mas através da sua humanização, do seu desenvolvimento 
para o homem. Para o jacaré e o hom_eJn, ~ªs o ____h9mem 
antes do jacaré, ou seja: ·sem'pn! -considerandO- que não se 
pode abrir mão, desvincular, adia~ a_· luta __ cgntrª _a pObreza, 
forma mais odiosa de poluiç~o. É preciso a~-~-~~-~~º!Acª _ _reces­
são econômica e creScermoS. -priorizarldo a geração imediata 
de milhões de empregos, de saneamento e moradia para todos. 
Divldir riquezas. Deter a sangria de capitais, ~a dfvid?_~xte:t:,!J-_3_, 
das nossas riquezas. - -

E as declarações de pelé, como embaixador do mei_q_all1_": 
biente. Não vão muito nesse sentido. São, no mínimo; ingê­
nuas. Há denúncias consta!ltcs _ çle pressões do poder econô­
mico internacional (o mesmo que n_os esp_oii~)_ no_ senti~o da. 
cobiça da amazônia. o· mínimo que nós temos que _estar .. é 
alertar contra isso. A função-da presença brasileira na Eco~92, 
inclusive de Pelé, é claro, deve ser de rechaçar a idéia de 
"tombamento" da amazónia, da "arnazónia como um sátiitário 
ecológico" para que o gran-de capital,_ continue sentado sobre 
nossos minériOs, drenando nosso ouro, sugando o País, fe­
chando seus mercados ao Brasil e obstruindo o osso dc;senvol­
vimento. 

A posição tem que ser de luta. E sobretudo de uma 
consciência ecológica multo menos cosmética, de show busi­
ness que ignore solenemente quem são os verdadeiros preda­
dores e de predadores do planeta, estes mesmos que -usufruem. 
acintosamente de quase todos os recursos energéticos e natu­
rais do planeta. E que só lembram da amazônia para "tom­
bá-la" e coisas no gênero. O refrão deles é "amazónas imexf­
vel". Que é para não mexer na estrutura _de dominação impe~ 

rial a que submetem o BrasiL Insistem em ignorar e-ssa estru­
tura.de relacionamento internacional. Escondê-la, camuflá-la. 

Essa mesma estrutura, que, em última instância, mantém 
a Amazônia, o Nordeste, a periferia das grandes cidades, 
submetida ao atraso social, sanitário e _cultural mais atroz 
e mais sórdido. 

É preciso que não esqueçamos, nunca, que a amazónia 
_é_~m dos celeiros mundiais de lepra, de malária, de hepatite, 
de leischmaniose. Que na amazônia há milhões e milhões 
de seres humanos, de caboclos, que não tem fossa séptica, 
sanitário, casa_ e nem emprego. Rio Branco, capital do Estado 
do Acre, do meu Estado, em plena amazónfa, é- a capital 
do desemprego: dos milhares de trabalhadores que existem 
lá, 70% estão sem emprego. "tombar" a amazônia vai ajudá­
los? Não. Defendemos a preservação com desenvolvimento 
social. Integração da b_acia am_su:ônica a favor da bacia amazó­
níca. Defendemos ajuda externa para a região. E investi­
me_~tos. Mas a favor de gerar empregos, desenvolvimento, 
produzir alimentos, condições de vida para o homem da flores­
ta. Defendemos a integraçãO do Brasil à economia mundial, 
mas não às custas do Brasil ou da amazónia; nem, na prática, 
condicionando a ajuda à entrega mais profu~da da região, 
à sua transformação êm protetoátdo internacional. 

Entendemos que Pelé, que no futebol _é um g~nio, na 
questão amazônica está ainda formando opinião, come_çando 
:ra:ssufiiir·mais de perto- essa questão, sobretUdo agora, ·nessa 
sua n_ova função. Apelamos para sua consciência. · · 

Já as declarações de certos setores villculados à ecologia 
são muito mais graves, mais negativas para a causa amazônica 
e, inclusive, a causa ecológica em geral. :É o caso das declara­
ções ·do Deputado Federal Fábio Feldmann feítas ontem no 
mesmo ambiente das do Pelé. Mas com conotações muito 
menOs - nuas do que as de Pelé. 

Foram declarações tentando esvaziar e minim_izãr a Iegíti_­
ma resistência que existe contra a internacionalização da ama­
zônia. Ele diz, em plena Genebra, frente aos organizadoreS 
internacionais da Eco~92, que a campanha contra a "interna­
cionalização da amazónia é uma ''aliança espúria", conduzida 
por um "nacionalism_o ol:>_soleto_" 7 e sob o pretexto de que 
a _Eco-92 é uma grand~ conspiração contra o Brasil. 

Ora, Srs. Senadores, sobre a inte_:r:n_acionalização da Ama­
~óp.í~,-hã ~túTI tf"abª-lhÕ elaborado, desde a época do Bolívia 
Sindicated, quando da tentativa de a Inglaterra e o_s Estados 
Unidos, transformarem o Acre num protetorado, numa área 
servindo, naquela época de vulcanização da borracha, ao Bolí­
via Sindicato, com regras~ _e_ cláusulas contratuais de cessão 
por 90 anos, prorrogáveis à perpetuidade; e depois há um 
livro produzido e publicado por Arthur César Pereira Reis 
-Ama:~6!1ia, Coõiça, Internacional, por quem temos o maior 
respeito, pelo seu trabalho intelectual. 

MenCionamos as declarações do Presidente George Bush, 
no Japão, dizendo que a BR-364 não seria construída e exigirl­
-do que o Japão, em nome da ecologia, não firiãni::iasse a 
obra. Na realidade_, S. Ex~ defendia intere.sses estratégicos. 

NãO" acreditamos que o Deputado Fábio Feldmann seja 
tão ingênuo; aS declãrações de S. Ex~ fazem o jogo justo 
das íntenç6es das nações imperialistas com relação à Amazô­
nia. Esse é um pensamento muito conveniente para os- inte­
resses econômiCos internacionais. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. EX' um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Pois não. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Lamento interromper o pro· 
nunciamento de V. EJr mas V. Ex~ acaba de fazer uma acusa­
ção ao Deputado Fábio Feldmann, com a qual não posso 

·concordar através do meu silêncio. Eu pediria a V. Ex• que 
. fizesse constar do seu pronunciamento a minha opinião contrá­
ria àquela que V. Ex~ acaba de expor. Considero o Deputado 
Fábio Feldmann uma pessoa voltada para os interesses ecoló­
gicos, e não subordinada a qualquer interesse de potência 
estrangeira. --

0 SR. ALUÍZIO BEZERRA - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, gostaria que as declarações_ do Deputado Fábio 
Feldmann me induzissem também a falar dessa maneira. Mas 
estamos falando baseados em declarações feitas em Genebra 
e publicadas pela imprensa internacional. Estranhamos muito 
que o Deputado Fábio Feldmann tenha se pronunciado dessa 
forma. Em relação às coloraçães de V. Ex•, temos que pesqui­
sar se a imprensa publicou equivocamente as declarações do 
Deputado Fábio Feldmann. Mas quando S. Ex! diz que a 
campanha contra a internacionalização é uma aliança espúria 
conduzida por um nacionalismo obsoleto, respondo que todos 
os Parlamentares da Amazônia que têm se manifestado em 
favor deste tema não são absoletos na defesa da Amazônia 
e muito menos estão organizados de maneira espúria para 
defender a Amazônia. 

O~Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite? O meu 
esclarecimento é _o seguinte: V. Ex~ pode ter uma opinião 
e eu, outra. Isso não se discute. Mas, no momento em que 
V. Ero falou que o Deputado poderia estar a serviço de inte­
resses de potências- estrangeiras, eu achei que deveria inter­
ferir. Primeiro, por ser um companheiro de Partido, e depois 
por S. Ex~ ser uma pessoa a quem respeito pela luta que 
empreende. Pontos de vista diferentes acredito que qualquer 
um possa ter, não discuto essa parte. V. Ex~ pode estar total­
mente certo e S. Ex~ errado. Mas quero me ater somente 
àquele aspecto a que me referi. -

O SR. ALUÍZTO BEZERRA-_ Semiàor Jutahy Maga­
lhães, como Senador pela Amazônia e tendo nascido na Ama­
zônia profunda, filho de s~ringueiro,- daquele que primeiro 
chegou à Câmara dos Deputados e ao Senado da República, 
quero dizer que repudiamos profundamente, em nome da 
população da Amazônia e dos interesses nacionais sobre a 
região, as declarações do Deputado Fábio Feldmann. S. Ex~ 
tem que se retratar, junto ao Comitê da EC0-92 na Europa, 
pelas suas declarações a respeito da campanha contra a inter­
nacionalização da Amazônia. Quer dizer que S. Ex~ se coloca 
a favor da internacionalização da Amazônia? Mas que não 
vá posar lá em Genebra, para agradar ao capital internacional, 
contrariando os interesses nacionais e destratando os parla­
mentares brasileiros, sobretudo os da Bancada da Amazônia, 
tachando de espúria a aliança dessa Bancada na defesa da 
Amazônia. Espúrias são declarações desse teor, que repudia­
mos com indignação. _ 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Aluízio Bezerra, V. 
Ex~ me concede um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Com muito prazer ouço 
·o aparte do nobre Senador e companheiro Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN -Senador Aluízio Bezerra, 
·não gostaria de simplesmente participar, através deste aparte, 
da discussão que respeito; suscitada pelo nobre Senador Juta­
hy Magalhães. M~s não posso silenciar sem oferecer a minha 

solidariedade ao sentido do pronunciamento que V. Ex~ faz, 
independentemente, inclusive, da participação no pronuncia­
mento de V. Ex• do nome do Deputado Fábio Feldmann 
e das suas declarações, pelo menos como estão assinaladas 
no seu pronunciamento e que constam de registros na impren­
sa. O fato é que desejo solidarizar-me com essa a1iança, que 
pode parecer a alguns anacrônica ou para alguns simbolizar 
o nacionalismo obsoleto; pode até representar para alguns 
a aliança dos atrasados. Quero dizer a V. Er. que fico com 
essa aliança dos atrasados, que, neste momento, é parte mais 
fraca e a parte ma:is legítima da questão da soberania nacional 
na Amazônia. A verdade -e isto já foi assinalado aqui em 
muitos pronunciamentos, quero relembrar um pronunciamen­
to alentado sobre este assunto feito pelo nobre Senador Oziel 
Carneiro, Líder do meu Partido, aqui no Senado- a verdade 
é que as tentativas de invasão da Amazônia e de sua internacio­
nalização apenas mudaram de matiz, meio e forma, mas o 
sentido é sempre o mesmo; as circunstâncias é que mudam, 
os métodos mudam, as formas mudam. Por isso quero me 
solidarizar com o pronunciamento de V. Ex~ O Senado Fede­
ral, independentemente da latitude do nascimento de cada 
um, deve zelar pela Federação, pela União e acima de tudo 
pela integridade do nosso País, que é composto não apenas 
dos Estados já populosos, mas também pelo solo da Amazô­
nia, -igualmente sagrado, parte do nosso ser, e que está sendo 
alvo de maquinações muito inteligentes, nada obsoletas, nada 
anacrônicas, a não ser pela sua antigüidade. Então, quero 
me solidarizar com V. Ex•, independentemente dessa questão 
específica que envolve a declaração do Deputado Fábio Feld­
mann. O sentido do pronunciamento de V. Ex~ é um alerta, 
do qual participo e com o qual me solidarizo. Muito obrigado. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Agradeço imensamente 
a V.'Ex• pelo seu aparte, que enriquece o meu pronuncia­
mento. 

Mais do que isso, a imprensa internacional tem publicado 
matériã.s sobre a Amazônia, inclusive isto será objeto de pro­
himciamento na próxima semana, em que pretendo me apro­
fundar sobre essa questão. Há declarações perigosas como 
as recentemente publicadas na Paris Match, em que oPresí­
dente da organização Médicins du Monde- Médicos do Mun· 
do_- que é uma organização suspeita, advoga a adoção de 
meios militares para a intervenção na Amazônia. 

Vejam que essa articulação na área internacional vai mui­
to mais longe. Não posso, como representante da Amazônia, 
e, portanto, do povo brasileiro, porque a Amazônia não é 
só dos amazónidas, mas do Brasil, comportar-me de maneira 
ingênua ou de maneira passiva, e fazer declarações desse teor 
perante o representante do grande capital da Europa, numa 
ocasião em que o comitê da EC0-92 se reúne para tomar 
medidas organizativas nessa área. 

O Sr. Humberto Lucena -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BE;ZERRA - Tem o aparte o nobre 
Líder Humberto Lucena.-· 

O-SI-. Humberto Lucen-a-Nobre Sen-adoi" AIUIZíÕ Bezer­
ra, congratulo-me com V. Ex~ pelo seu pronunciamento. V. 
Ex~ tem toda razão em colocar essa questão, tema do seu 
pronunciamento, porque, na verdade, está crescendo muito 
essa campanha contra a internacionalização da Amazônia _ou 
contra aqueles que se colocam em defesa das riquezas da 
Amazônia, denunciando, por sua vez, a idéia da internaciória:.. 
lização, sobretudo quando sabemos que se amplia em certos 
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centros do mundo, a idéia que foí aqui muíto corilbéitida há vão se reproduzir as relações internaciqnais vigei1teS;~ domi­
poucos dias pelo Senador COUtinhO Jorge, da chãmada sobe- _mmle.s. Esse é o. dado elementar que certos setores políticos 
rania compartilhada, que ia ser amanhã absorvida pela Organi- e ecológicos insistem em ignorar e, dessa forma, involunta­
zação das Nações Unidas, a qual não acredito que aconteça, riamente ou não, terminam serVindo aos interesses do poder 
pois poderia representar um grave risco, inclusive, de interven- econômico internaêional. Dizer que ã. campanha, legítima, 
ção do Estado, como V. Ex• bem alude agora nas suas palavras. contra a jnternacionalização da Amazônia é uma aliança espú~ 

o SR. ALUÍZIO BEZERRA_ Agradeço ao nobre Líder ria etc. E um pensamento que serve a quem? Ao povo brasi-
Humberto Lucena por sua intervenção:- leiro"?_Claro que não. 

Não concordo com a tese que aUmite a "possibilidade" 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Lembro ao de entrega da Amazônia ao controle dos que mais poluem 

Orador que seu tenipo-está esgOtado. ----- - -- - o Planeta. Que desconhecem que a face_ mais odiosa da polui~ 
O Sr. César Dias- Permite-me um aparte? ção·é_ a miséria, a pobreza, a indigêndã. Na Amaz()nia a 

maioria da população é obrigada a viver na poluição atrás 
O SR. ALUÍZIO-BEZERRA -·com a b-enevolência da. -~aa indigência .. A proliferação da cólera é apenas uma pálida 

Mesa, ouvirei o aparte do nobre Senador e, a seguir, concluirei amostra disso, mas que já car~cteriza, como rece-ntemente 
meu pronunciamento. nas péssimas condições sociais e econômicas do Peru, e cOmeça 

<!_ameqçar -ªRegião Amazôni~.pela sua parte norte, mais 
O Sr. César Dias - GoStaria de soiid~ârízai-me com V. débil, na fqrma dq _saneamento, Il:a forma de organização social, 

Ex~ e retroagir um pouCo nO s-eU-discurso, fazerido o SeguTrlte e essa ªrp.e_aça é,_também para o Brasil no seu conjunto. Um 
raciocínio. O Secrefái'io do Meio Aml:iierite, José LutÍen- reflexo da pobreza da região. Antes de sermos réus ecológicos 
berger e o Deputado Fábio Feldmann, nesse contexto, são ~QI:UOª _v_ítimas._ Víti~~~ d9_mesm.o imperialismo econômico 
inOcentes inúteis 3o gran-de gÍ'upo-económicô que está illte.reS- .gu~-- ~~m antes de 9e:fe!J9~~~- a preservação all)bí~ntal, (que 
sado em internacionalizar a Amàzônhi.-Se3 EC0-92.c6ntinuar eles .n-~o praticam~ são--os- que maiS poluem) defende a sua 
a acirrar os ânimos cc>ritra os Pai-lame:rlt.úes da· Amazônia, própria preservação. 
que estão defendendo o seu patrimônio- inaioi-, cJ.ue é a biota Ocultam sua dívida natural, para com o Brasil, inclusive 
amazónià e óseu povo, será um convescote, será um fo-rtobodó p~~~ _com a pobreza da Amazóniª_ se formos· mafs a fundo 
de ecologia com a AIDS !â~9lógic~, coiltami1_1andQ delirante- 1;1a questão. 
mente esses grupos inocentes de ecologistas brasileiros que Sr. Presidente, _com essas palavras, desejo manter bem 
não são, na re-alidade, naciOnalistas, cómo nós, e nem conhe- alerta o debate sobre a questão da Amazônia, sobre a EC0-92. 
cem os problemas do _dia~a-dia da Amazônia. Parabenizo Y. no bojo das questões nacionaiS -q-ue se- traVarri sobre essa re-
Ex~ e agradeço ao nobre Preside.nte pela concessão do tempo. gião, 111as repudiar de pronto e veementemente decJara_ções 
Muito obrigado. -coffio essas, que consideram espúriaS as- alianças nacionalistas 

0 SR. ALUÍZIO BEZERRA _Agradeço· a v. Ex• pelo legítimas, na defesa de um desenvolvimento em ab~oluta bar-
aparte que enobrece e enriquece 0 meu pronunciamento. monia com a conservação do meio ambiente e _s_e:rri ceder 

É necessário que aqueles que discutem tão profunda- a soberania brasileira na Arnã.zóriiã -ãs · pretefl.sõeS inieYn3-
mente a Amazônia, conheçam-la melhor. Diria que o Depu- ciohaiS. (MuitO bem!) 
tado Fábio Feldmann, quando se manifesta contra estradas, O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, peÇo a palavra para 
contra quaisquer sistemas viários nessa- região, dentro--da sua uma breve comunicação. 
c_oncepção absolutamente sectária de que a Amazôriía deve 
ser fechada- concordo, inclusive, com essa opinião de inter- O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO J - ConCedo a 
nacionalização ~ deveria _conhecê-la mais profundamente' palavra ao nobre Senador. 
discuti-la e estudá-la. E nesse.scntido, agradeço a V. Ex~ O SR. AMIR LANi>O (PMDB- RO. Para uma breve 
pela forma e pelo conteúdo do seu aparte. comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presídente, Srs. 

Concluido, Sr. Presidente, esse é um pensamento muito Senadores. eu gostaria de_ regist.rar, nos Anais desta Casa, 
conveniente para os interesses econômicos internaCionais. a- eferiléride de hoje. 

Dessas declarações, como pronunciou o Deputado Fábio Hoje é o Dia Nacional da Amazônia. 
Feldmann, em Genebra, conforme pttblica a imprensa nado- Ouvi os- discursos que vierãffi esta tarde para dizer da 
nal e internacional. __ - ameaça de internacionalização da Amazônia:, e_de defesa-do 

É uma concepção que parte do princípio de que é obsoleto noss.o Território. - -
defender interesses nacionais. A Amazônia e suas riqUezas No manuaLdas comemorações cívicas, o dia 5 de setembro 
(tão cobiçados) bem como defender a Amazônia contra pres- é dedícado_ ao Dia Nacional da Amazônia. 
sões internacionais- é fruto de uma "ãliança espúria". Que~ A Amazônia, esse último- capítulo da geografia natural, 
rendo ou não, esse tipo de pensamento esconde o fato de esse parte in devassada do planeta até nossos_ dias, vem sendo 
que o Brasil é um país explorado e espoliado nas relações _ 9bjeto de preocupação, sobretudo dos brasileiros, que defen-
financeiras comerciiis -e políticas, com o chamado-''primeiro dem a Nação. 
mundo". A EC0-92 é um fórum ofiCiar que riós-i'CS"peitamos -o Brasil não pode descuidar-se da Amazônia, alerta o 
e vamos participar. Exm9 Sr. Ministro do Exército, em depoime~to feito perante 

Vamos participar diretamente, vamos participar através -a CPI da Amazônia. 
do Parlamento Amazônico, vamos participare discutir. Jamais O Brasil tem que se preocupa_r corri a AmaZônia, pOrque 
reduziremos a EC0-92 a uma conspiração internaciOnal. V a- representa mais_ de_SO% _do seu t~rritório; esta Amazônia 
mos tentar elevá-la ao nível da discussão que o mundo neces- que tive a oportunidade de conhe_c_er no_seu âmago, nas suas 
sita_so_bre o meio ambiente, mas como todos os fóruns interna- veias mais profundas, a Amazônia desconhecida, a Amazônia 
cionais de importância, na EC0-92 vão se Chocar interesses-, exótica, ·a Amazói1ia cobiçada internacionalmente. 
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Esse -discurso_ s~bre ~ _i_nternaciOnaHZa:çao da AmãZóriía, 
já WVe'oportunidade de OuviRia hã maiS de duaS décadas 
é antigo, remonta ao século passado, e é essa mesma cantilen~ 
que vemos hoje nas palavras dos ecologisfas,-_é--es~a_mesma 
cantilena que o Secretário do Meio Ambiente diz a- respeito 
dos nacionalistas que defendem essa região, que não passam 
de'"babacas". --_ ----_- :·-- -_---~ 

. "MANUAL BE COMEMORAÇÕES CÍVICAS" 

5 DE SETEMBRO 
...... OJA DAAMAZÕNIA 

Editora Angelotti 

Não_ aceitamos essas colocações. Para ·nós, a Amazórila Amazônia é o nome dado a uma extensa região geográfiCa 
precisa ser ocupada, e Rondônia, o meu Estado, é um exemplo _do país, ao Norte,_ abrangendo 05 Estados do Pará, Acre, 
de ocupação racional e econômica. Rondônia se_ prestou para Amazo.nas~_ Tei:~tórios de._Rondóoia, Roraima e Amapá, e 
receber brasileiros de todos os recantos,-mais de 200 niil ~amí~ algumas partes dos Estados do Maranhão, Mato Grosso e 
lias qUe-ali ericontraram um trato de terr-3"-como-símbÕlo -dã GoiáS. - -- - -
liberdade e da libertação. A Amazônia é- iio-ssa;' ·a~floresta · '· O que caracteriza -a re_giãÕ ama:Zõ~íC~ é, sem dúvida 
é nossa e há de ser eternamente nossa, enquanto·nãó m-udar? a bacia -do rio-Amazonas, que atravessa a área com-seus diver~ 
sobretudo, o conceíto de nação e nacionalidade. -- - - sos_afl_uen.t.es,favoricendo àmanutenção·cta riCa-floresta. 

Na revista das -comemorações- cíviCáS Veni-Os: - De fato, ã --Arrürzó"nía- abriga animaiS de rarã ri3.tureza, 
"A ;\mazdnia-fõ"i °Co$itàda para ser transformada como uma grande reserva florestal. Mais de 700 espécies de 

em regi~QJõt~iJlt!GiQh~J. na_ t~.ót"ªtiYã .à.e3_e~_s-aJ_yaf_-.i:t --~_<?_~b<?_l_:~~~!, ~-~~ ~~-~o a -~~ar~n_a, _ ja~asª~-~;_jª~ª"r~~~!é!rt_ªr_u-
importarite elemento para o equ1Iíbrío do~_mundo. gas-, -petxes- elétricos, onças pintadas. ariranhas, capivaras,.ga-

É -duro, para nós brasileiros, assistirmos -caf3dos tqs peludos, lontras, veados, queixadas, maracajás, caititus 
esta morte lenta e termos de ceder às autoridades rriun- e, ainda,_ o _conhecido peixe pirarucu,_ o peixe-boi, as piranhas 
diaiS-_._fut_urãmente_, na inteiõ~ãdôriafi.Z3..çã0Ué um_te·rri- . -·e- os. tucunarés,-·são algun~ dos·-animais-_mais énCõnfradiçOs 
tóiio nosSO. É-preciSo qué llltenios nàdefeSada Alnazcs---:: -e-m_al~1iéCõ.liares dá. regi3ó _ãniázdnlCã~ .o-o - ·-- ·- --, -- -·' 

ni8., nâo principalmente porque teni_eri::tõs :e.õúegá:lã. :-~ __ -A-~or~sta- tr?pi~l, ~no- qti.e Co~cc;:ine--à :flora, -~~~iga eSpé-
um dia aos--ínteresses-·de- outrerri, ni-as pOr<J.i.ie Son1os c1es co_mo o cap1m matupá, ~s-~samam~aias~_ a~ arã.Ceã._s-,_-_a:s 
capazes de administrá-la, passando para o bem de to- cecróp~as, o-açaí, as seringueiras-, lianas, epífitas, Castanheirâ.s 
dos, e precisamos pôr isso em prática, ess.i-atitudé e as·cüriosas vitórias~'régias.:··Aiitdá conta com gente númerO 
de defesa de ocupação da Amazônia." - d!is chamadas madeiras de lei, porque boaS para a construçãO 

Sr. Pre5idente, Srs. se.iiàdoi'es, não quero ser iepetitivõ, de móveis,. veículos-de transporte e casas. Cite-se, por exein­
mas preciso ser enfátic0,--'ri"&iam"az6nídas eSfamoS-alheiOS ã.Os Pl<?. o acaJu,_o mog~9_. -a-peroba, o gonçalo-alves, a andiroba, 
acontecimentos da EC0~92. N3õ-fomos CoOsUitadOS~ ilão-par- o gergelim, a canela, a copaíba, a ipeca ·e o angico. -
ficipamos das decisões nem-da preParação dO docu-niintCi báSi- - .Como se não bastasse .a. riqueza econôinica aí contidã., 
co para a discussão-da Amazônia na EC0-_92 . .Tàiltb é verdade a Amazônia abrig!i em seu sub _sol.9 grandes jazida.s de minérios 
que o GOvernador GilbertC? Mestrinho estitorganizando uma de ferro, manganês, ouro e petróleo. . - --- -
EC0~92, em Manaus, para ser realizada, paralelamente, à Tudo isso faz com que aqUelã ímensa área seja especiai-
EC0-92; do Rio de Janeiro. - _ _ mente vi~ada pelos exploradores, interessados no aumento 

Nós amazônidas, estamos sendo considerados, como já de suas próprias riquezas·. - -- - -
diss~ nesta tribuna, como intrusos indesejáveis na-AmãZôiiia·. .-· · :Mas a importâOcia dà Amazônía extrapola em muito 
Estamos sendo tratados a_g~é~ da lei que defende os_animais, as pos~ibilidadeseconómicas oferecidas. Na realidade, trata-se 
a fauna e a flora. O homem da AmaZônia, -comO tiVe _3 ôPortu- da_ ma10r re.serva floresta~ do mundo, responsável pelo equilí­
nidade de dizer aqui, o homem lá dos confins do meu EStãdo, b!lo ecológico da Terra-, no- que conc:eme à temperàtura am-
reclama que, ao menos; se--aplique a· Lei n~ 7.653788, que b1e~te, à manutenção -da umidade e, principalmente, à exige-
trata da proteção da fauna e flOra, para aquela gente que naçao. 
está abaixo Uos animais. -O~homem a"maZOniéo pi'ecisà ser -o ?esmatamento é feito-de forma descontrolada e, muitas 
considerado, ao menos, um~ espécie em eXtinção. vez:es, lle~al, visando a produção de madeira para comércio 

Os nossos_ guardas de frpnteiras, os -:D9~SOS-6-0me~~s-- que e, principalmente, de papel. -
afirmaram a extensão do nosso_ território, hoje são condenados Veja-se, por exemplo, o famoso ProjetO J3ri, levadO a 
como se fossem criminosos_ ecOlógicos._ ---- _ - -- cabo por um empresário norte-americano, que está desvas-

É contra este ambiente, tão bem demiriciado neStã tarde tan-do i;ndi~criminada~ente uma ~JlOrme área, correspondente 
da tribuna do Senado, que -quero registrar O Dia da Amazônia ao temtóno da Bélgica e da Holanda juntos, a título de plantar 
como um dia de luta em defesa do Brasil e do seu território, um pinheiro especial para- fabricação de papel, e de realizar 
em defesa da Amazônia e da sua gente. - _e_l}c~mne~ plantações de arroz. -

Era o que· tinha a dizer, sr.--Presidente.·- · _ :· __ :_Em :ÇQ!lS~qü~-nci~ desta e- çle outraS retiradas de niilhares 
de árvores para a alimentação de marcenarias e fábricas- de 

--·papel, e das queiinadas para-"limpeza" do terfeno e formàçãO DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
AMIR LANDO EM SEU DISCURSO;. - - . 

1) O Governador Gilberto Mestrinho está organi­
zando uma EC0-92 em Manaus, a realizar-se paralela­
mente a Eco-92 propriamente dita. 

2) Se um homem matar outro homem responde 
em liberdade, conforme a Lei n• 5.94Sn3. 

3) Se um cabloclo matar um animal silvestre, não 
tem direito à fiança. Isso segundo a Lei o• 7.653/88. 

-çl_e_JJ.P:VO$ pastos, -surgem ·os rios secos, -a ·erOSãO-; a- destruiÇão 
de inúmeras espécies veg~tais e "âri.iínais. . -

A Amazóniã jã foi cogitada para ser transformada em 
região internacional, na te_ntativa de se salvar um importante 
elemento para o_::equílíbrio ecológiCo do mundo. O governo 
brasileiro, no entanto, defendeu o direito de aproveitar os 
recursos naturais de acordo com suas necessidades, afirmando 
que a ·ocupação da Amazônia seria feita levando-se em conta 
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à situaçãO ecológica e a.Ql~nutCmção do meio ~mbiente, e __ 
que o desenvolvimento econômico e social é o instr:Unie:óto -
mais adequatln para solucionar questões dessa natureza. 

É evidente que pouco se tem feitó ri eSs-e se-ntido. A inter­
nacionalização da Amazônia volta a ser discutida pelos ecolo­
gistas, defendida porquanto .ainda é tempo de se sustar seu 
desaparecimento. A destruição total da floresta amazônica 
provocaria um aumento de, no mínimo, dez graus na tempe­
ratura média de todas as regiões do globo._ corn, a curto prazo, 
o conseqüente degelo parcial das calotas polares, aumeittando, 
assim, os oceanos, alagandq ilhas e destruinQo í,I.S regiões éos-
teiras. ' ' ' · 

É duro, para nós brasileiros, assistirmos calados essa mOr~ 
te lenta e· termos de ceder às aútoridades mundiais, futura~ 
mente, na ihtemaciõíl:ilização de um território noSso, É pre~ 
ciso que lutemos na defesa da Amazônia, não, prinéipalmente, 
porque tememos entregá~la um dia aos interesses de outrem, 
mas porque somos capazes de administrá~la pensando no bem 
de todos, e precisamos por isSo em prática. 

BRASIL NÃO PODE DESCUIDAR-SE 
DAAMAZÓNIA 

Depoimento do Ministro do Exército. na CP! da Amazônia 

A Amazônia Brasileira é,· inegavelmente, uma área de 
grande importância geopolítica. Tal fato, de fácil percepção 
pela sua problemática intrínseca é resultante de uma série 
de realidades que se entrechocam, entre as quais podemos 
P,estacar: grande extensão territorial, vazio demográfico, longa 
linha de fronteiras, riquezas· naturais (em que sobressaem os 
recursos minerais e hídricos), às qu;lis se somam fatores sócio~ 
econômicos, envolvendo particularmente índios e garimpei~ 
ros, além do manifesto interesse internacional. Este somatório 
confere àquela região uma dinâmica toda partieu1ar. 

Essa importância geopolítica impõe a urgente necessidade 
de integrá-Ia ao ambiente nacional e articulá-la com os vizi­
nhos, já que o espaço geográfico abrangido peía imensa bacia, 
com 7.300.000 km\ de superfície, ao norte do Continente 
Sul-americano, interessa a sete países, além do Brasil: Guiana 
Suriname, Venezuela, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador: 
Estes oito países assinaram, em 1978, um Tratado de Coope­
ração, com o objetivo de estabelecer um programa conjunto 
para o desenvolvimento harmônico de toda a região, do qual 
já d~correram várias reuniões.- · · -

É importante assinalar, ainda, que as manifestações de 
interesse internacional, associadas ao fato_ de que a floresta 
amazônica não é a única grande floresta tropical do mundo, 
são eloqüentes para demonstrar que o interesse internacional 
cres_cente sobre a Amazônia é um fato concreto, com o qual 
devemos_ nos preo_cupar~ ·particularmente_ quando tratamos de 
assuntos que dizem respeito à nossa soberania. Tudo isto deixa 
evidenciado que a Amazônia, necessariamente, teria de ser 
considerada, como na realidade o é, desde há muito, uma 
área ~frãtég_ica de a1!9 i:Qteresse para a -Força Terrestre. 

Presença - Embora somente agora se possa dizer que 
a Amazónia está sendo realmente ocupada, a presença militar 
a ela está fortemente vinCulada desde o início de sua coloni~ 
zação, quando, em 1616, Francisco Caldeira Cãstello :Branco 
fundou Belém do Pará, com a· construção de uma fortificação. 
Desde aquela remota época até os dias de hoje, o dispositivo 
militar na área, embora de maneira modesta, veio evoluindo 
até chegar à configuração atual e quase como a única presença 
efetiva, onde a ação da Marinha, da Força Aérea e do Exército 

é. praticamente a única respons-ável pelo apoio às ROpulações 
distântes e à manutenção de nossas fronteiras-. b evidente 
cJue vigiar uma linha de fronteira terrestre, de aproximada­
mente 9.600km de extensão, com 15 pelotões, de efetivo entre 
30-e 40 homens cada um, uma companhia (Cievelândia) e 
um batalhão (Tabatinga), pressupõe a realização de reconheci~ 
mentOs aéreos e patrulhas terrestfes._Os reconhecimentos aé~ 
reos, por falta de meios, são escassos e as patrulhas, como 
não po9eria deixar de ser, são _limitadas à~ áreas pró?"imas 
aos aquartelamentos. Assim, o dispositivo militar atualmente 
.existente deve ir ~e -ampliando â medida que a região _for 
se~hllmanizando, estãndo previSta a criação de uma Brigada 
de Infantaria de SeJva em Boa Vista e de_ um Batalhão de 

· Helicópteros em Manaus. 
Portanto, a verificação e o desenvolvimento da Amazô~ 

nia, com um avanço lento até o presente .momento, teve como 
vetor principal a ação desbravadora das Forças Armadas, cuja 
expansão estrutural, de efetivos e de recursos materias, se 
não teve dimensão compatível com a importâÍlcia e a magni­
tude da missão, sempre foi e -continua sendo pioneira, ressal­
ta~do.-se que o estágio, até ag~ra atingidQ, é fn,lto de grande 
sacrifício e extremá dedicação. 

Caiba Norte- Apercebendo~se desta realidade e da cres­
cente importância !=fa área, partiCularmente em nível interna­
çional, o Governo Federal lançou, em 1985, as bases do Pro­
jeto Calha Norte, com ações efetivas já em 1986 e abrangendo 
a região situad~ ao norte dos rios Solimões e Amazonas. Não 
se trata, ao contrário do que ItmitoS penSam. de uiTi projeto 
essencialmente m.IHtar. Ele prevê a ação conjunta _e coorde­
nad.ade vários ministérios e órgãos governamentais, visando 
a ~tender aos seguintes objetivos: aumento da presença brasi~ 
Ieira na área, fortalecendo as estruturas governamentaiS de 
oferta de serviços, de modo a criar estímulos e atrativos para 
o desenvolvimento da região; ampliação das relações bilaterais 
com-os países vizinhos, fortalecendo os mecanismos de coope~ 
ração e os fatores de produção, reforçando a rede consular 
e facilitando as trocas comerciaiS entre-aS populações frontei­
riças; expansão da infra-estrutura viária, sempre no sentido 
de complementar a vocação natural da região, que tem no 

- tra~spOrte fluvial o mais importante fator de integração regio~ 
nal; fortalecimento da ação dos órgãos governamentais de 
Justiça, Polícia Federal, Receita Federal e Previdência Social 
como fatores de inibição da prática de ilícitos, decorrentes 
da pequena presença do Estado, em função das distâncias 
e dO isolamento; intensificação das campanhas demarcatórias 
das fronteiras, pela restauração e. adensamento dos marcos 
limltrofes; promoção da assistência e proteção à populações 
indígenas, ribeirinhas e extrativist8.s, atravéS da delimitãção 
e demarcação das terras ocupadas pelos índios e pela criação 
de florestas naciOnais capazes de oferecer-lhes proteção natu­
ral, em face dos contrastes de ordem cultural. 

As Forças Armadas, particularmente o Exército, por já 
disporem de uma estrutura na área, prontamente responderam 
ao desafio do projeto. Em consequência, foram instalados 
quatro pelotões de fronteiras existindo outros dois em implan~ 
taçãa e a previsão -de mais cirlco .. Tais pelotões representam 
pólos de desenvolvimento, em torno dos quais, como ocorreu 
no· paSsado com as colônias militares, se desenvolvem peque~ 
nos núcleos habitacionais, garantidores da presença brasileira 
e de nossa soberania. Com referência aos aquartelamentos 
desses pelotões há um detalhe interessante a Ser explicitado: 
todoS eles possuem um pavilhão~, denominado "Pavilhão de 
Terceiros", cuja finalidade é acolher elementos dos demais 
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ministérios e órgãos govername~ntais COhi responsabílidad~ nQ 
projeto. A bem da verdade deve-se dizer que tais pavilhões 
estão, em sua grande maioria,- ocio-sos. Isto_ preocupa, pois 
não há dúvida de que a solução definitiva -para-a-problemática 
amazónica só Será alcariçada por meio de uma ação conjunta 
em todos os campos do poder, conduzindo esta região à sua 
integração definitiva ao restante do Território Nacional. 

Terceiro Milênio- Além de viabilizar esta ação integra­
da, terão de ser superados fatores adversos que rião Ocárreram 
em outras épocas e em outras regiões e o Iã.to de esta ocupação 
estar acontecendo às vésperas do III Milênio, quando os estí­
mulos materiais decorrentes da evolução tecnológica te_ndem 
a fixar o homem nas pioxiinídades dos-centros desenvolvidos. 

Entre esses fatores adversos destacamos: o_ imenso espaço 
geográfico da chamada Amazônia Legal, envolvendo cerca 
de 60 por cento do território nacional; a precária rede viária~ 
predominantemente fluvial; a -pequena e rarefeita população; 
as dificuldades entrentadas pelos governos estaduais e Federal 
para se fazerem presentes na area; a existeiicia-de índios de 
diferentes tribos; que desconhecem limites fronteiriços entre 
países; a preSença ·cte garimpeiros que, atraídos pelo ouro 
à flor da terra, atuam em diversas áreas, sem alvarás de autori­
zação, nem sempre respeitando limites de fronteiras, acarre­
tando sérios prejuízos _ao meio ambiente, além de corrom­
perem os índios. degradando seus costumes e levando-lhes 
doenças. sem a eles nada acrescentar culturalmente, se não 
despertar-lhes o interesse pelo ouro; a ação demissões relogio­
sas estrangeiras, nem sempre voltadas para suas funções precí­
puas. 

Se somarmos tudo isso a grande distância _e_xistente entre 
os marcos fronteiriÇ-os; ã existência de grupos guerrilheiros 
organizados e de poderosos cartéis de narcotraficanteS- em 
alguns países vizinhos; a afllãÇão -predatória de garimpeiros 
de várias nacionalidades; a atuação de grupos multinacionais 
sob vários -pretextos; ecologia, defesa dos povos indígenas, 
internacionalização da florestas etc; as dificuldades que tam­
bém têm os governos dos países vizinhos em projetarem seu 
poder nas áreas limítrofes. 

Concluiremos, com absoluta clareza, que: a·) a situação 
deverá ser enfrentada de forma global, por intermédio de 
decisiva açãO governamental, e-nvolvendo todos os ministéi'iõs, 
secretarias, infciativa privada e organismos com responsabi­
lidade no encaminhamento da solução dos diferentes proble­
mas; é de fundamental importância acelerar os entendimentos 
com os países vizinhos em torno do pacto· amazônico. 

Dentro desta linha de racioncínio, a solução que visualizo 
é a total implementação do Projeto Calha Norte, envolvendo 
todos os setores responsáveis; criando todas as condições que 
possibilitem a ocupação de tão_ extensa área;-de forma orde­
nada, com a correta utilização de suas terras agricultáveis, 
a preservação das áreas onde seja mais convenieiik O -eXtrati­
vismo e a exploração organizada de suas imensas riquezas 
minerais e hídricas, em benefício de toda a sociedade. 

Acresce que estamos às portas da conferência do Rio 
no próximo ano (Rio-92), tornando-se imprescindível que che­
guemos a e.sse evento com uma linha de pensamento_ governa­
mental que espelhe o consenso de toda a SQciedade. Este 
é, aliás, corno não poderia deixar de ser, o pensamento do 
Governo, que pretende buscar um ponto de vista comum 
sobre o tema, através de sua discussão, particularmente, com 
os governos dos estados amazônicos. 

Diante dos fatos, ouso afirmar que o programa deve abar­
car toda a Amazônia e não exclusivamentte- a Calha Norte. 

Uma prQva Q.e noss~ consciêncüi soQ_re estª realidade é que 
estamos passando a área amazônica para a primeira prioridade 
em nossos planejamentos. Para concluir, é importante ressal­
tar, que o presidente Collor, em sua mensagem ao Congresso 
Nacional, na abertura da 1~ Sessáo_ Legislativa Ordinária ·da 
4~ Legislatura, no corrente ano, evidenciou sua intenção de 
conferir prioridades às ações, que dizem respeito à Amazônia. 

-A segurança da Nação, nos dias atuãis, está longe de 
apoiar-se, tão-somente, na força das armas. Ela depende, 
antes de mais nada, do desenvolvimento que se tenha alcan­
çado no's campos político, económicO e psicossocial, em razão 
da capacidade demonstrada pela própria população. Deve 
estar alicerçada na conjugação e-ntre o p-ovo ·e o Governo~ 
na confiança do povo em suas institUições, -nó eonl:ê:hâiinenlo­
ent_re os diferentes setores da sociedade, vQltaQos to-º-os para 
a C<fílStYu-ção de uma Nação democrática, dinâmica, desenvol­
vida, coesa, forte, pacífica e feliz, que não poderá prescindir 
de Forças Armadas adequadamente dimensionadas e prepa­
radas, capazes_ de defendê-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia- de Caivalho, como Lí­
der. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. 
Como líder pronuncia o seguirite discurso. -Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Sfs. Senadores, quero apenas re­
gistrar, da tribuna, pela Liderança do meu Partido, que se 
vem questionando o problema da pensão militar no que se­
refere às filhas solteiras. Muita exploração está sen-do feita­
a respeito-disso.---E-eu;-eonro sabe V.- Ex"; funcionei nã-CÕ!Ídiçio 
de relator no Projeto -de Lei que concedia o aumento e _re3.juS-: 
tamenn:n:1e tabelas aos servidores públicos federais. Naquela 
ocasião, vindo incompleto o institUto da pe·nsão-militar e estan­
do os direitos adquiridos assegurados pela Constituição; achei 
por bem incluir urna emenda de redação do Relator - sob 
nossa inteir-a reSponsabilidade -para restabelecer a integra­
lidade, o todo do instituto jurídico de que tratava o projeto 
por-que estava claro que, tanto no âmbito do Poder Executivo 
como na Câmara Federal, havia o esquecirilento qtie deixara 
a redação incompleta e carente _d~ _um~ çc;>rreção_1_1esta Casa. 
Espanta-me á informação-de que o Procurador-Geral dã. Re­
pública fntentaria, ou-jâ -intentõtl;-uma.- arguição de inconstitU­
cionalidade. Lamento, porque-será derrotado. E essa derrota, 
pelo mérito e brilho do Procurador, não deveria constar de 
seu curriculum, mas será inevitável ante as razões que farta­
mente o Senado Fede'ral há de apresentar. 

Quero dizer a V. Ex• e a meus pares que, aqui nesta 
Casa;Tâ hotive uma oCorrêilciã.-semelhante, quando do exame 
do Projeto de Lei da Gâmara n' 144, de 1965,estabelecendo 
novos cas-os de inelegibilidade, com fundamento no art. 2"? 
da Emenda Constitucional de então,. n~ 14. 

Dizia o art. 6<:>: 

"São filelegíveis até 31 de janeiro de 1966 o_s _que 
estavam ocupando cargo de Secretário de Estado ou 
de diretor de autarquia nos_ -últimos 12 meses de exer­
cício de Governadores, suspensos ou impedidos em 
decorrência _do Ato Instituciõri.al ou por decisão da 
respectiva ASsembléia Legislativa." 

Desculpem-me V. Ex• por trazer uma época tão negra 
à tribunã do .SenÇLd_o Federa_l. _ 

Aconteceu que, na votação d<;> projeto nesta· Casa, "foi 
aprovado um requerimento de destaque para rejeição da ex-
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pressão __ "ou de diretor de autarquia", constante do a f!. 6", 
retrotranscrito. _ 

Q projeto saiii da(iui parã a .competente sanção. 
VáriaS queStõeS foram levantadas, então, sobre ísto, e 

a solu_ção foi sempre tio entendimento, d_e que era p_~~~jvel. 
O Sr. Aluísio de Carvalho levantou questões a este respeito 
e muito se discutiu,-preValecendo, no entanto, o ato senatDrial. 

Dirão-, rio entantO, S-r. Presidente, que o Senado tem 
essa mania. Não! Se há este defeito, se é âefeíto nesta Casa, 
o defeito também ocorre na Câmara-dos Deputados, como 
vou demonstrar. 

Quarido do exame do Projeto de Lei de n" 957, de 1979 
(n' ~2179 na Casa. de ,origem), que modifica disposições da 
Lei n~ 5.682, de 2Lde junho. de 1971. Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, alterada pela Lei n' 6.217, de30 de junho de 1975, 
houve um procedimentO por Igual da ~-â~ar~ t?o~_ ~ep~t3:~os. 

O art. lo não íntáessà:cifaf·aqui no momento, mas o 
art. 2~' dizia: 

"As atuais comissões executivas responderão pela 
direçãodos_ respectivos pariid_os :até que a eleiçãc:> dos 
novos dirigentes paitidáriós, prevista nas convenções 

· a que- se réfere o- ârt. il" 28; da Lei nu 5.6.82, de 21 
de julho de 1971." 

Ac_onteceu, Sr. Presidente, que houve_ um procedimento 
por igual na Câmara -dos Deputados. 

O art. 2~ do projeto supra foi votado e_m separado na 
Câmara dos Deputados, em face do pedido de destaque, aceito 
de ofício, pela Presidência, senâo rejeitado. 

Note bem," Si-. i?i-eside_nte: á matéria, na Câmara dos 
Deput44os, ~enl Voitã~ áQ ~errado, foi encaminhada à sa_n_ção 
com a supressão do art. 2P, sém'que·o Senado Fedc~al delibe­
rasse a respeito: Poi' issb, St. Presidente, mesmo que tenha 
o Plenário concordado com a emenda_ de redação que fiz, 
quero assumi-Ia, primeiro, in-télectualmente; segundo, pela 
minha honra, para demonstrar que não houve pressão militª'r; 
terceiro, por uma questãO de forma; quarto, por uma questão 
de conhecimento jurídico, potque o que está faltando a este 
País, ·principalmente na área goVerna~eptal, _é a sapiência 
do piieiro·, ·é Sãhef-.sê- o Pirei{ci, porque,_ mesmo qUe essa 
expte_s~ão não. fo~se re~posta pelo Senado como correçâd reda­
cio~al. ain~a assim _ai pessoa e·staria g_arantida por força de 
disposiçõe·s constitucionais, rio mOmentq_ em ·gue a Consti­
tuição garante o riegóqo jurídico perfeito, o ato jurídico perfeí­
to, portanto, pa_ra diZer, de_ modo mais ant~quado, ato por 
negócio, para ficar bem atento ao Senado, que ontem retornou 
a ler o Instituto de 90 anos. E, também, pela questão dos 
direitos adquiridos. Há muitas pensões que até poderão estar 
incursas em s_eritfmças jUlgadas. Os atos jurídicos foram perfei­
tos e os dii'eítris C:stao adciuíridos, Sr. Presidente; escrevesse 
ou nãO o Senado aquela correção redacion·at, ainda assim 
as filhas solteiras dos militares estariam recebendo suas pen­
sões. Por isso, se o procurador fizer-uma represc-nüiçãO, esfã -
pecará por falta de objeto. 

É bom que a Nação saiba que o Senado Federal não 
é uma Casa aPenas de políticos, é uma Cãsa cte hoiDenSlnadu­
ros, e, graças·a Deus, de homens que trazem conhecimentos 
em muitas áreas do_saber humano. O Direito aqui é fartamente 
conhecido, compreendido e aplicado. Foi isso que fr:iemos. 
Por isso, que venham as questões, pois saberemos como defen­
der-nos. 

Assim, Sr. Presidente, assumo a responsabilidade pela 
questão suscitada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .,-Com a palavra 
o nobre Senador Humbei-to Lucena, para uma comunicação 
infl.diável. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
a__s_eguinte_.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, há _poucos dias, 
ocupou a tribuna do Senado o nobre Senador Wilson Martins, 
que se deteve sobre a momentosa questão das dezenas de 
milhares de servidores públicos disponíveis que estão perce­
bendo os seus vencimentos integrais, já agora _com a chafl.cela 
dQSupremo Tribunal Federal, sem prestarem serviço ao País. 
Sua Excelência reclamava do Governo uma providêTicia ur­
gente, no sentido da sua convocação, sobretudo depois da 
decisão soberana da mais alta Corte de Justiça do País, argu­
mentandQ que, entre esses servidores postos em disponibi­
lidade, no âmbito da reforma administrativa, há alguns da 
mais alta competência técnica e da maior idoneidade moral. 

Venho, hoje, ao plenário do Senado para complementar 
as considerações do nobre Senador Wilson Martins, encami­
nhando à Mesa um requerimento de informações nos seguirites 
termos: 

REQUERIMENTO N• , DE 1991 

Solicita informações sobre sevidores dlsponíveis e sobre 
contratação de pessoal temporário. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. E~, nos tennos regimentais, sejarii solicitadas, 
através "do Sr. Secretário-Geral do Gabinete Civil da Presidência 
da República, Embaixador Marcos Coimbra, as seguintes infonna­
ções ao Sr. Secretário de Administração da Presidência da Repú­
blica: 

1. Quantos servidores foram colocados em disponibilidade 
remunerada, a partir de 15 de março de 1990? 

2. Qual a despesa mensal com o pagamento desse pessoal? 

3. O Governó pretende convocar esses servidores para pres-:­
tarem serviços nos_ Qiversos setores da administração direta? 

4. Caso po~iti_va a resposta ao item anterior, sob que critérios 
ocorreria essa convocação? 

S. Qual a despesa oom milhares de trabalbadores tempo­
rários que ocupariam vagos cujo P!e~~chimento é proibido por 
lei, através dos convêniOs pãra contratação de serviços de terceiros? 

6. Quais as empresas prestadoras de seviços, contratadas 
através de convênios com órgãos governamentais que admitem 
esses servidores temporários? 

7. Quais as atribuições desses temporários e qual a lei que 
autorizou a sua contratação? -

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

s_r. __ Pres:idente, Srs. Senadores, inspirei-me, para apte­
~~ntar esse requerimento de informações, num noticiário pu­
blicado no joinal O Globo, na sua edição de 25 de agosto 
próximo passado, sob o título: "Serviço temporário lucra com 
disponibilidade de servidores''. - - ' -· o c_- -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HUM­
BERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

SERVIÇO TEMPORÁRIO LUCRA COM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDORES 

Brasílía- O mesmo Gove"rno que colocou 47 mil dos 
seus servidores em disponibilidade, no âmbito de uma campaw 
nha de moralização e modernização da máquina pública, é 
aquele que promove a prospel'idade das empresas ~restadoras 
de serviços temporários. Enquanto os disponíveis, por decisão 
da Justiça, continuarão ganhando sem trabalhar, milha~es de 
trabalhadores, temporários ocupam as vagas cujo preenchi­
mento é proibido por lei, através dos convênios para contra-
tação de serviços de terceiros. - -

A Secretaria de Adminístração Federal {SAF), baluarte 
da reforma administratiVa, q-ue criOu ã Iigõfã -dos disponíveis, 
não tem qualquer controle sobre o número de empregados 
contratados para a prestação de serviços e dos conveniados, 
nem quanto se gasta com eles. - _ 

-Não temos o somatório dos contratos nem do número 
de pessoas-co-ntratadas, apenas fixamOs as bases leg"clis -para 
essas contratações - reconhece o Diretor do Departamento 
de ServiçOs Gerais da SAF, Eduardo Bãllarin, encarregado 
de ditar as normas para as secretarias administrativas _dos 
ministérios. --- -

Com o advento do funcionário público disponível, criado 
pelo Governo Collor para reduzir os gastos corO a folha salarial 
do setor público, e a estabilidade garantida pela Constituição 
ao funcionalismo, as empresas prestadoras de serviçm,, contra­
tadas através de convênios com órgãos governamenu,_i~, vivem 
um momento de prosperidade, conforme denuncia o_ Presi­
dente do Sindicato dos Empregados nas Empresas de Asseio 
e Conservação~ José Machado. 

- Brasflia é o paraíso das empresas de asseio e Conser­
vação- afirma o sindicalista. 

Muitas empresas cobram preços abusivos pelos empre­
gados que fornecem ao Governo, em média quatro vezes mais 
que o salário pago ao trabalhador, e form_am_ um _oligopólio 
do qual a administração pública tornou-se dependente, por 
não poder contratar empregados sem conceder-lhes estabili­
dade, conforme admite a Secretária de Administração do Mi-
nistério da Economia, Mary Britto. _ . _ _ 

A tentativa frustrãda do Governo de afastar os servidores 
considerados dispensáveis reduzindo gastos com pessoal, aca­
bou prejudicando os próprios objetivos da administração pú­
blica. Sem os disponíveis~ os órgãos públicos_ recorrem a um 
grupo de empresas prestadoras de serviços, principalmente 
de limpeza e vigilância, pagando mas caro e abrindq brechas 
no orçamento para eventuais desvios de recursos, sempre em 
nome dos convênios. · 

Com o objetivo de moralizar a relação entre- o Governo 
e as empresas prestadoras de serviços, a Secretaria de Admi­
nistração começa, na próxima semana, a convocar todos os 
delegados regionais do ministério para esclarecer situações 
curiosas detectadas por um minucioso trabalho de radiografia 
dos contratos assinados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêã, pa-ra u~~ C? muni-
cação de Liderança, por cínco minutos. " 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Para uma 
. comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero pedir vênia ao ilustre Senador Cid Sabóia 

de Carvalho, que acabou neste --instante de- defender o ponto 
de _vista que esposou, o que foi acompanhado por nós, ·no 
que tange ao Projeto de Lei no;> _57, originário da Câmara 
dos Deputados, que _versava, dentre outras coisas, sobre pen-_ 
sões de filhos de militares. o_ 

- Sr. -P-residente, confessO a V. EX~ e aos Srs. Senadores 
que não mantenho o mesmo pensamento do nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. A Constituição Federal estabelece 
nO seu art. 65 a- necessidade de uma Câmara _ree~aminar ·o 
que a outra votou em termos de elaboração legislatiVa. Quan.:-­

. cio ~ Câ,mara _votou _exat_amente_ esse projeto e lá consignou: 
"Filhos menores de 21 anos; ou, se estudantes, menores de 
24 anos;', claro. que estava contido nesSa regra o conceito 
de que as filhas solteiras que ultrapassassem os 24 anos não 
estariam abrangidas dentro do teo_r do projc;:to aprovado pela 
Câmara dos Deputados. 

Na medida em que colocamos - como ficou no projeto 
- "filhas solteiras", não mencionando a idade ou seja, até 
o final da vida, demos uma dimensão muito maior, expressi­
vamente maior à inten_çãomens legesdaquele que elaborou a 
lei na Câmara dos Deputados. Portanto·, se o-projeto aprovado 
pela Câmara falava em "filhos menores de 21 anos", como 
poderíamos ter colocado ""filhas solteiras", para permanecer 
até o final de suas vidas? __ 

É clãi-o que essa não foi uma einenda·de reaação. cõ:D.fes~­
semos. Foi uma emenda de mérito. 

A gravidade da situação chegou quando o Procurador­
Geral da República argúi perante o Suptemo Tribunal Federal 
a inconstitUcionalidade da le_i. Acredita o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho que o Supremo Tribunal Fede~al não vai C:Onceder 
.a .liminar. Eu, ao contrário, acredito que vai conceder o méri­
to. Porque, na verdade, isso-irriplica em aUmentO de despesa·.­
Todas as filhÇJ.S dos_rniJita.re.s,_d~pois de 21 aúos se não casarem, 
vão continuar recebendo pensão até o fim de suas existências. 
Portanto, trata-se de mTia emenda de mérito. Não quero quesw 
tionar se essa concessão é ou não salutar, se é ou não justa. 

O que quero deixar bem claro é que acompanhei a votação 
e cometi um equívoco. Se fosse votar hoje, não votaria absoluM 
tamente como emenda redacional e sim como emenda de 
mérito. O meu receio, Sr. Presidente, é exataménte o Supremo 
Tribunal Federal. Agora, julgar esta argüição dando proviM 
mento ao apelo feito pelo Procurador-Geral da República, 

__ até_em_nível preliminar através da concessão de liminar, o 
Senado não ficará bem. É claro que todos podem errar. A 
Câmara, também, segundo estou informado, já praticou atos 
dessa natureza- mas, em nenhum momento, tomei conheci­
mento que situação como essa tenha sido levada ao Supremo 
Tribunal Federal através de argüição de inconstitucionalidade. 

E a situação torna-se gràve se, como se fala- eu prefiro 
não acreditar nisso......:..... o Ministro Jarbas Passarinho tlver entra­
do em contato com alguns Senadores para que houvesse a 
alteração. Não acredito nessa hipótese por duas razões. Pri­
meiro, porque, por conhecer o seu_: caráter, acredito que o 
Ministro Jarbas Passarinho se prestaria a um papel dessa natu­
reza. Em segundo lugar, jamais admitiria: que qualquer Sena­
dor se jungisse e se curvasse diante de pleitos desse teor. 

Portanto, Sr. Presidente, quero deíxar registrado que en­
tendo que aquela proposição não é redacional e, sim, de méri­
to. E há um jeito de conigir, regi_m~ntalment~_falando,_ qu~ 
voU examinar antes de submetê-lo a esta Casa, no caso de 
o Governo não encaminhar um projeto de lei ou uma mensaw 
gem, para que o Congresso possa votar pacificamente esta 
questão.-
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DiZ o Regimento no 3~t_. 325: um· rateio também. :Na verdãêie_,_ há ·muiJas ritaneiras· pelas 
Art. 325. Verificada a existência de erro em tex- quais podemos demonstrar que a Câmara dos Deputado mui­

to aprovadQ e co·m redação definit~va, proceder-se-á tas vezes procedeu com violência ao Regimento em matéria 
da seguiqte maneira: ---- de processo legislativo. ·E de s,aída cito logo um exemplo: 

a) tratando-se de contradição, iilcoe_rêneia, preju- ···a qUestão do Regime Jurídico Unico dos s_ervidores públicos 
dicialidade ou equívoco que importe em alteraÇão do federais. 
sentido do projeto? ainda não remetido à sanção ou o,senàdor Jarbas Passarinho rião falgu comigo uma pala­
a Câritã.rã, o Presidente encaminhará-a rriàtéfia à cOinis- vra n~nhum militar tampoucO~ NãO tiVemos nenhuma influên­
são competente para que proponha o ·modo de corrigir cia militar nessa questão. A matériã teve orígem i:tó Poder 
o erro, ·sendo a proposta examinada pela Comissão E:xecuiivo: Foi o_ P-residente da_ República quem a mandou 
de_ Cons.tittiiÇãô", CJU."stíÇá ê ·cidad3ili3 ãiites-ae-_subffie- --e--sancionou, Peço· ao- Senador Maurício Corféa que ~mece 
tida ao Plenário;- ---- - - -á-vei"ificaf;·na··súa ConSdêriCia, aqueles casos que no DiieitO 

b) nas hipóteses--_da alínea anterior, quando a ma- sign'ificam legitim:~ç;!O;: _l~g-~Jização, _a~os s~nea~o~e~-~-:tod9s 
téria-tehha sido encaminhada à sanção ou à Câtn3ra, acónteciÍílertios··que"-Vêlh a se·gulr. -- ·· ·-·- -·-- ···- - · 
o Presidente, após manifestação do ·PJe-itârio,- éorriu- · · A- ~ançãO Pi:eSi~e~ciai ~q -proJeto, que ~Ta~ de ~ua~dge-m, 
nicará o fato ao-Presidente da República ou à-Câinal'a, -s~_~fi~ <r?esíg_ni~_ da e?'~lusãg_r_n~nc:i9nad9 pelo S~nador Mau-
remetendo novos· autógrafos, se forO Caso: OU sOiid- 'ríCiO Corréa.----- '-'- - _, ___ · ~ -- --- ·---

~~n~~-, a retifíca:ção do texto, media!lt~ _rep'!blícaçãn --Por isso, Sr. Presidente, mantenho minhas observações, 
a despeito dos comentários do_ Senador MauríciQ Corrêa. Gos­

Es_tá, portarito, aqui~- no meu mõdõ. de entender, uma· 
solução aitiva; sérfa, corretã, para rediscutinnos eStâ. QuéStão_ 
e, se for o caso de o Plenário autorizar, remetermos à repUpli­
cação o conceito c_erto daquilo que o Plenário:-venha-âecidir. 

Louvo o Senador Cid Sabóia de Carvalho, emiriente juris­
ta que tem prestado relevantes serviços _ao __ s~_u_~..§!ado e ao_ 
País, pela altivez com -que ColOCou a _questão aqui. Mas, peço 
vênia a S. Ex' para dizer qUe não concordo coni·u seu racio-
círiio. - - ----- --

Para mim, a emenda fOi, realmente, de mériio- e não 
emenda redacional, pura e simplesmente. 

Era o <jue tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Cid Sabóia de CarValho--- Sr. Pi:eside-nte, como 
parte referida, peço a~ palavra para uma breve exPlicação pes­
soal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'--'Concedo a 
palvra a V. Ex• - --

O SR. CID SABÓIA DE CÁRV ALHO (PMDB - CE. _ 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do oradOr.) - Sr. -
Presidente, lamento a interpretação do Senador Mat~rício Cor~ 
rêa, porque, primeíraniente, está fãlhindo pelo ângulo da 
visão_. S. EX• não eStá verificando a existência de um instituto, 
que é a pensão dos militares. 

Discordo inteiramerite que tenha havido a disposição da 
retirada dasfilhas inuptas. Não houve essa disposição no Poder 
Executivéi,-ào 'enviir a·Mensagéin, Iiém rla- Câmaf"a dos Depu­
tados. Não está expre-sso-em can-to ne"nhum. NãO~eSti'eXpresso 
de nenhum modo_, em nenhum docuq~ento, dentro do procedi­
mento que trouxe a matéfia ·ào-cOnhecimento do Senado. 

Não há aumento de despesa, e mesmo assim ás direitOs 
adquiridos persistiriam:_ E uma retirada, declaradamente para 
impedir a contiriuidade de um instituto com essa integralidade, 
teria efeitos para pessoás qUc:f vie-ssem a requerer pensão de­
pois de promulgada a lei. 

Outra coisa impOftaitte, Sr. Pi-esiderúé-é not3.r Que a 
questão é Interna corporis. Envolve a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal. Se isso for um débito do Senado para 
com a Câmara, talvez haja uma câmara de compensação, 

taria de_ conclamá~Io a ter esse_ mesmo zelo_que hoje expressa 
na_ defesa que há de sé ter no Senado com_ relação _a cpisas 
mais- graVes, lnclu!iiV~ c9m o encalhe- d~_ p_rojetos _desta_ Casa 
na Cânúira dos-Deputados. 

E ri Q_ que ti:n~a a dize~. 
COMPARECEM MAIS. OS SRS.SENADORES: _ 

-Áureo Mello ~Carlos be'Carli..:.. Cid Sabóia de Carva­
lho --Dirceu Carneiro ~-Eduardo-Suplicy- ElciÓ Álvares 
- Gerson -Camata-- Hugo Napoleão - lram Saraiva -
João_- Calmon - Jonas PinheirO -=-_-José _Fogaça· ;.....;.._Marco 
Maciel- Marluce Pinto~ Nelson Carneiro- Ney Maranhão 
-Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (DirceuCariieiio) .:..._Sobre a mesa, 
reqU.eriinenro- que- vãi set lidõ peJo Sr. 19 -Secretá:fíO. -:___-

- - - É lido o seguinte: -

REQUERIMENTO N• S88, DE 1991 

_Solicita informações sobre servidores disponíveis 
e sobre contratação de pessoal temporário. 

Senhor Presíd_ente: _ _ _ _ 
RequeirO a V. Ex•, nos termos regimentais·; sçjarit s9lict4-

das, através do Sr. SecretárioCGeral do- Gabinete Civil da 
Presidéncia da Repüblica, Embaixador_Marc9s_ Ç~oi!flbrã, as 
seguii:tfes- i_nform~ções ao Si. S6cret~i'fõ de Admiriistf"-ÇãO da 
Presidência da República: 

·t) Quantos servidores foram colocados em disponibi_li­
dade remunerada, a partir de 15 de março de 1990? 

2) Qual a despesa mensal com o pagamento desse pes-
soal? - · - - · . 

c~ --- ----3) O Governo (net6nde OODvocai' -esses servidOres,. para 
prestarem serviços nOs diversos setores-da adminiStraÇão ài-
reti:\?. _ _ . _ _ 

4) Caso positiva a resposta ao item anterior; sob que crité-
rios ocorreria· essa con·vocação? - - · 
- 5) Quaf a despesa com· niilhares de trabalhadores tempo­
rários que ·ocupariam vagas cujo _.preen-chimento é proibido 
por lei, através c!o,~-9Q~_yénios para co!J.!ra_t~ç_ã_O de serviçç.s 
de terceiros? -- ~ 

6) Quais as eritpresas prestadoras de sei-viços,· contrata­
tadas através de convênios com órgãos goveriiamenútis que 
admitem esses servidores temporários? 
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7) Quais as atribuições des_ses temporários e. qual a lei 
que autorizou a sua contratação? · · 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1991. -Senado­
Humberto Lucena,Líder do PMDB. 

(A Comissão Diretvra.) 

SERVIÇO TEMPO~ÁRIO LUCRA COM­
DISPONIBILIDADE DE SE~VIDORES 

Brasília - O_ méshio Governo que o coloc_ou_ 47. mil_ dos 
seus __ servidores em disponibilidade, no âmbito_ de uma campa­
nha de moralização e modernização da máquina· pú-blíCa, é 
aquele que promove a prosperidade das empresas prestadoras 
de serviços temporários. EnqUanto os disponíVeis, por cfeê:iàão 
da Justiça, continuarão ganhando sem trabalhar, milhares de 
trabalhadores temporários ocupam as ·vagas cujcrpfeenchi­
mento é proibido por lei, através _dos convênios para ·con1ta­
tação de serviços de terceiros. _ _ _ __ 

A Secretaria de Administraçâo Federal-(SAF), baluarte 
da reforma administrativa, que Criou a figura doS disponíveis, 
não tem qualquer controle sobre o número de emEregados 
contratados para a prestação de serviços e dos Conveniados, 
nem quanto se·gasta com eles. 

-Não temos o somatóríõ- dOs contratos nem do número 
de pessoas contratadas, apenas fixamos ã.s bases Iegãls para 
essas contratações -reconhece .o Diretor_ do Departamento 
de Serviços GeraíS da SAF, Eduardo_ Ballarin, encarregado 
de ditar as normas para as secretarias ádmi_nist_!ativas_Qos 
ministérios. -

Com o advento do funcioilário p~bliCo -disPOi:JiY'!l cri_~do 
pelo Governõ Collor para reduzir os gastos_com a folha salarial 
do setor público, e a estabilidade garantida_ pela C_on~tituição 
ao funcionalismo, as empresas prestadoras de serviços, contra­
tadas através de convênios com órgãos g_ovetnam,_ergais,_vivem 
um momento de prosperidade, conforme _denuncia Q_ ~re~i­
dente do Síridicato dos EmpregadOs nas Empresas de Asseio 
e Conservação, José Machado. 

-Brasília é o parafso das empresas -c;_le asseio e cc;mser­
vação - afirma o sindicalista. 

Muitas empresas cobram preços abusivos pelos empre­
gados que fornecem ao Governo, eiri nlédia quatro vezes mais 
que o saláriO pago ao trabalhador, e for!llam um oligopólio 
do qual a administração pública tornou.:-se dependente, por 
não poder contratar empregados sem conceder-lhes estabili­
dade, conforme admite a Secrc~t;Iria de Achnirústraç_ão do_ Mi-
nistério da Economia Mary Britto. , - - _-=_o.:::. 

A tentativa frustrada do Governo de afastar os servidores 
considerados_ dispensáveis, reduzindo gastos com pessõ.ii, aca­
bou prejudicando os próprios objetivo_s ~~-a9minis~ra.ção pú­
blica. Sem os disponíveis, os órgãos p·úbliços recortem a um 
grupo de empresas prestadoras de serviços, principalmente 
de limpeza e vigilância, pagando mais caro e_abrinclo brechas 
no orçamento para eventuais desvios de recurs_çs, s~_mpre em 
nome dos convênios. -

Com o objetivo de _morilizlu- a _r::elação entre o GoVerno 
e as empresas prestadoras de Serviços, a S,ecretari_~ de AQ_mi­
nistração começa, na próxima Semana, a convoçal_" todoS os 
delegadqs regionais do Ministério para esclarecer situações 
curiosas detectadas por um minucioso_ trabalho de radiogr~fia 
dos contratos assinados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri_­
mento lido vai à exame da Mesa para decisão. 

O SR. PRESIDE~TE (Dirceu Carneiro) --:_A Presldéncia 
recebeu o Ofício n" S/39, de 1991 (n" 69/91, na origem), através 
do qual a Prefeit_ur_a_ Municipal de São Paulo_, nos termos 
da resolução n" 58, de 1990, do Senado Federal, solícita autorí­
_zação para contratar operação de crédito externo no valor 
de FUi 17.529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vinte 
mil c novecentos florins holandeses), para os fins que espe-
cifica. -

-A matéria será encammhada à comisssão de assuntos 
econômicos, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro j- A Presidência 
recebeu, da prefeiru~a municipal de São Paulo, o Ofício n" 

""S/40, de 1991 (n" 70/91, na origem), solicitando a retificação 
da resolução n'·'71, de 1990, que autorizou a emissão e coloca­

-ção no mercado de um bilhão, setecentos· e dezessete milhões, 
quinhentos e quarenta e quatro mil, s.etec~ntos ·e-cinqüenta 
e sete Letras Financeiras do Jesq_uro do Município de São 
Paulo (LFTJ\1-SP). 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)--"- A l'résidên­
_cia, deferiu, ad referendum da Comissão Diretora, oS seguin­
t~s r~querimentQs d~_informações: 

-520, de 1991, do Senado João Rocha, ao Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento; 

---: ~21, de 1991, do Senador Eduardo Suplícy, ao Secretá­
rio-Gei:ãl dã. PreSídência da República; 

__,_..537~- de 1991, do Senado Moisés Abrão, à miniStra 
da ação social. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETOU E LET DA CÂMARA 
N' 72, DE 1991 

(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) _ _ _ 

-DisCussão, em tui-no único, do Projeto de Lef-da 
·Câmara n'72, de1991 (n' 1.566/91 ,na Casa de origem), 
que~âulori:ià õ ·poder Executivo a doar o imôvel que 
menciona ao Município de Campinas; Estado de São 
Paulo (dependendo de Parecer da Comissão-de ConSti­
tuição, Justiça e Cidadania). 

SollcirO ao nobre s-enador ÁureÕ- Meüo profefir p3~~cer 
da Çomissãõ de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN --AM. Para emitir pare­
cer.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOres, aprovado na Câmara 
dos Deputados, vem a esta Casa, para o fim da Revisão pre­
vista no art. 65 da Constituição,-·o PI-ojeto de Lei acima identi­
-ficado que autoriza o POder Executivo, a doar, ao Municfpio 
de Campinas, imóvel de propriedade da União. 

Segundo consta, trata-se de um imóvel urbano equiva­
lente a um quarteirão situado em local denotninado Fazenda 
Taquaral consti_tuindo-se de um e4ifício (sed_e ~e a:ntigi:t fazen­
da), de outro edifíCio que serviu de sede administrativa do 
extinto Instituto Brasileiro do Café-IBC, de um talhão de 
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cafeeiro, de um lago artiffcial e de áreas livres ajardinadas 
com espécies ornamentais. - _ - ---~ -

Esse imóvel antes de propriedade do extinto !BC deve,se 
achar em nome da União, não havendo, pois, impedimento 
de ordem constitucional ou jurídica quanto à sua doação, 
legalmente autorizada, a outra entid_ade de direitc;) público_: 
o município. o" -'=- = -=-'------- - -- -~-'-'-0-

Julgamos também não procederem _alegações de entida­
des ligadas ao setor cafeeiro reíVIndicandq o espóli~j~ antigo 
!BC. . . . . . . . . 

No mérito, entendemos que tem toda razão o a~tor do 
Projeto que prevê uma utilização de eficiência tnáx1ma do 
imóvel em termos sócio~culturais para a coletividade local, 

O Município certamente terá melhores condições de Cui­
dar desse patrimônio público com reflexos positivos, iõ.clusive, 
em termos nacionais. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n' 72, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussãO do projeto em-turno único.. 
Emdisc.ussão. (Pausa.). . ~-~. __ . _o.·-~ . 

Não havendo quem peça palavra, encerro a cl_~scussão._ 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprov:::do: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 72, DE 1991 
(N• 1.566/91, na origem) 

Autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel que 
menciona ao Município de Campinas, Estado de São 
Paulo. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica o Poder ExecutiVo auioriiââQ_a promover 

a adoção ao MunicípiO de Campinas, no Estado de São Paulo, 
do imóvel de propriedade da União, situado na Fazenda Ta­
quaral, entre as Ruas Jorge de Figu_elredo, F~ancisco~P~~reiia 
Coutinho, Avenida Dr. Heitor Penteado e R1.1a Luiz Otávio, 
constante do quarteii-ãO ri9 833, naquela cidade, contendo o 
edifício da antiga sede da fazenda com 980m2 (novecentos 
e oitenta metros quadrados), a sede administnitiv·a do Instituto 
Brasileiro do Café -!BC, com 1.57.5 (um mll~quinhentos 
e setenta e cinco metros quãârados), um talhão de cafeeiros, 
um lago artificial e áreas livre_s ajardinadas com e.spécies Orna-
mentais. -- - -- ··-·-- ·-· --- --

Art. 2o Esta lei entra em v~gor na data de_ sua publi­
cação. 

Art. 39 ReVógarit-se as âisposiçõe~ e~ contr~_~i?._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item Z: 

Discussão; em turno único, da Proposta de Emen­
da à Constífuição-fl9l3, de 1991, de autoria do Senador 
Ney Maranhão e outros Senhores Senadores,~ que dá 
nova redação ao§ sv do art. 14 da Constitu-ição Federal 
(segunda sessão de discussão}. · · -

Obedecido o_disposto no art. 358, § 2•, do Regimento 
Interno, transcorre hoje o segundo _dia para a discussão da 
proposta, quando poderão ser oferecidas emendas, assinadas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Em discussão a Proposta de Emenda à ConstituiÇão n" 
13, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. - --"--

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu~ Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin: ---- - -

O SR. ESPERIDJÃO AMIN (PDS - SC Para discutir. 
Sem revisã_o do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
aproVeitando a oportunidade em que está presente o Senador 
Ney Maranhão, e tendo eu subscrito essa emenda, em apoia­
mento, gostaria de ponderar, valendo-me deste momento de 
discussão do projeto, pessoalmente, ao Senador Ney Mara­
nhã_o, sobre a possibilidade de, c9m a sua anuência e sem 
ferir o espírito da emenda constitucional, com a qual, em 
teSe, estou de acordo, não alt~ramos os mandatos em curso, 
não -apenas o ·mandato do Presidente ooniô o no-sso prÓprio, 
como o dos prefeitOs, COniO o dos governadores. -

Por isso, a título de discussão, venho ainda oferecer uma 
sugestão sobre a viabilidade d.e_.se aditar à emenda, _a título 
tJ;;msi_tório, que ela não se aplica aos mandatos em curso. 
Estaríamos, portanto, defendendo a tese -repito, sou favorá­
vel _à tese çle uma reeleição para mandatos _executivos, sou 
favoráv_el, até, a mandatos de_ quatro anos; (o Senador José 
Eduardo me socorre, essa é minha tese há muito tempo)­
mas como estamos tratando só de reeleiç~o) so~ favorável 
à adoção do instituto d~ r~eleição para os cargos __ ex_e·cutivos, 
1.Úl1."a reeleição:- Mas, por princípio,-Ifão rile seritifei à VOritade 
para votar a_ adOção desse nle~?nislilo pata "os mandatos já 
iniCfaâos, seja_m os do atuais ptefeitós, seja os dos atuaísgover­
n"tidór~s e do Presidente da República, porque entendo que 
íSSo·é- inovar;'é urria perigosa noV3Ção-eril ·algo que já está 
em curso. 

Já pensou aprovar-se o instituto da reeleição, faltando 
6 meses para terminar o mandato? Vamos supor que o Con­
gresso delibetesobre isso no ano que vem. Essa é a ponderação 
que gostaria de fazer ao capitão, ao mestre deSta emenda 
que subscrevi, repito, porque concordo com ela em tese, ainda 
a nível de discussão, antes de oferecer uma emenda de plenário 
ou coisa similar. 

O~ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Continua em 
d-iScUSs-ao·a matéria. -- ·-· ---~ ·- ---- -

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu- Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ para discutir. 

'- 0 SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para discutir. 
Seni revisão do q_radOr.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ouvi com a atenção que merece o Senador Esperidião Amin, 
que fez uma ponderação com respeito a esta matéria, a ser 
eStUdada, que d_everia beneficiar os futtirós_presidentes da 
Repuõlica, os futuros governadores e prefeitos. Quero dizer 
a V. Ex~, Senador Esperidião Amüi quem vai preSsiOnar, 
quem vai apelar aos Congressistas, 3ós Senadores e aos Depu­
tados, não é o Presidente da República, mas os bons prefeitos, 
o~ bo_~~ govemadores que irão pleitear ao Senad()r Esperidião 
Amin quem a reeleição se f a aprovada. AliáS, por coincidência, 
um dos modelos de Governo, hoje, é o do Estado de V. 
Ex~ -

- Senado-r -Espeiidião Amin, será ciue eU-, faZerido um bom 
governo,_ o ~bope moStrando o n1'eu trabalho, não vou ter 
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direito ·ao julgamento dO povo'? -~-~J_~~,._~eJ;t.~dpr, pen?o que 
o bom prefeito é que vai fizer e-s-sa pergunta aó Sêti- 1-epteSell­
tante. Aquilo em _que não acredito é_que o_mau gover~~~t~· 
prirlcfpãimeD.ti hoje, com a fis~lização qt.ié_,~-~~st_~• __ e __ cqm 
a mídia permanentemen~e atento ~á tei_ ~_mínim-a cõD9iÇâo' 
de usar a máquina áá GOverno parã se :reeleger. 

Por isso, digo a V. Ex~ que se a ·minha _emenda tivesse 
sido aprovada para as eleições de 1989, o f.resi9en_te da Repú­
blica que saiu e· a ·maioiia dós governadores pensariam duas 
vezes ao se can-didatarem uma outra vez, porque seriam "bati-.. 
dos" nas urnas. Quem vai pressionar favoiav'élménté à emen­
da, Senador, é o seu_ governador, é o meu gqvernador, é 
o.-prefeito que faz uma boa administração. -

O Sr. EsperidiãO Arhin - Peànlte~nle iúíl:noVó 3páTte·, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO ~ Concedoocaparte li V. 
Ex~ 

O Sr. Esperidião -Amiõ -- Oportunamellte _,jJ Sellitdor 
Eduardo Suplicy vai falar,_ pgr isso peço a compreensão de 
S. Ex•, ma-s me habilitei rlovaillénte para dizer que sou: favorá-
vel à tese -~-e V. Ex~ a defendeu_ -_mas quero_ d~~f a:_y:, __ _ 
Ex~ que, iriíCiáfiiiellte, coni sua-imuência. Se não a tiVer, vou 
oferecer uma emenda à sua emenda dispondo qu-t~: a el~gibi­
lidade a que se ·refere esse.parágrafo só vale a partir d~s 
próXinios mandatos. Não vale para os atuais. 

O SR. ~EY MARANHÃO .:... V ale fernorar a V. Ex• q~e 
se. alguém tem dúyida sobre _essa minha _enien_d~, n~Q_P~'-':~fiá 
ter. Aliás, a imprenSa falou muito que eu iiD.ha córlversado 
e tratado do assunto com o Ministro da Justiça e com o Presi:. 
dente da República. Em primeiro lu-gar, o PfesideJJte! da R._eplí~ 
blica é parlamentarista, não tem nada com ~sso. AgradeçQ 
a atenção de V. Er., que é um dos meus gurus-ãqui. - -

o Sr. Eduardõ SupliCY- PeriTiíte-.:me- umo3pa-rte, nobre 
Senador? 

Ex~ 
O SR. NEY MARANHÃO- Concedo o ap~rte a V. 

~:ç infÕfmação paga pelq Govenlo de maneira a Cultuar nomes 
Õ!~: pêrsoitalidades daqueles_que_ es~ão __ ocupando cargos. O 
fato con-creto é qu~, m_uHas Vezes, iss·9 _-continua a acontecer, 
t: 'riie?trio a_Justiça El~it()ral_. ~~,q-ue pese haver uma legislação 
que Piài::úta Coibir os abusos_ do_ poder econômico,_·abusos 
esse_s ora cometidos com recursos privados, ora com recursos 
públicos, o fato concret_o é que ainda não t~111os u~a sistel]1á- __ 
tica para neutralizar possíveis- abusOs por parte daqueles que 
ocupam o poder. Avalio, embora· reconheça até força em 
algu_ns ~9_S. ar_g~me1_1t9S .expostos por ·y. Ex~ na apresentação 
dessa emenda, que hoje seria mais democrático, mais adequa­
do, no que diz respeita à renovação de oportunidade de acesso 
ao poder se mantiVéssemoS a proibição ~~ r~~~~i5~_o para os 
que--ocupam-cargos 'executiVos, tárito a nível de prefeitO e 
de governador, quanto de Presidente da República. O próprio 

. atual ocupante do Palácio do Planalto, Presidente Fernando 
Collor_ de .Mello, é_uma pessoa joVem--que _se, efetivamente, 
conSegUir- nof-PrôKÍ:!ilb~_ tr-ês-:a:riOS~-e rileib mOdifica_r In:ui~9- a 
sua atuação no seu primeiro ano e meio,_ a~alio que terá çondí· 
çãO de ~isputar ~ai~ !a_~d~·- S_e SU.a_§~ce~(qda assumiU cq~ 
praticamente 40 anos, termínãfá o -seu mandato- aos 45 e aos 
50. terá Op<lr(,unjdade... . 

Ü.SR. N,EY MARANHÃO- y. )hoestá achando que 
o_Presideriie Dão tefmina o mandato? 

O Sr~ Eduardo Suplicy ....:---Ao contrário, avalio que terá 
condiÇõ~s de conclu!r o seu maJ?.da~o se resolver. se emendar 
um pouco· mais. Porque se Continuar a caraCterizar o seú gover­
no por erros graves taiS como os que se V~rifiCarám_nà adminis­
tração d~ Legião Brasileira de As~stência e p_o_r diversos ou~ros 
fatoS, túá o Presídente que se Cuid~r na mc;:did_a em que 
caberá ao Congresso_ N~cional_a_ r_c;spqiJ.sabilidade de estar 
fl:sc~lizando QUalquer desvio sobre o que venha a realizar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fazendo soar 
a campainha.) -A--Presidência adverte aos Srs. Sef?.adores 
que o tempo destinado a cada aparte é de apenas 2 minutos. 

o-sr. Edu&rdo Suplicy - Dessa manelá1, -~q~ciUind-0~ 
hoje não estaria em condições de_ apoiar a emenda de V. 
E~~ -

O Sr. Eduardo Suplicy - Na própria ju-stificativa da 
emenda, V. Ex• coloca o argumento de que existem perigos .·O SR. NEY MARANHÃO - Nobre. Senac:lor Eduardo 
de abuso do poder por parte daqueles que o estão déseinpe- Suplicf, Ouvi :!tentaniéDte o aparte de_ V. E~. como sempre 
nhando. .. _____ . . ··--- __ .. --·- _____ -- o. faço.- Todos respeitamos muito as· posições adotadas por 

Aqui está: O uso_ indevido_. do prestígio e do poder do _ 'l .. __ E~~-aQ __ tr:at3:r as matérias a"qui apresentadas com a altura 
cargo é uma~ possíbilidade. _ T~S perigós existellj~. O: poaer que elas ·merecem. . . . __ _ : _. 
corrompe. ?C? r isso, rnecariiSnios podem ser criados para ·com- QúeZ:O ·diier a V. Ex• que a emenda que apresentei deverá 
bater tais perigos. O uso da propaganda, por exemplo, pelos sei" o_bj~to de um. gra_~de _debate .e .9 Congresso Nacional, 
meios de comunicação. Nela os GoVernos Fédeial e estaduais Por úítimo, deci~irá a _inaneito(d_e vo~á:-la~ 
gastam somas fabulosas,_ ~pregoando sq_as obr_as. Tal pr<;>pa: _AC-reâito;se-nador, gue tanto no parlamentarismo, como 
ganda importa a possibilidade da criação de "~itos'' . .são os-· no" presidencialismo eu ·na----.nonarquia; a palavra final, no meu 
tais falsos niitós- que infestam a América Latina. T3iS mito_s, entender, é o plebiscito. Estamos discutindo, _em tese, paria­
engendrados pela propaganda, tanto mal fiZeram à demo- mentarismO, presidencialismo, monarquia, reeleição de presi­
cracia. Isso deve ser erradicado da vida pública do País. Só dente, de prefeito e de vereadores, mas a palavra final sobre 
que a reeleição como· ütl não põe democracia nenh_uma - o sistema de governo, é o povo quem vai"de~idir. D~pois 
eu diria alguma- etn perigo". A.República e_ a democracia _-disso, é que o Congresso_ _vai ratificar õ·_que o povo-deseja. 
da América ·nunca ·có·tteràm- 'peilgó_ -~o_tn; ã teet~)çã_q_ ;:te $~u.s· ~--ª-~.9 povo quiser _o _presidenCialis~O minha emenda será uma 
presidentes. Ora, será_ tl)esmo_ que nossos GõVérilã.DJeK,-nos-- das tônicas do debat~, como também o .será se for o parlamen­
mais- diversos níveis, hâ() têm abusado do poder. não têm tarismo ou a monarquia. 
abusado _do uso da propaganda? O fato _cõncteto, S~p.ador 
Ney Maranhão-, é qu:e- a maneira Cófuo têm sido realizadas DuraiiteOdiscursodoSr. Ney Maranhão, o Sr. 
eleições, a maneíra cOínOt~rri Os Governos, nOS maiS-diversos -Alexandre Costa, J'! Vice-Presidente, deixa a cadeira 
nlVeis, abusado cte--vefbã.s publicitárias,_ e~_ qlle p_e~e~_-q __ que da pre#d~_ncia, que éocujJàdà pi!lo S-1-. Dirceu Carneiro, 
está expresso na Constituição brasileira_. que não se"_ deve l)t~li~ .J'I SeCretário. " -
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Durante o discurso do Sr. Ney Maranhâo, o Sr. 
Dirceu Cârnidro, ·1 .. Secretário, dei'Xa a cadeira d'l presi­
dência, qiie é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, /'' 
Vice-PreSidente.._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Conflnuaein 
discussão a matéria. -

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_:..:. Con-cedo a 
palavra ao nobre Senador EduarPo S_uplicy ._ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para discutir. 
Sem· revisão do orador.) -Sr. Presidente,_ Srs_. Sena4ores, 
inclusive no que-diz respeito àquilo que está na justificativa 
do nobre Senador Ney Maranhão, na defCsa ·da sua emenda, 
sobre a possibilidade de se criar mitos, é até interessapte 
observar aquilo que a brilhante filósofa_e Secretária Municipal 
da CuJtura, de São Paulo, expressou, no Simpósio-realizado 
em Porto Alegre, num dcbate __ com o S_ecretário Nacional da 
Cultura, Sérgio Paulo Rouanet. 

Está ha Folha de S. Paulo de ontem a análise feita por 
Marilena Chauí no simpósio denominado "A Criação Histó­
rica". 

Marilena Chauí procuràu moStrar que O Presidente Cóllor 
tem sido, ao mesmo_te:mpo, arcaiCo e-pós:rriõderno~ O lado 
arcaico, segundo ela, deriva d(!. forma com que o Presidente 
se apropria da tradição cristã _e _do imaginário dos regimes 
monárquicos. - -

É interessante esta- análise que se relaciona ao tema da 
propoSição. Seria o caso-de se dar o direito de reeleição? 

Vejamos: 

Durante a canipanha Collor chegava aos comícios 
de helicóptero, imitãndo a figU:rà--do rei que vem do 
alto; nos palanques, suas falas terminavam sempre com 
a frase "Não me deixem só'~, reproduzindo a figura 
de quem vai ser crucificado; toda essa performance 
era acompanhada por raios laser com as cores da ban· 
deira que atravessavam o corpo do candidato, concen­
trando nele a imagem da ídentidade naciOnal". 

Após sua posse, prosseguiu Chauí, Collor forjou 
a imagem do "corpo heróico": "Ele anda de jet-ski, 
pula de pára-quedas, pilota um avião supersônico e 
dirige um sUbiriarino.- A mãe do presidente pede à 
nação que reze por ele, pois ele corre rfs_co de vida; 
Collor não escuta a mãe e continua sua cruzada atlética 
porque tem um corpo invulnerável e imortal - que 
é seu corpo místicó-político. Além disso, ele se apre­
senta como aquele que não tem pai mas tem mãe, 
que não tem mulher mas tem filhos. Não é difícil identi­
ficar no imagínáriõ cristão quem é essa figura". 

Esse cófpo arcaico, acrescentou Chauí, se apre­
senta à sociedade através de uma "cpnstrução pós-mo­
derna", feita segundo uma s_ofistkãda estratégia de 
marketing. "Usando camisetas, COllOr faz seu corpo 
falar, mas através de imagens _q_ue remetem a imagens 
e formam um sistema de simulacros. O presidente lança 
mão da polítiCa yuppie, marcada pelo narcisismo, pela 
dispersão e pela inse-gurança do mercado, do vencer 
ou vencer''. 

O que se vê reunido em Collor, concluiu Chauí, 
"é a necessidade de uma política carismática -{arCáic"a) 
que funciona como elemento_ de compensação da polí-

tica pós-moderna e volátil, responsável pela desagre­
gação c insegurança da socjedade". __ 

O Secretário Nacional da Cultura. Paulo Sérgio Rouanet, 
que ouviu aquelas críticas disse: -"É c)ªro que eu não posso 
concord~r". E pro_curou defender o Presidente_ djzendo: 

O que_ existe é um político moderno- que organizou 
sua campanha à Presidência dentro de uma certa estra­
tégia, como acontece em qualquer país -civilizado do 

-mundo. 
A Marilena fez uma apresentação brilhante e enge­

nhosa, mas que não reflete_ a reali.dade. Como ela é 
muito carismática, acabou fazendo com ela mesma o 
que vê no· ·presidente Collor. Ela criou em s1.,1.a fala 
uma disjunção entre seu corpo físico e o seu corpo 
místico-político". Foi uma análise absolutamente injUs­
ta com o Presidente Collor, que é um político moderno 
e democrático. 

Será realmente democrático? Eu avalio que a análise da 
Secretária de Cultura Marilena Chauí constitui uma: peça bri­
lhante, uma peça que certamente rrierece da reflexão de todos_ 
nós Senadores. Em especíal, avalio-CpJe coiiS:titui uma análise 
importante. para que o própriO Presidente Fernando Collor 
de Mello possa refletir melhor sobre os seu atos, refletir melhor 
sobre a condução de sua campanha de promoção pessoal, 
ou de marketing com respeito a certos_aspectos do que acredita 
ser o melhor para o País. 

_ -"- O Sr. Ney Maranhão- Permife'tne V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPÚCY- Ouço V. Ex• com" muito 
prazer. Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Eduardo Suplicy, estou 
-oUVindo, através de V. Ex•, a leitura da reportagem publicada 
no jornal Folha de S. Paulo, como o Secretário de Cultura, 
Sérgio Paulo Rouanet, a respeito das críticas feitas, pela Secre­
tária de Cultura de São Paulo Marilena Chauí. Senador Eduar­
do Suplicy, o Presidente da República prova que, enquanto 
a sua campanha teve êxito, a do candidato de V. Ex~ não 
deu certo. O candidato de V. Ex\ Que também respeito, 
é um grande sindicalista, é um grande pernambucano de Gara­
nhuns, um lugarejo perto da minha terra, Águas Belas. É 
um grande sindicalista - repito ....:....: um homem que veio de 
Pernambuco, num pau-de-arara, e tornou-se uma das expres­
sivas lideranças deste País. Mas, Senador, da mesma maneira 
que V. Ex• se refere à citação da Secretária de Cultura, a 
respeito da campanha do atual Presidente, também tenho 
o direito de dizer que a campanha do candidato de V. Ex• 
teve um marketing diferente. O marketing do candidato de 
V. Ex~ não se reciclou, não se atualizou com o que estava 
acontecendo no mundo. O candidato de V. Ex~ continu_ou 
dentro daquela mesma história da intervenção do Estados 
nos setores que as empresas particulares têm condiçãO de 
assumir. Entretanto, pelo que tenho lido a respeito do partido 
de V. Ex\ o qual admiro por certas posições, chego à conclusão 
de (}ue o candidato de V. Ex~ também está-se reciclando dentro 
dessa área, a partir dos acontecimentos do Leste europeu, 
na União Soviética, assim como em Cuba. Há pouco vim 
da China e tive ocasião de dizer à imprensa, inclusive num 
debate f!.a TV Plobo, que o únic.o_lugar em que o comunismo 
deu certo foi na China, porque há dez anos, Senador, o chinês 
- que tem cultura milenar -começ-ou a -abrir o regime. 
Sempre citei aqui, õ crue Mao Tsé Tung, grande líder da 
barriga cheia não pensã. em revoluç3o". O russo_não pe:risou 
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assim. Gorbache•iqU:e promoveu o início do processo de aber­
tura do regime. Quero referir-me, tãmbérn, ao que ocorreu 
na Alemanha, com a queda do muro de Berlim. Na URSS, 
entretanto, foi tomada essa iniciativa, porque estava quebrada 
e o povo morrendo de fome. O candidato de V. Ex• estava 
dentro dessa linha, como é um homemint_f!_ligente, um bom 
nordestino, um bom pau-de-arara- que eu respeito-, está­
se reciclando, bem como o partido de V. Ex~ E, conforme 
essa reciclagem, Senador, quem sabe, amanhã, este Senador 
não será também seu correligio[lário? _Quero dizer a V. Ex~ 
que as coisas mudam, os homens mudam,e temos que acompa­
nhar a mudança dQ mundo 1nteir(). Então, a comparação que 
V. Ex~ fez com o meu candidato, estou fazendo, com muito 
respeito, com o candidato de V. Ex~. o Líder Sindical Luís 
Ignácio Lula da Silva. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Obviamente é importante 
para qualquer ser humano estar continuamente observando 
o que se passa, a realidade do mundo ao seu redor. 

Nobre Senador, há quase que um mérito 11:a proposição 
de V. Ex\ que seria" a oportunidade de o povo brasileiro, 
em 1994, poder novamente escolher o melhor candidato, se 
o atual Presidente ou aquele que novamente disputará a Presi­
dência da República: Luís Ignácio Lula da Silva. 

O Sr. Ronan -Tito - V. Ex• está sugerindo reeleição 
do atual Presidente? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nem por isso sereifavorá­
vel, por uma questão de princípio, ao direito de reeleição 
do Executiv<r. O Presidente Fernando Collor de Mello, espe­
ro, terá vida longa, e poderá -se o desejar e se o·s_eu Partido 
o escolher- disputar novamente aos 50 anos.-Mas o çlireito 
de reeleição, no meu entender, nas condições brasileiras_,. para 
prefeito, para governador, ou para Presidente não seria -o 
adequado. 

Em outro dia prosseguiremos a análise sobre o_s cawinhos 
do socialismo, inclusive os da China, que considero de grande 
importância para o melhor conhecimento dos brasileiros. Esti­
ve lá em 1976 e .observei o quanto se tem realizado, na 
China, um pafs de condições, em alguns casos, semelhantes 
às do Brasil, do qual temos muito o que aprender. Neste 
ponto estou de acordo com V. Ex~. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito. bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu~ Carneiro) - Concedo a 

palavra ao nobre Se~ador Chagas Rodrigues] para discutir 
a matéria. -

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB __:_ PI. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs~S.enadores, 
está em discussão a proposta de Emenda à Constituição, n~ 
13, de 1991. Dá nova redação ao§ 5'do art. 14 da Constituição 
Federal. 

O nobre autor e os demajs signatáriqs ___ querem ql_l_e o 
§ 5" passe a ter a seguinte redação: 

São elegíveis para o mesmo cargo"~ por mais um perío­
do, o Presidente da República, os Governadores de Esta­
do e do Distrito Federal, os Prefeitos e Cjucm os houver 
sucedido ou substituído. 

Sr. Presidente, inicíalmcntc, desejo render minhas- home­
nagens ao autor, o-rrobre Líder Ney Maranhão. S. Ex~ usa 
de uma faculdade regimenta~ ao oferecer a sua emenda, e 
não tenho a menot dúvida sobre o espírito público do nobre 
Senador por Pernambuco, a quem conheço e· admirio desde 

os velhos tempos em que a Cãrnarã dós Deputados funcionava 
no Rio de Janeiro. 

Mas, Sr. Presidente, peço permjssão para, inicialmente, 
examinando uma questão que seria ·pteliiriiriar e inesmo de 
técnica legislativa, dizer - se S. Ex~- o primeiro signatário 
me permíte -que a emenqa, tal como está redigida, é inviável 
e não pode ser aprovada. E que S. Ex~, com uma justificittiVa, 
como leio aqui, brilhante, se refere apenas ao § 5" e deixa 
como está o § 6' do art. 14, da Constituição. Ora, o atual 
§ 5'', Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz o seguinte: 

"§ 5" São' ineiégíveis ·para-os meSmOs cargos, no p~tío­
do subseqüente, o Presidente da República, os Governa­
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído nos seis mes.es 
~nter!ores ao pleito." 

S. Ex\ como afirmei, quer dar uma novate_dação apenas 
a esse parágrafo, a fim de permitir que sejarri iiegiVeis para 
o mesmo cargo, por mais um perfodo, essas autoridades. Mas 
S. Ex•,. se esqueceu, de alterar o § 6(', por um lapso; que 
é muito comum, considerando a maneira como nós aqui esta­
mos sempre legislando projetos sobre projetos, indo_, às vezes, 
noite adentro. Ora, Sr. Presidente, se essa emenda fosse apro­
vada, continuaria em vigor o§ 6o do art. 14 da Constituição. 
E o que diz o § 6~ da Constituição? Diz o seguinte:. 

''§ 6.;- -para concorrereln a otitros cargos, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito." 
Nós teríamos uma situação contraditória. O Presidente 

poderá ser candidato à reeleição, se a emenda fOr- af;fõVad3.. 
Mas se o Presidente quisesse ser candidato ao Senado ou 
à Câmara dos Deputados, teria que se afastar do_ exercício 
do cargo. Logo,_ s~ Sua EXcelência deseja, -e ac"iedito que 
deseja, levar_até o fi111 a sua luta pela reeleição terá, ne"cessaria­

~·-m-entc, de Propor talnbérn a alteração do§ 6~. De outro modo, 
teríamos uma situação contraditória e, até certo ponto, ab­
surda. 

Agora, Sr. Presidente entrando no mérito da reeleição 
do Presidente, dos Governadores e dos Prefeitos._- Eu sou 
_Um velho parlãmentarlsta, maS não qúei-Õ o pa:rlarnei:ttarísmo 
imediatamente, porque o atual Presidente da República foi 
eleito para governar de acordo com o sistema presidencialista 
de governo. 

Se o Presidente da República foi eleito para governar 
_ ~urante cinco avos, nã~_~dmito que o seu mandato seja objeto 

d_e redução. Mas ~e não admito que o Senhor Presidente da 
República passe a ser apenas Chefe de Estado, deixando de 
ser Chefe_ de Governo CQm a adoção. do parlamentarismo, 
c se- rião admitõ que o Presidente da República tenha seu 
mandato reduzido, m~smo no regime_ presidencialiSúl, tam­
bém, Sr. Presidente, o_ão posso admitir que_ as regras do jogo 
sejam alteradas para beneficíá-Io: Se Sua Ex-celência fcii eleito 
sabendo que não poderia ser reeleito;ainda quando a emenda 
viesse a ser aprovada, creio que só deveria vigorar para aqueles 
que vierem a ser eleitos a partir da vigência da reforma consti­
tucional. 

Estamos diante -_de princípios defensáveis. A reeleição 
é 1._1m princípio defensável; a não-reeleição também o é. Tenho 
as minhas idéias e lamento não poder, nesta oportunidade, 
acompanhar o nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES- Com -prazer; ouÇO' V. 
Ex•. ·· · ·· -

O Sr. Jutahy Magalhães - Para não pedir a palavra 
para também discutir essa questão, aproveitando o pronuncia­
mento de V. Ex\ priii.Cípãlmente pOrque, parece-me, V. Ex~ 
está caminhando com a mesma linha que pretendo na discus­
são dessa matéria, eu gostaria de manifestar a minha posição 
inteiramente contrária ao princípio da reeleição. Não quero 
discutir-essa questãO_ -na parte teórica. Mas na parte prática, 
acho que não teríamos ·no Brasil recursos públicos de Estados 
e MunicípiOs e da União ·que aguentassem uma reeleição. 
As Prefeíturã.S irtam·falir, inais do que já estão, iriam ter 
graves prejuízos com qualquer campanha de reeleição. Na 
prática-, nós todos assistimos iSso e- não teníos dúVida - há 
sempre as exceções de regras normais --;-quase todas iriam 
ter graves conseqüências c-óin as suas--e-cunomias ·m-unicipais, 
estaduais e até federal. Sou absolutamente contra, sou radical­
mente contra -qualquer tipo·- de reeleição, seja para Gover­
nador, Prefeito" ou Presidente da República. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - C9i0~ satisfação incor­
poro o aparte de V. Ex•, nobre Senador Jutah)' Magalhães, 
ao meu discurso; valioso aparte de um homem com muita 
experiê=nCüi e elevado espírito público. 

Sr. Presidente, em nenhuma hipótese, no meu modesto 
entendimento, essa emenda poderia beneficülf ·aqUeles que 
quando foram eleitos o foram sabendo que não poderiam 
ser reeleitos. _ 

No sistema preSidencialista não admito reeleição do Presi­
dente da República. O ffieu velho mestre em matéria de parla­
mentarismo, o -alttTgó Deputado Raul Pilla, já dizia que o 
Presidente, num sistema presidencialista, é quase um ditador. 
No presidencialismo, repito, não admito reeleição, mesmo 
porque sou conta o presidencialismo. Oue~ró" a implantação 
do. parlamentarismo, para vigorar a partir do--p-róximó -man­
dato presidencial. 

No parlamentarismo-, Sr. Presidente, admito a reeleição 
do Presidente, porque o Presidente é apenas Chefe de Estado; 
não é Chefe de GC,-Verno, riãõ é um quase ditador. 

Na justificativa, o nobre autor faz referêri.Cía ao feito" de 
que todas as nossas ConSfitúíÇões- prOibiram a reeleição. É 
uma tradição. Isso·está arraigado no nosso· espírito. 

Sou um mudancista, defendo reformas profundas, mas, 
a meu ver, essa reforma política não deveria ser levada a 
efeitõ. - -- -

Fala-se aqui que nos Estados Unidos da América, nação 
onde também prevalece o sistema presidencialista- e a forma 
federativa de Estado, e até inspirou os nossos primeiros consti­
tuintes republicanos, o Presidente pode ser reeleito. Os Esta­
dos Unidos da América, entretanto,- estão caminhando em 
sentido oposto. Antes, nos Estados Unidos, o Presidente po­
dia ser eleito várias. vezes, àté que veio a Emerida n" 22, 
mencionada na justifiCativa, --que reduziu a reeleição a um 
só período. 

Acredito que daqui a algum tempo eles darão mais um 
passo e terminarão proibindo toda e qualquer reeleição. No 
Brasil não podemos caminhar em sentido oposto. 

Fica 3qui o meu- pensameD.to, que é o mesrtiO do ilustre 
Senador Jutahy Magalhães. Por uma questão de principio, 
não aceito reeleição de Presidente da República e de Gover­
nador em regime presidencialista. 

No parlamentarismo é comum a reeleição do Presidnete; 
mas, ainda, no parlamentarismo, ao contrário daqueles siste-

mas que permitem várias reeleições, ou a eleição para vários 
mandatos consecutivos, eu ficaria cOm o exeniplo de Portugal, 
onde existe parlamentarismo, mas o Presidente só pode ser 
reeleito uma vez. 

Essas são as razões, Sr. Presidente, que me levam a di­
vergir~ -

Terá o meu apoio e o meu voto_ a implantação do parla­
mentarismo, com a reeleição do Presídente da República. 

Não se trata apenas da tendência, conhecemos ·a realidade 
política do nosso País. O Presidente ou Governador que qui­
sesse reeleger-se, _tudo faria, e utilizaria--a máquina estatal 
para continuar no poder. Muitos Governadores, muitos Presi­
dentes usam a máquina governamental parã eleger amigos. 
O que não farão quando eles próprios estiverem disputando 
a reeleição? 

Há também uma questãq democráüca, de oportunidade. 
Se no presidencialsimo o Presidente -da República é_ quase 
um ditador, como dizia Raul Pilla, por que continuar alguém 
Presidente da República? Então, que democraticamente se 
permita a outro cidadão chegar à suprema -magistratura do 
País. 

Essas são as razões, Sr. Presidente c Srs. SenadoreS, que 
me levam a discordar da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 13, de 1991. 

Concluo, Sr. Presidente, meU pronunciamento com aque­
las considerações iniciais. A emenda, tal como está, é inviável 
porque como afirmei, ela exige alteração também no § 6" 
porque não é possível se permitir que o Presidente da Repú­
blica possa disputar a reeleição e, ao mesmo tempo, exigir-se 
que p-ara ser candidato ao Senado ou à Câmara dos Deputados 

--o Presidente tenha de se afastar do cargo. 
Essas as considerações que gostaria de tecer nesta oportu­

nidade. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues, o 
Sr. Dirceu Carneiro, ]Q Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio Portella, 
Suplente 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Não há mais 
quem queira discutir. 

A discutição terá prosseguimento na sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oziel Carneiro, 

por permuta com o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hoje já se falou muito sObre a Amazónia,­
a Rio-92, a posição abusada e inconseqüente do Secretário 
do meio ambiente, que representa o Brasil no encontro prepa­
rátótio-da conferência para desenvolvimento do Meio Am­
biente, Sr. Lutzemberger. Já se deu razão no difícil tema 
de preservação da Amazônia e da cobiça internacional sobre 
a mesma ao posicionamento dos briosos generais do Exército 
brasjleiro que servem naquela área, e eu, mais uma vez, venho 
à tribuna para alertar o Governo e a sociedade brasileira 
sobre questões amazônicas, que,,na realidade, são Ue todo 
o País. 

Vem sendo anunciado já há tempos, que o MiniStério 
da Infra-Estrutura concluiu o estudo no sentido de des_equa-
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lizar. usando uma expressãa de economistas, o preço dos âeri­
vados do petróleo_em todo o Território Nacional. 

Ouvem-se, cons-tantemente, pregações das m<lis diversas 
correntes políticas reclamando da concentração de rendas. 
Encontra-se nas páginas do Projeto Brasil, um projeto de 
reconstrução nacional, em vários momentos, a defesa da inte­
gração nacional, dando ênfase à política para desfazer os dese­
quihbríos econômiéos e s_ociais intra.:regionais, e o Gôverno, 
exatamente confessando-se incapaz_, através da petrobrás, de 
fiscalizar o transporte de derivados de petróleo, dispõe-se 
a desequalizar os preços dos derivados de petróleo. Ora, num 
País de dimensão continental, onde poucas são as matrizes 
distribuidoras de petróleo, o que se vai fazer, mais uma vez, 
pela incapacidade de fiScalizar quem devia transportar gasolina 
ou outros derivados de petróleo e receber pelo que transporta 
e pela quilometragem coberta nesse transporte? O Governo 
prefere sair pelo caminho mais simples, qual seja, o de dese­
qualizar os preços dos derivados de petróleo, punir a popu­
lação interiorana, principalmente a de minha região e, mais 
uma vez, estimular e criar condições para que se aumente 
o êxodo rural neste País. 

Não basta o que já se fez com a agricultura, que ficou 
desamparada, sem crédito seletivo, sem recursos a serem apli­
cados no momento exato. E agora, para se economizar -
segundo li também nos jornais porque não coriheço o estudo 
- US$300 milhões, se não me falha a memória pune-se a 
população interiorana brasileira, principallnente a da -região 
Norte, dos Estados do Pará, Amazonas, Amc:pá, Acre_,_ Ro!l­
dônia e Roraima, já que Manaus tem uma refinaria. 

Estamos diante de algo que causa perplexidade, porque 
uma equipe econômica: continua cometendo o equívoco de 
praticar política de juros altos, sob o argumento de que isso 
vai diminuir á demanda num País sem deman_da. Por quê? 
Primeiro, porque não temos produtos de primeira necessidade 
em excesso sendo ofertados no mercado; segundo, porque 
metade da população brasileira vive em estado de absoluta 
carência; e. terceiro, porque, se queremos diminuir o déficit 
público, não podemos praticar política-de juros elevados sim­
plesmente porque o maior tomador de dinheiro é o Governo 
Federal. são os Governo Estaduais~ o_s Governos dos grandes 
municípios. - - - _ _ __ _ ______ - _ 

Dessa forma, assomo à tribuna na tarde de hoje, já é 
a quarta vez que falo sobre esse assunto aqui no Senado da 
República, exatamente para fazer um alerta e um apelo ao 
Senhor Presidente da República para que não cometa mais 
essa injustiça com a população interiorana do Brasil, principal­
mente com a da Arnãzónia. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Oziel Carneiro, V. Ex• 
me permite um aparte? 

O SR. OZIEL CARNEIRO - Com muito prazer, nobre 
Senador Ronan Tito. · · · · · 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Oziel Carneiro, esta~ 
mos absolutamente na contramão da História. Se observarmos 
a crise que estamos vivendo e que a cada dia se --aprofunda 
que nem podemos avaliar onde está o fundo do poço, em 
uma análise bem mais acurada, verificaremos que é uma crise 
principalmente dos grandes centros. É evidente que as cidades 
do interior também sofreram com essa crise. à qual ninguém 
ficou imune. Gostei muito de ouvir um govemadõf responder, 
ao ser indagado como estava o seu Estado: "O meu Estado 
está dentro do Brasil." Mas veja, nobre Senador, que os grafi­
des problemas brasileiros- crianças abandonadas, execuções 

sumárias - estão--sit\tãdos Principalmente nas grandes cida­
des, onde se __ trava_ uma guerra surda. No interior, o cidacj_ão 
ainda tem uma pequena defesa. A pressão das massas organi~ 
zadas das cidades grandes leva os tecnocratas, principalmente, 
~o_s-políticos desavisados a atender às pressões mais imediatas. 
E, ao tentar res_olver os problemas da capital, agudizam essa 
questão, na medida em que as pessoas afluem para as grandes 
cidades, colaborando para o seu inchaço enorme e, conseqüen­
temente, o esvaziamento das cida,des do interior e do campo. 
V. _Ex' também cita o caso da agricultura, que estudaremos 
cóm Uma certa vergonha, se Deus quiser, ainda dentro de 
ias, como venho fazendo, sobre a agricultor. Citei, por exem­
plo, o fato de o Banco do Brasil anunciar que está liberando 
recursos para ao agricultor, com Preferência aos inadimplen~ 
tes, justamente para que possam acertar suas dívidas com 
o banco. Ou seja, não se está liberando dinheiro para a agricul­
tura, mas para o agricultor acertar a sua inadimplência com 
o banco; está liberando dinheiro para o banco, em última 
instância. Receb_i um telefonema de uqta pessoa que_, após 
ouvir A Voz do Brasil, resolveu c_antar-me o que está ocor­
rendo com algumas cooperativas do Brasil, Revelou~me que 
utifiZam os seus recursos para repassar pàl'a -adubos, inseti­
cidas, insumos em geral para a agricultura e,_ também, para 
os produtores de leite ~e._gr_ãos. ~.I:t~~<.;t.~nQq •. ,C!9. renovar o_s 
financiàmentos juntC?_ ~ Banco do Brasil ---:-:-_e_ pasme V. Ex\ 
que já foí diretor do Banco do Brasil --,-constataram que 
aquela entidade de crédito estava exi,gindo garanti_a: i"eal e 
g~rantia ban_cária. Pode V. Ex~ admitfi q~e de uma co_gperativa 
de produção agrícola, que vai tomar dinheiro emprestado, 
além da garantia real seja exigida também garantia_ bancária? 
Se "além dos juros de 18.2%, 3inda se e_xige UIT!:a--gai-antfa 
bancária, que requer uma hipoteca ao banco, cuja aval vai 
cUStar, no míriiirio,"4%, o empréstimo será, em muiro;encare­
cido. Isso é um absurdo. querem quebrar a agricultura, mas, 
principalmente, estão quereTido desacreditar o Banco doBra­
sil, esse órgão extraordinário da fomento da pr-ºdução, que 
tantos anos operou, e bem, neste País. Intrometi-me em seu 
brilhante discurso para mostrar que V. Ex~ tem"int(!irarazão. 
Se quisermos verdadeira~ente sair âessa crise.,_o -~rilinho 
é pelo interior, principalmente pelo camPo. Agra-deço a V. 
Ex~ pela oportunidad_e de _ag~rteá-lo. 

O SR. OZIEL CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, Sena­
dor Ronan Tito, que não deixa de terá razão na observação 
que faz. Não se pode c.onceber isso e não s:ei a razão de 
o Banco do Brasil estar exigindo essa fiança -, porque, 
se o custo-do financiamento já é incompatível com a rentabi­
lidade do negócio agrícola a ser financiado, simplesmente em 
um empréstimo direto com o a:gente financeiro que faz a con­
tratação, imagíne se ainda_houver uma sobretaxa referente 
a uma fiança, que será dada por outro agente financeiro. 

Sempre digo que a dificuldade da _agricultura brasileira 
está exatamente em. dua~ falha~ dt::. çoncepçãçL A primei_ra 
é que não admitimos o subsídio para a agricultura nacional, 
mas aceitamos dar subsídio à agricultura da Cornunidad_e_ Co­
mum Européia, do México e dos Estados Unidos, importando 
produtos daqueles países que podíamos produzir em nosso 
País, promovendo o aumento do emprego, fixando a popu­
lação no interior e, sem dúvida nenhuma, gastando o nosso 
desvalorizado cruzeiro, e não os escassos dólares de _divisas 
que o País possui. - -- --

Na realidade, talvez não estejamos na contramão da histó­
ria, a História brasileira é que está na contramão, porque, 
se não trabalharmos no sentido de inverter o fluxo de migra-
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ção, que, hoje, é do interior para as grandes_ métrópoles, 
este País, evidentemente, estará Cm crise econóniiCa e ·política, 
estará sempre em sobressalto. .. _ ·-" _____ _ 

Um dos exemplos que eu quis dar hoje aqui, exatamente 
do abandono da população interiorana, é esse de se querer 
pura e simplesmente, deseqüalizar os preços dos derivados 
do petróleo, confessado pela imprensa brasileira. Porque a 
Petrobrás, que é encarrega~a dessa questão e, naturalmente, 
dirigida, nas suas resoluções_de_car_áter geral, pelo Conselho 
Nacional de _Combustíveis, não tem a capacidade de fiscalizar 
;e o motorista transportou "n" toneladas para receber, ou 
se a quilometragem· por ele percorrida é a que atestou no 
seu manifesto ou, eritão, a que deveria ser apurada pelo fiscal. 
E o que se faz? Aguça-Se _o_ pfóblema das metrópoles brasi­
leiras e dificulta-se a vida elo_ interioranQ, que, sem outra 
opção, vem na doce ilusão de que, chegr.1do à_gr~~~"~ metró­
pole, vai resolver o seu problema e criar Oporhiriidade de 
um futuro auspiCioso para oS seuS familiareS. Na realidade, 
cria-se um problema para os Governos_ estaduais e os prefeitoS 
dos grandes Municípios~- ·ex-atamente porque essã- populaç_ão 
que trabalha no interior~-que Produz e que sustenta este País, 
vem para a cidade na doce ilusão de _que vai prosperar-e 
se tranforma,_ desgraçadamente, num marginal, _ _ _ _ _ 

Por "issO, quero-:- COncluir _O meu._pi"oíuinciaminfó, ·nesta 
oportunidade, fazendo- um apdo ão PreSiderite aa República, 
no sentido de que reexamine essa questão de baixar um ato 
de deseqüalização dos preços dos derivados de petróleo, por­
que, sem dúVida, Sua Excelência vai iliViabilizâx: à_ Vida das _ 
populações brasileiras que nas nossas mais longín:CfU.aS"fron'téi­
ras, mantêm a inte-gridade de _nosso Territ9rio~ ... -. _ 

Tenho certeza de que sua EXteléDCíã e O prõpno~ Sr. 
Ministro da Infra-Estrutura saberão reexaminar essa questão. 
E que não se· cometá-máis este crime, em nome do combate 
à inflação, contra a sociedade brasileira, principalmente aque­
la que vive e produz no interior da Ama_zônia. 

O SR- PRESIDENTE (LuCídio Portella)- Com a palavra 
o Senador Ney Maranhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr .. _. I:'resj_d:el)te,_ S!~· S_eJ.lí!dO_!_es~ _costu.: _ 
mava dizer o saudoso _Ministro e Senador Miltori ·Campos, 
que por dois mandatos honrou c_om sua presença esta egrégia 
Casa, qu-e criticar o gõVerriá--é tão_bom. que _ele própiio, 
às vezes; estando no poder, tinha vontade de abandoná-lo 
para integrar as hastes da oposição_ 

De fato, a figura do governante é extremamente vulne_­
rávet, e sua missão, das máis eSpinhosas. _O hoineni~coinum 
raramente percebe como é desgastante a função pública. Os 
poüticos-, pela natureza de sua atividade, conhecem melhor 
essa realidade, embora seus testemunhos sejam quase sempre 
nulos: se da oposição, minimizam as dificuldades do gover~ 
nante em função de diferenças partidárias; pOlíticas e ideoló­
gicas; se da situação, ficam sob suspeita de conchavos, genti-
lezas ou favores. _ 

Analisemos agora o mom~_nto polítiéo que .viVe o rioSs-o 
País, e _veremos que Milton Campos tinha plena razão. Em 
meio ao alarido que se formou acerca do elenco-de propostas 
conhecido como Emendão, são raras as vozes que se alteram 
para elogiá-lo ou, pelo menos, analisá-lo com _suficiente isen­
ção. Trata-se, reconheço, de um comportamento até -certo 
ponto natural, já que o _mesmo sUgere a .. implementação de 
algumas medidas antipáticas à-6lit:a popular. 

No entanto, como procurarei demonstrar, as propostas 
do Sr. Presidente da República merecem o nosSo respeitO, 
suge;rem_ agudas reflexões e fepieS:entãm m:edidas corajosas 
a serem· cOncretizadas. se de fato_ aspiramOs -à melhoria do 
nosso-desempenho econômico e do nosso bem-estar social. 

Devo esclarecer;·preliminannente, que o Governo Fede­
ral foi mal interpretado ao apresentar o conjunto de propostas 
que ficóu conhecido como Emendão, como se pretendesse 
sua aprovação em bloco, sem discussão aprofundada, sem 
a- manifestação da sociedade e sem o indispensável concurso_ 
do Legislativo. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Si-. Esperidião Amin- Senador Ney Maranhão, farei 
dois cpm~ntários. Totno a lib~tda9e de_a_talhá-lo exatan:te~te 
quando V. Ex~ usa essa expressão- dizendo que o Governo 
Fe_çieral_ ~~ria ~ido mal interpretado.-0 primeiro é çle que 
o Emendão, na verdade, é a quantificação, é a riietrificilç-ão. 
do Projeto de Reconstrução NaciOnal, que quando foi anun~ 
çiado nq dia, .14 d~. março_ dest~_.ago, mç qei ao tra,balho d.~ 
quantificá-lo em termos de demanda legislativa. E cbeguei 
a uma propordoflalidade semelharite ::ios númerOs do "Emen~ 
dão," ou seja, quantas emendas constitucionais, quantos pro-­
jetOs-ae lei Complementares; quantos pfojetos de leis ordiná­
rias, quantos decretos, quantos acoidos internacionais,_acor-­
dosinterestaduais, portarias, etc.- Fiz uma quantificação qlie, 
posteriormente, até fOi oficializada. por órgãos da imprensa 

. e_ por espe_cialistas. O Emendão", anurida"do pelo Governo 
é, na verdade, vamos ser justos com o Governo, em termos 
legislativos, legisferante, ê a quantificação do escOpo do Proje~ 
tão, Projeto de Reconstrução,Nacional. O Governo- teVe al­
guns contratempos, a saída do Dr. Antônio Kandir, que era, 
juntamefite"_cnm o _Ministro Jarbas_Passarinh(), o ventilador 
pro"pulsor do chamado Projetão. Quero ser jus-tõ. O Govérilo · 
tom-9.u_ a .iniciativa 9.e_ colher subsíd~os_ aqui no Senado, eu 
mesmo participei de algumas reuniões, quando tive a oportu­
~idade~ de apontar as minhas discordâncias com as questões 
q_ue _estavam sendo col~cadas. Sobre esse aspecto, acho seu 
pronüriciamétlto.inUito õpóiti.nio. Agora, qUaiito â essa ex­
pressão que V. Ex~ usou, que o Governo tenha sido, talvez 
mãl-interpretado, V. Ex~- vai rt:íe perdoar, mas o Govf:riló 
3$Sim _o quis, porque não falou mais das idéias do Projeto 
de ReconStrução Nacional. Essas idéias_= repitO ---=- fórain 
anunciadas em março; na hora em que foi "falar sobre a parte 

· ·tegisferante; leis a fazer, ou seja~ ·alterações à Constituiçãõ, 
_e o Governo teíil o di[eito de fazer pl_"oposições. Há pouco_ 
comentamos uma emenda de V. Ex~ que subscrevi, por que 
o GOverno não as pode propor? Claro que_ pode. Mas o Go-= 
vemo quis ser mal interpretado porque cometeu um erro pri­
mário ao procurar, prim-eiro, os executivôs. Foi procurar os 
Go-vernadores, Senador Ney Maranhão. Já, fui Gov~rnador. 
Na hora de falar sobre p_rºj~t9 ~e lei, sqbre projeto de emenda 
COiiSfiftieional, o Governo _cometeu ess~, err9 primário d~ pro-

- curar os que_não __ fazem leis, para fazer um Iobby, essa é 
a verdaçie. E, DãO acho que seja um lobby imoral, pelo centrá:: 
rio, considerando tantos_ outros que existem, é até moralmente 
Qem respaldado pelo voto popular, todos os Governadores 
foram eleitos com maioiia_dos votos _válidos, pelo menos. 
Mas fOi procurar -e.X3Jameilte -quein tem a responsabilidade 
de cumprir leis. Foi prOcurar a:queles _que juraram· á Con·sti-
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tuição para cumpri~la e nâo p-ara modificá-la. EiitãO, a má 
interpretação não é irijusta, Senador Nej!: Marª--n_bão. Quero 
salientar que o Governo tomou essas providências prelimi­
nares, com relação ao Projetão, que foram prejudicadas pela 
mudança da equipe económica, particularmente pela saída 
do Dr. Antônio Kandir, que era o autor intelectual do Proje­
tão. Nesse aspecto quero ser justo com o Governo. Gostaria 
de dizer a V. Ex~ que esse equívoco de interpretação foi ·ger<!­
do, não sei se conscientcménte, pelo Governo, que utilizou 
como cenário para-·projetos de emendas à CoostituíÇão um 
fórum que não era de direito. Este era o comehfário que 
desejava fazer com relação ao seu pronunciamento, com o 
respeito e a amizade que lhe dedico. 

O SR. NEY MARANHÃO -Agradeço pelo seu aparte 
e respeito o ponto de vista de V. EX~ Por quem tenho uma 
grande admiração. _ _ · --·-- · 

Confinuarido, Si. PÍ'esidente: -
Da mesma forma que o Governo Federal, tam_Q~m acredito 

que jamais pOaerfamos prescindir da inteligênda. ---da-expe­
riência e da aguda sensibilidade_ dos companheiros parlamen­
tares, para que o encaminhamento de tais medidas possa surtir 
os melhores efeitos na vida de nossa sociedade. Antes, canela­
mo os nobres colegas a refletir so.bre as propostas oriundas 
do Executivo, com a corisciêricia de que a solução dos graves 
problemas nacionais não é prerrogatiVa óu -respon-sabilidade 
do Sr. Presidente da República, mas direito e _dever coletivos, 
dos quais nãO podemos abdicar. -·~- ----

A crise brasileira, agora exacerbada, tep1 _raízes longín­
guas na nossa história. Com o tempo, agravou-se· a pOnto 
de tornar-se insuportável, e um ún~~o_detalhe --a inflação 
de 80% ao mês; às vésperas da posse do atual Governo­
espelha a aterradora medida da situação a que chegamos. 

Componentes de UllJ fenômen9 cíclico. o- processo -ínfla­
cioflário apresentava.::.se ã.cdnipatihado de outras mazelas da 
nossa vida econômica e social: brutal concentração de renda, 
reduzida capacidade de investimentos, déficit Público ciôniCo, 
gigantesca dívida externa, baixa produtividade, excessiva in­
tervenção do Estado na econ_omia, fãlta de credibili~ade nas 
instituições públicas e quedas sucessivas do poder aquisitivo 
das classes trabalhadoras. 

O Brasil, então, estãva a unl passo da hiperinflação ou, 
na interpretação do ex-Ministro BresS:er Pereira, vivia já uma 
situação de hiperinflação reprimida. Os assalariados eram os 
mais prejudicados pela alta dos preços, enquanto a falfa de 
estímulos e~ a insegurança no -setor produtivo provocavam a 
migração dos recursos pa.tá-ás aplicações financeiras -com fins 
especulativos-. Predominava, portanto, uma cirailda financeira 
que não gerava empregos ilem produzia riqueza. -

Com uma inflação obstinadamente crescente e num ritmo 
espantosamente veloz, os meios de controle monetário f o i-am­
se revelando ineficazes. O descrédito na política governamen­
tal levava os poupadores a optar pelos ativos_ de maior Iiquidez, 
implicando limitações ã -rolag~in da dívida pública. Em resu­
mo, o Governo perdera por comPleto a capacidade de contro­
lar a quantidade de moeda em circulação, e a política mone­
tária passou a: depender exclusivamente dos agentes econô­
micos. Hesitava petrrtàO:entem_e_ilte o GOvernO-diante de um 
dilema: __ par~ ma11tero cb!ltrole sobre ~_circulação da moeda 
preciSávã trabalha-r Co-m JU.TõS~reaTS POsitivos, m·as, ao fazê-lo, 
elevava os encargos· da dívida pública. 

Essas questões,- Sr. Presidente e Srs. Senadores, foram 
exaustiVamente debatidas nas sessões -legislativas anteriores 

e são do conhecimento geral. Não cabe, portanto, aprofundar 
agora qualquer anáiise a esse respeito. E importante, porém, 
salientar que o quadro caótico encontrado pelo Presidente 
Fernando Collor não se resumia à inflação, mas refletia-se 
tambem na descrença da população em melhores dias, no 
desgaste da máquina administrativa, na ausência-- de reformas 
profundas que pudessem reerquer a economia do País. 

Só como -ilustração, lembro que o Governo anterior de­
frontava-se com uma dívida externa de 120 bilhões de dólares; 
a_ dívida interna não ficava aquém: 80 bilhões de dólares em 
valores mobiliáríos e 70 bilhões de dólares acumulados como 
empréstimos ou pagamentos devidos a fornecedores. A con­
centração de 8_4% do crédito público nos quatro maiores Esta­
dOs- São Paulo, Rio, Minas e Rio Grande do Su!- repre­

-se-ritá:va unl risCo para a própria Federação. 
-- · ·-a P.tesidente Fernandg Collor, co~ a autoridade que 

as urnas lhe conferiram, -procurou -atacar o mal pela raiz. 
Não reportarei as mçdidas drásticas que se impuseram, e que­
tOdos conhecemos. Direi apenas que, numa atitude corajosa, 
o Governo Federal _implementou as _reformas tributárias e 
patrimonial; irii"cioú-efetívarrlenteo processo de privatização, 
reduzindo o giga!li~Sf!I_O ~() J;st~do_e os pesados ônus _de _s~t()r~s 
deficitári_os; pfámdveu ã reorgahltaçã6 administratíva e· aca­
bou com a prática clientelista e indiscriminada dos subsídios 
c -incentivos, que foram extintos em mais de 90% dos casos. -

Ê imperioso concluir que, se a iDflaçã~ não foi completa­
mente debelada, encontra-se sob controle. E imperioso aceitar 
o fato de que medidas como ajuste fiscal, reforma adminis­
trativa e modernização do sistema produtivo não surtem efei­
tos a curto prazo. Podemos imaginar, no entanto, como seria 
o futuró deste País se essas medidas drásticas_ que foram em­
preendidas continuassem sendo-proteladas indefiriidamente._ 

- Há, nessa abordagem, um aspecto interessante para o 
qual peço a atenção dos nobres _companheiros: é consenso 
entre políticos e economistas das mais diversas ideologias que 
a_ redução do déficit público é vital no combate à inflação. 
Tal entendimento foi confirmado, durante a campanha, por 
todos os candidatos à Presidência da República. porém, quan­
do o Governo eleito se _dispõe a reduzir o déficit público, 
o corporativismo, o vício,_ o paternalismo falam mãis alto, 
e~-(_)~ governantes ~são xingados exatamente por executarem 
uma política que ob_tivera unanimidade. 

Esquecem os detratores do Governo Federal que a polí­
tica se faz também som medidas impopulares, objetivando 
um interesse maior, e nem sempre imediato, da coletividade. 
Este é o alto preço que o Sr. Fernando Collor está pagando 
por cumprir as suas promessas de campanha_- entre_ eJª-b 
a redução do déficit público. 

Estamos aqui agora, um ano e meio após a posse- do 
Presidente Fernando Collor, a discutir uma série de medidas 
apresentadas· por ·sua equipe para viabilizar o Estado brasi­
leiro. Com tais propostas, não se afasta o Presidente da Repú­
blica dos rumos até agora tomados, mas apenas os aprofunda. 
Cabe a nós, parlamentares analisar, discutir, alterar e votar 
essas_medidas com os espíritos desarmados, com a serenidade 
e a responsabilidade que os cargos nos impõem, e com o 
mais íntimo desejo de aperfeiçoar os mecanism-os que regem 
a vida nacional. 

Não fomos chamados a um conchavo, não recebemos 
pressões e nem fomos relegados a um plano inferior. Portanto, 
resta-nos apreciar e votar as propostas do Emendão com matu­
ridade e bom senso. 
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Como nós, também os -governadores foram chamados 
ao debate sobre as propostas do Executivo: nós, de forma 
tácita, implicitamente, pela própria tramitação do texto em 
seu caminho natural para tornar-se lei; -eles, Sob- a forma de 
convite, expressamente, para que a matéria nãO chegasse ao 
Poder Legislativo sem a contribuição- daqueles que efetiva­
mente Vivem os problemas financeiros c administrativos dos 
seus respectivos Estados. Têm os governadores excepcionais 
condições de julgar as medidas apresentadas pelo Executivo, 
mesmo porque o Emendão não procura viabilizar unícamente 
a ação do Governo Federal, mas_ também a administração 
pública das 27 unidades_ da Federação. 

Éoinegável que_ a preocupação do Sr. Fernando Collor 
é também preocupação Unânime dos Governos Estaduais, que 
dependem de recursos não só para equaciOnar a sua adminis­
tração, mas até mesmo para Cumprir os preceftos constitU­
cionais - entre eles, o que restringe a 65% da receita os 
gastos com o fun~iQ!l~_lisnio~- -- - - - - -- - -

Matéria recenteirientc publicada -no" Jornaf d3 -Ta:i-de, de 
São Pauio, dá a noção exata do quanto estão exauridos os 
cofres estaduais. No Rio Grande do Sul, para cumprir o dispo­
sitivo legal, foi neces~ário eçonomizarJuz__e_ telefone, cortar 
diárias de viagem,~ Co_ngela(Va-gas dÇ-,Çar;g9~ _em cõtnissão e 
enfrentar greves. No Rio-, depois de_v_~rioscortes nas despesas, 
o Governo· ainda compromete 97% da receita com a folha 
de pagamentos. Esses nYveis de comprometinfento, muito" ele­
vados. foram relatados recentemente no VI Fórum NaciOnal 
de Se~retário~ de Administfaçãõ, realizàdo erri-FJ~riãriój>olls. 

E fácil depreender, a partir dessas declarações, que os 
Estados estão falidos· e- não-dispõem de recursos para_investi­
mentos, o que os leva a pressionar o Jesouro Nacional. Nesse 
contexto, o Goscrno Federal proprõe-se a teescaloriar as dívi-

polêmicas, outras nem tanto. Porém, não chegou ao Legis­
lativo esse elenco de proposta como um pacote fechado, intan­
gível. Pelo contrário, estará o _Governo Federal tanto mais 

_satisfeito quantO maior for a nOssa contribuição, para, juntos 
buscarmos uma saída para a crise brasileira. 

Como disse, as propostas do Executivo podem e devem 
ser enriquecidas con'l a análise e sugestões da comunidade 
e com a atuação dos Parlamentares. Muitas delas podem ser 
aperfeiçoadas para equacionar os interesses con~_itantes, ou 
rrtesiilo para obterem maior efi"cácia. 

Pessoalmente, considero que a estabilidade do servidor 
público pode ser suspensa temporariamente, como quer o 
Executivo, respeitando-se os direitos já adquiridos. Consi~_ero 
também oportuna a regionalização do salário míõirftO:-pois 
do contrário estaremos Coridenando à imediata falência os 
EstadoS e Municípios mais pobres. Além de representar im­
portante vantagem comparativa para a fixação- de índustrias 
nas regiões mais carentes; o salário mfnimo regional reduziria 
a evasão de renda do sistema previdenciário naquelas áreas, 
onde, por falta de recursos, as Carteiras de Trabalho não 
são assínãdas, uma vez que o empregador não pode pagar 
o benefício iritegralmente. 

·i'\ propósito, no Jornal de Brasília de hoje (5-9-91), os 
GoVernadores do Nordeste assim se pronunciam: 

"O governador do Piauí, Freitas Neto (PMDB), 
disse ontem que o seu Estado não tem a mínima condi­
ção de pagar um salário mínimo de Cr$ 42 mil a partir 
de setembro, pois explodiria todas as contas do gover-

- pó. Ele disse que nãq_tem ~d~ia para quanto va! A 
folha de pagamento, masjá sabe que não vai pagá-la 
e nem mandou simular o efeito." 

das dos Estados c dos Municípios, coricedendo prazo mais FreitaS Neto, que está em Brasílía-n.-egocülndo a rolagem 
longo e melhores condições de pagamento. Tal escalonamen- da dívida de seu Estado, disse qUe o governo não pode querer 
to, no entanto, só será possível se dispositivoS cori.-s"titucionais- tratàr O Nordeste como se foSse SãO Paulo. - -
forem alterados, como,-por exemplo, os relativos -à reforma 0 governador revelou que em agosto a re~ita l~quida 
fiscal, como forma de melhorar a arre-cadação e estender a local chegou a Cr$ 8,5 bilhões. A folha dos 80 mtl servtdores 
todos a cota de sacrifícios, Visto qUe Os reccifsos da União ficou em Cr$ 7,6 bilhões. Apenas s_e nivelasse até os_ Cr$ 
também são escassos. 42 mil, elevando os salários que vão de Cr$ 17 mil a esse 

Pretende o Executivo, e·ntão, antecipar alguinas altera- valor, a folha subiria em pelo menos Cr$ 2 bilhões, estourando 
ções _constitucionais que seriam reã.lizadàs em 1993~ A -forma 

0 
orçamento. 

coma_o Executivo _eStá agindo é totalmente tr~nsparente, e 
sua urgêncía facilmente se explica. Para tanto, basta darmos O Governador Edison Lobão (PFL) defendeu, em São 
uma olhada no Orçamento Geral __ d_~_lJ_niãó para 1992, que Luís, a volta do salário mfnimo regional sob o argumento 
o Congresso acaba de receber, oOde constataremos a previsão de que os Estados do Nordeste não dispõeiT! de condições 
de crescimento nulo e de ausência: de oferta adicional de em- finanC"eiras para pagarem o mesmo salário do Rio de Janeiro 
prego. e S~_o Paulo._ Com o reajuste do mínimo para Cr$42 mil, 

O Brasil dever tá, para inVeSfii ~durante todo o ano de Lobão disse que a folha de pessoal do Maranhão vai aumentar 
1992, Cr$! trilhão e 300 bilhões, -ell1 valore-s de abril. Isso em 30%, extrapolando até o limite previsto na Constituição 
repre·senta pouco mais de 1% do nosso Produto Interno Bruto, que é de 65%. --
caracterizando um valor iriiSõfíO-e-um equilíbriO a_.fríSCado. O -governo maranhense esúi pagando atualmente um piso 
Esse resultado, ainda assim, só foi Obtido à custa -de uma de Cr$27 mil, que atinge a mais de 70% dos 100 mil funcio-
política austera, embora nem sempre simpática. Em recente nários~Na condição de maior devedor da União, com US$1,8 
entrevista, o SecretáriO Nacional do Planejamento, Pedro Pa- bilhão, Lobão já fez 18 viagens a Brasíiiã em menos de sete 
rente, citou-númeroS que comprovam essa política. No gover- meses de administração para negocíar a dívida cõm o GoVerno 
no passado os gastos com pessoal e encargos sociais variaram - Federal. 
de 3% do PIB, em 1986; a 6,4%, eni 1989. O Goveinóéofioí-, · Cortar despesas. 
depois de reduzi-los a 5,7% no ano passado, deve -iii3ntê-=-fos Apesar de ter sido defensor de um salário mínimo regio-
em torno de 4% este ano, o que é bastante signifkatívo:-- nalizado para o Nordeste, o governador José Agripino (PFL), 

Sr. Presidente, Srs.-Senadores, - do Rio Grande do Norte, já determinou aos· seus auxiliares 
As_ propostas do Executivo, consubstanciadas no chama- cjr.ie seja~ adotada~ novas medidas de enxugamento da máqui-

do Emendão, merecem o nosso --acurado exame e a nossa na adfiliilistrativa para qUe o Tesouro -estadual possa suportar 
respeitosa apreciação. Algumas das medidas sugeridas são O impacto do novo Salário mínimo. Ele reuniu todo o secreta-
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riado e determinou que sejam reduzidas gratificações,- diáriaS, (íUe ·o PMD_Jf é só o Quérc_iã-, pergUntoU Ulysses'', na nota 
passagens aéreas _e_ horas extras. _ _ _ _ ---~ _ ---'-' --"-- _Qfíci_ãl_ dJ) PMDB; "Sotero pede investigação na gestão Rosa-

O norte-rio-grandense está, como o brasi_l~im, g~n_hando ne"; "Liberdade para o capital" - é um artigo de fundo 
mal, mas para pagar bem é preciso que haja renda. Q _estado de_ O oGlobo; "Crise Mqral" _- onde é citado o" Presidente 
vai ter que adotar uma eConomia de guerra, de acordo com do Trlbunafde Contas dos Municfp10s da Bahia que faz. esta 
a orientação do governador, disse o porta-voz do _P_alá~i~ Po- ~mana, "uma denúncia_das_mais graves: de que um<:t enorme 
tcngi, João Batista Machado. Com o novo _s_alári<?,_!Jl~nim9, _quantidade de prefeitos do interior, em quase todos os Estados 
a folha de pagamento do fUnciomiliSmo _ esfac;tua_l_ v~i subir da _federação, está usando notas frias para desviar dinheiro 
de Cr$7 bilhões para Ci'$12 bilhões. __ _- --=--público: Aonde se vai chegar?" 

Abro parênteses, aqui, para lembrar as_ responsabilidades_ -Então, Senador Gadbaldi Alves Filho, quero agradecer 
do Congresso Nacion-al, e especifitamertte do Senado Federal, 0 aparte de v .Ex\ mas rendo minhas homenagens. tar_nbém, 
em relação aos seus papéis na vida da Nação. Acredito que, à oposição vigilante, e é com essa -0 posiçã0 - transparente que 
se, em vez de concentrarmos os esforços duas ~e~~s pg_r_§..~m_~~- __ vamos resolver os_ problemas do nosso povo, do nosso País. 
na, criarmos comissões eSpeCiaiS- para -éaâ-a tema, debruçao- Agtadeço a v.Ex• (Muito bem!) 
do-nos diuturnamente sobre eles, estare!DOS- "Cfa_!ldo m~l_h_o_r 
contribuição à sociedade brasileira. _ 

Da mesma forma, não podemos fiC?_~_a ~e~oqUe dO Execu: 
tivo no que tange às informações de naturez!l polít~c~-~dmi-.. 
nistrativil. Para tanto, necessitamos criar uin ·sístêiiía eficaz 
de informações; a firii âe assumirmos efef!va:rjlerit_e as -j:irerro-

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY lt'fARA!{HÃO EM SEUDISCURSO: 

gativas de legislar sobre matéria_fi~anceira e orç~~iitátià.co'-____ O Globo 
Tudo isso, porém, Sr. Presidente e Srs._Senado_r:_es_, pode_:_: 

remos discutir dctalliadamente em outras ocasiões. _Eor ora, 
limito-me a apresentar essas sugestõe_s,d~da_a "e_xiqú_idª-_g__e 

l>MDB PROPóEENTENDlMENTO 
. PARA SAL V AR GOVERNO 

do tempo_, e, principalmente, conclamar os s~I_!~ores p_a~a 
apreciarmos, isentariféillé, sem paiXões e sem preconceitos, Bra·sma --Apesar da constatação de que a deterioração 
as propostas contidas no chamado "~~~~dão''. __ E$tQu con_-_ -dos.valores morais contribui para o agravamento dos proble-
victo de que, com a tenacidade do Poder EXecutivo, com mas políticos, a Executiva do PMDB, reunida ontem, defen-
a adesão da comunidade e com a contribuçãO do 4g~~lativo, deu_ o ente}ldimento nacional _e se colocou como força aberta 
haveremos de chegar a· bom terrno •. ~~vç:r~~~C?-? de ~~Q!Ci~L-- ~ .io_díáiOgo para buscar soluções_ negociadas. "O PMDB é o 
essa nefasta crís-e qUC -hirTãniêis Íinos vem atormentando a segundo partido de oposição, num intervalo de 48 horas, a 
sociedade brasileira. - def~~qero diálogo com o Governo após diagnosticar a gravi-

É pura ilusão pensar que a _sociedade cobrará apenas dade da crise. O primeiro fOi o PSDB, que realiZou Convençãõ 
do Executivo se as elites brasileiras não encontrarem uma Nacional no domingo. Em nqta divulgada ontem, os peeme­
solução para a crise que inferniza a nossa gente. __ :pºr is_s()_, _ debistas_afiririám que ó SiStema ·coi).StituciOnaf vigente impõe 
nobres colegas, pensem! _ ao Presiden.te Collor "a reponsabilidade, a iniciativa e a lide-

rança"-desse entendimento. 
O Sr. Garibaldi Alves Filho -·Permite-me V.Ex• um 

aparte? ---~MaS·a-f:Xemplo do PSDB, ao lnanifestar süa_pre~cupação 
o SR. NEY MARANHÃO....:... Coln muito p-ra·z~r:""""-'' -.-- com-o agravamento da criSe, o PMDB não ã especifica. Cons­

tata apenas a persistência ~os problemas de ordem econômica, 
O Sr. Garibaldi Alves Filho- Eu estava ouvindo atenta~ polífiCã- e Social e, menos·_c~ntt.!ndente, troca as denúncias 

mente o seu discurso, c quero- aplaudir a sua coerêlicia; a de ·co.rrupÇãti riO:-GOV~rrlõ -p-ela constatação da "deterioração-
sua coragem em defender o Governo .. V.Ex~. em uma hora ___ dos_valores_morais, o desalento e a falta de perspectiva que 
difícil como essa, vem defender o GoVenió e·is:to-creveser . tomam_conta da opinião púlbica''. 
louvado. Agora V.Ex~ deve fazer justiça também à- opõsiÇãO, Q Presidente nacional do partido, Orestes Quércl.a," ao 
a todos aqueles que OC?u.ea_ram ~ssa mesma·rcibun~ e s_e cQIQGa..-_ divulgar a nota, disse que, mesmo tendo_herda<!o um quadr~--­
ram à disposição do Governo para o diálogo, para o e11tendi- econômico difícil, a inexperiênCia e a fãlta de coordenação 
menta nacional. Na verdade, a oposiçãO tem demOns-trado. do Governo são· os· principais- reSP6hSáveis pela crise. 
um alto espírito público na hora· em que S_e àiSj)Oe-a~discti~tír --.·.-- o_.PMDB não diagnosticão que chãma de crise. Q~e 
todas essas propostas. Queria apenas _f~~er_~ssa obSerVãção, 
Senador Ney Maranhão, no fillal do seu discurso. - crise a.ríleaça o Paí~~-:- perguntaram os repórteres-. 

- __.:.A- crise é o próprio Governo -respondeu Quércia. 
O SR. NEY MARANHÃO - Senador Garlbaldi Alves 

Filho, quero dizer a V .Ex~ que ao final do meu discurso pedirei 
a transcrição das manchetes da imprensa onde se encontra 
o que V.Ex• acaba de citar: "PM[)B propõe entendimento 
para salvar Governo"; "Indisponibilidade de obe~s" -é a 
medida que o Governo está tomando contra os bandidos_que 
estão furtando o País, e inúlne"ros inquéritos estão serido aber­
tos para pegarmos pela gola, como já pegamos muita gent~ 
- e foi o Congresso~ através de uma comissão, que pegou 
os bandidos do INSS; "Collor chama partidos para discutir 
um entendimento que permita superar a c"rise ~"'-~Qúerii __ diS~-e-

- ~!e ip.formou ,que _a nota fOi "feit_a, incialmente, no seu 
escritório político em São Paulo-~_ c9_ntqu com a participação 
do economista Luiz G~nzaga Belluzzo, do Deputado Alberto 

- Goldman e_ do PresidCD.te da Fundação Pedroso Horta, C3rlos 
Estevãô Mal-tiOs. Segundo alguns co~u1ores, a nota original _ 
era mais Conturidente. -

Mã:s a odiiflal, esquecida na saJa onde foi realizada a 
reunião, difer_e pouco da divulgada. Ela acrescentava apenas 
que o emendão traz propostas ma1 elaboradas e criticava a 
[_ll~n_eira como ele foi lançado. Mas também não falava _em 

. corrt:tpÇão~-- · - - -- -
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Folha de S- Paulo 
COLLOR CHAMÃ PÃIUibbS PÀRA 

DISCOTIROM ENTENDIMENTO 
QUE PERMITA SUPERAR CRISE 

Planalto se acha incapaz de enfrentar sem apoio os proble­
mas nacionais. 

.. Quem disse que o PMDB é só o Quérda? .. ; perguntou 
Ulysses. A nota oficial da Executiva do PMDB, anteontem, 
entreabrindo portas para um entendimento, contribuiu para 
dissolver a inquietação do governo_ em relação a_QlJérci~ .. 

Também no Congresso_ Nacional, govern~b~lidade e en­
tendimento passaram a ser moeda corrente_,-quase ~ni_ca_! __ n~s 
discussões. Mas os sinais emitidos pelo governo são contradi­
tórios: após tentar inutilmente vender o emenOãO-ComO única 
alternativa ao caos e, em seguida, acenar com o entendimento 
o governo anunciou ontem a iminência de _ _um pacote fiscal 
e tributário. - -- -

o- presidente- do B3nc0- Ceilüãl Fiancisco ·_çhOS_: djss~ 
que o pacote sai eni até dez dias (leia na pág. 1-10), o que 
atropela tanto o emendão como a incifn_e_nte tentativa ~e_ ~n-
tendimento. -- - -----

Folha de S. Paulo 

SOTERO PEDE INVESTIGAÇÃO­
NA GESTÃO ROSANE .. 

Presidente da LBA determina que sindicância sobre supos­
tas irregularidades na entidade sejam reexaminadas. 

Da Sticutsal de Brasma-

0 novo presidente da Legião Brasileira de Assistência 
(LBA) Paulo Sotero, determinou o reexame de ~o_das as sindi· 
câncias- sobre supostas irregUlaridades na gestão· de_ Rosane -
Collor na entidade. Ela não terá acesso às investigações. 

As sindicâncias _ _s_erão coo-rdenadas pela nova procuradora 
da LBA, Lúcia Emflia. Ela era consultora jurídica adjunta 

do Ministério da Justiça e foi nomeada ontem. Ein seu primei­
ro dia na LBA, Sotero demitiu o aritigo- procurador. Pedro 
Holanda, que tinha sido nomeado por Rosane. 

Sotero disse que as sindicâncias serãõ ampliadas para 
examinar tódas as denúncias de supostas irregularidades nas 
superintendências estaduais. Ele anunciou que vai pedir à 
nOva procuradora que examine também as denúncias de con­
tratos_ irregulares entre a LBA de Alagoas e empresas de 
parentes de Rosane. 
~- ~·A pfim~ir_a-dama pediu que as investigações fOssem fun­
do, doesse a quem doesse", diz Sotero. Ele ga~ante que Rosa­
ne não vaf ter acesso ãs __ sindicâncias. mesmo que continue 
a ter um gabinete na sede da LBA. 

Sotero disse ter __ recebido do presidente Fernando Collor 
a orientação de "fazer uma administração politic3inente neu­
tra, profissionalizar a LBA e investigar profundamente qual­
_quer indício de irregularidade". 

Soter.Q_vaí manter na vice-presidência da LBA o alagoano 
â.bflio D3ntas. Amigo pessoal de Collor. Dantas foi um dos 
prüneiros a denunciar dentro do governo os favorecimentos 
à famt1ia de Rosane. 

-Ele eSColheU o- economista José Barros RibaS Neto pa~a 
dirigir a área de orçã.mento ctã. -LBA. Ele foi secretário de 
_Orçamento da União e sub-secretário no Tesouro Nacional 
do governo Sarney. ~ o. __ _ _ ~ _ _ -

Sotero diSse também que vai subsfíttifi Cis- dirig~_~tes 4_as 
áreas de planejamento, formulação de_ políticas e ã-uditoriii~ 
A Comissão de Economia da Câma_ra dOs Deputados vai pedir 
aQ_Tribunal de Contas da União (TCU) uma auditoria sobre 
~ aquisição de cestas básicas pela LBA em todo o país, aten­
dendo requerimento do deputado José Fortunarti (PT- RS). 

Ele base_ou sua suspeita de irregularidades em um relató­
rio envi;:tdo.pela própria LBA. Segundo este_ relatório, no 
p"iínleirO ilriO do governo Colloi a Li3Á compfou em todo 
o país 1 ,54 milhão de cestas básicas. Dessas, 628 mil foram 
adquiridas sem licitação. 
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Documento a que se refere o Sr. Ney Maranhão; 

O Globo 

LIBERDADE PARA O CAPITAL 

Em 1985, pela primeira vez em iD.uitos anOS, a-remessa 
de lucros para o exterior superou o volume de investimentos 
diretos de capitais estrangeiros aplicados no Brasil. Tradicio­
nalmente, as empresas só remetiam de 5% a B% -do montante 
autorizado por lei (sem necessidade de pagar-Imposto de Ren­
da complementar), reinvestindo a grande parte de seus lucros 
no próprio País. _A partir de 85, no entanto, a balança mos­
trou-se desequilibrada, combalindo ainda mais as reservas 
cambiais, já drenadas pela dívida externa. 

A retração dos investidores estrangeiros se deveu a_ uma 
série de fatores que foram se- aCumulando -e se agravando 
-com o tempo. O principal deles: Crescente gra.U-de-inStióf­
lidade na economia, gerando cada vez mais perplexidade no 
observador externo. Enquanto a maioria das outras nações 
(inclusive as então socialistas) mostrava-se cada vez maiS Sim­
pática aos capitais estratigeiró's, ·o Bra"sil caminhava na direção 
oposta. Por pouco, durante a Assembléia Constituinte,. eri:i 
1988, não se configurou urna expulsão de capitais externos 
de diversos setores.. _ 

A partir de março de 1990, o Governo resolveu dar uma 
virada de 180 graus;_ têm sido adotadas, pouco a pouco, medi­
das visando a atrair o capital estrangeiro. Note-se que elas 
podem ser consideradas tímidas, em compa,raçâo_-cçm aquelas 
postas em prática por países que êoinpetem Cõm- ô ·Brasil 
na busca de poupança externa. SefáCoinó for, liberalizou-:-~e 
o comércio exteriOr; insfituíú-se um mercado de câmbío flu­
tuante, botou-se um ponto final na reserva de mercado da 
informâtiea, desburocratizou-se a contratação de tecnologia, 
e, principalmente, abriu~se -o diálogo com as empresas estran­
geiras aqui instaladas. Essas providências, e iriais a insistênCia 
na afirmação de que o BraSil se integrará de fato à economia 
internaCional, começaram a produzir resultados. Nos primei­
ros meses de 1991, o volume de investimentos diretos ultra­
passou significativamente a ilfédia anterior a 1985 (cerca de 
US$ 1 bilhão). Registre~se que também passaram a entrar 
recursos para aplicação em ações.. - - _ · 

O Brasil, no entanto,-está longe de captar o mesmo monR 
!ante recebido pelo México (em !990, dos US$ 14 bilhões 
que entraram na América Latina, os mexicanos ficaram com 
quase US$ 9 bilhões). Daf a importância de um acordo dura­
douro sobre o pagamento do principal e dos juros da dívida 
externa .. A normalização do_ relacionamento caril a comuni~ 
dade financeira internacional foi passo fundamental para que 
México e Venezuela voltassem a receber, voluntarianiente, 
grandes somas de _capitais. 

O maior atraiívo que O Brasil pode oferecer aos investi­
dores externos é a garantia qe que avançará~ reaiplerite', em 
direção ã plena economia de mercado, com liberdade cada 
vez maior de movimentaçãO de capitais. Isto inclui a redução 
da presença do Estado no setor produtivo, menor ingerência 
nos negócios do setor privado, maiõr estabilidade nas regraS 
da atividade econômica .. Com iSSo, OSiD.Vestidores estrangeiros 
tenderão a manter seus capitais aplicados aqui- como acon­
tecia no passado - e também a fuga de capitais brasileiros 
será estancada .. 

A China é bom exemplo prático. Embora não tenha aban­
donado o seu sistema político fechado, as normas para o trata­
mento do capital estrangeiro, a partir da decisão de acolhê-lo 
francamente, têm sido mantidas há vários anos. E assim, os 

~inese~ conseguem ôbter um fluxo crescente de capitais do 
exterior. Lá como: eln oq.tros países, nlanifesta~se ã verdade 
desta afirmação: se dispõe de liberdã.de paTa sair, o capital 
prefere ficar. 

Um País como o Brasil, carente de tecnologia e recursos 
financeiros~--nao pode ~brir mão da poupança externa se quer 
romper as barreiras do subdesenvolvimento. A via do endiví;;. 
-d-ãffieilto está ·e-sgotada' (idém de ter se mostrado perigosís­
Sima). Resta atrair investii:heilfos-diretos. Os núnleros do pri­
meir~ semestre indicam que _os capitais eStrangeirCis-Se iit0St{3-
rão mais confiariteS n-a -medida que os fatores de instabilidade 
na economia e de insegurança para o investidor fore·m sendo 
iefnoVídos. 

Jornal do Brasil 

CRISE MORAL 
A questão da moralidade pública avulta, hoje, como uma 

questão crucial.. É, portanto, oportuna e saudável a discussão 
SObre a roubalheira- que assola o ·país. O Braisl prcisa resgatar 
com urgência alguns vlaores que parecem perdidos na poeira 
do tempo: Sem eles, nenhuma solução será possível. 

Entre os deveres do Estado está o_ de -z~lar pela obser~ 
yância de ce:nps padrões de comportamento, ditados pelas 
leis e pelos costumes. Sem o exercício_ dessa atribuição do 
Estado, qualquer sOciedade estará condenada ao caoS.-Este 
caos vem ameaçando o Brasil de longa data. Em determinado 
momento, o poder público parece ter aberto mão da sua tarefa 
moralizante~ E esse_descaso tinha de_se transmitir, de forma 
dialética, à sociedade, que hoje conViVe com intoleráveis níveis 
de promiscuidade~ 

Os SintOmas· do~ câncer estão aí para quem quiser ver: 
Ull'l: governador receb~ bicheiros em paláciO; policiais fazem 
serviço de bandidos; todos os meios justificam o fim imedia­
tlsta de fazer fortuna fácil. O presidente do Tribunal de Contas 
dos Municípios da Bahia fez, esta semana, uma denúncia das 
mais- graveS: de ·que uma eliorme qUantidade de prefeifOs 
do interior, em quã.se tO<_jo_s os c~stados da Federação, está 
usando notas_ frias para desviar dinheiro ·público. Aonde se 
Vaf-chegar? - - - - -

_ · O perfil do país, hoje, é de uma nação sucateada, material 
e- ·moralmente, que não merece nem respeito nem crédito 
do resto do mundo civilizado. _É preciso reverter, com todo 
o emperiho; esse qUadro deprimente, de desolação. Mas o 
bom exemplo precisa faier o mesmo trà.jeto" qtie "o mau exem~ 
plo: tem de vir de cima .. É preciso acabar, antes que seja 
tarde-, cóm eSta imagem de nação do vale-tudO, onde só os 
pobres pagam pelos _seus crimes e os ricos podem roubar à 
vontade. 

No$ países democráticos, existem inStiurD.entos- que auxi~ 
liam o poder de fiscalização do Estado. Nesse sentido, a im­
pieOsa cumpre tradicioiuilmente um papel capital. Durante 
25 anos; no Brasn~ essa arma foi subtraída â nação, por força 

- da censura e por outras formas mélis contundentes. O_ Jornal 
do Brasil, por exemplo, por pouco não foi silenciado, no gover­
no Geisel, por meio- de pérfidas pressões. Não há dúvida 
de queisso·contribuiu para que a corrupção ~icejasse como 
capim na administraÇão pública. 

Refletindo a impunidade que campeou nos meios oficiais, 
a sociedade como que incorporou vícios que o Estado aparen­
temente chancelava. Amplos setores da classe média- antigo 
bastião da moralidade pátria - corromperam~se de vez. A 
noção de que a esperteza pode ser tão eficaz quanto o trabalho 
honesto - quando o objetivo é o lucro -consolidou-se em 
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muitos segm-entos sociaíS. PiOr: o ãín1ieifõ Pàssoii a-s-e·r- um 
valor em si.- Não importa de onde ele tenha saído e nem 
o currículo de quem o obteve. _ _ _ _ 

A televisão tarribém teve um papel de peso nesse dramá­
tico processo de degradação. A redernocratização não apon­
tou, à tevê, o camfnho da responsabilidade social. Hoje, as 
famílias se chocam, diariamente com o baixíssimo nível de 
certos programas, que- só faze-m deseducar _afnda mais um 
povo deseducado. Perderam-se o-s--parâmetros, enfirri. -E _o 
país não sairá-do atoleiro em que se acha enquanto a sociedade 
não conseguir restaUrá-los. - --

CONDIÇOES PARA SAIR DA CRISlf 

Já existem sinais de que pode haver luz no final do- funel 
escuro da crise política brasileira: a nota da Comissão Execu­
tiva do PMDB e a visita do novo presidente do PSDB aO 
Sr. Fernando Collor de Mello, em palácio. Ao que tudo indica, 
os sinais de uma mudança no clima político nacional come­
çaram com o discurso do líder pc_essedebi_sta no Senado, na 
última qúinta-fe.ira de agOsto. O Senador Fernando Henrique 
Cardoso soube mostrar que o entendimeQ_to com o Executivo 
poderia- Ser 3 saida para o impasse político reinante-_ 

Foi uma demonstrã:çãb rara entre homens públicos deste 
país a que Tasso Jereissati deu, dispondo-se a encontrar-se 
com o Presidente da República depois de o Governo ter pro­
movido uma devassa fiscal nas empresas de que é titular o 
ex-governador do Ceará. A superioridade que se reflete nesse 
gesto vale mais ainda quando se sabe que tal gesto sobreveio 
à perplexidade causada pe~a iniciãtiva d~sastrada do chefe 
de Estaao, _ericaminhando o_ Emendão sem nenhum_ entendi­
mento prévio'com 'cr V~gíslativô. Sabé-se que q_presidente 
apelou ao tucano-chefe para, que mantenha_ desobs!Juídos çs 
caníS de comrinicaçãq que lhe_ permitalt! C-9~~~cer os anseios 
e as reinvidiCaçôes da sociedade. Sem o conhecimento do 
que a sociedade quer o Sr. Fernando CollOr de Mello não 
se ·sente em condições de administrar a crise que O País Jttra­
vessa. Enquanto se trãvava o diálogo· no· Planalto, havia no 
CongreSSo vOZes qu·e-·se faziam· ouvir~· Propondo._sàídas_par'a 
o impasse nacional: reforma ministería:t; renúnCia-ou -paria~ 
mentarismo de emergência. -- -
, A adoção de qualquer fórmula depende, evidentemente, 
do que o Presidente d~ República decidir.· Não basta a S. 
Ex~ vestir o mantO- da humildade ou recorrer aoslartidos, 
ouvindo-os~ para obter o apoio de que necessita. preciso 
muito mais. O governo tem duas carêndaSbásicas-. Faltam-lhe 
eficiência e respeitabilidade. __ E nãg_Jhe b~stam-uma- reforma 
ministerial par33.fcançar ã ades-ãO da sociedade, por melhores 
que sejam os nomes dos novos_ ministrOs, ll_éfl} 9ft'\"recer a 
seus atuais opositores a- demonStraÇa."õ -iilequívo6t de boas 
intenções. 

Um diálogo construtivo pressupõe certas condiÇões e to­
das elas dependem do presidente- e só dele. Po_~ ~_xemplo: 
uma solução prátiCa para a crise;- c01:no a da fç)rriiação de 
um ministérío de notáveis, não se concilia com ã manutençã() 
da chamada "República de Alagoas". Não haverá persona­
lidade política de peso que se· incorpore ao governo com a 
obrigação de acertar o passo ·com gabinetes paralelos de PC, 
PP ou de quem quer que seja, já de pleno conhecimento 
da opinião pública. _ _ 

Mas, se se disse que há luzes no final do túnel, cumpre 
reiterar que uma delas é a disposição para o diálogo, mani~ 
fe"stada pelo PMDB. As luzes percebidas se apagarão, no 
entanto, se o presidente não-tiver humildade para reconhecer 

-- ,.--

que, sozinho, não tirará o País da crise. E para entender 
que tem de livrar-se_da "República de Alagoas". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO . 

Jornal do Brasil5 de setembro de 1991 

. INDISPONIBILIDADE DE BENS 

O objetivo do governo, a() propor no Emendffi_o a in dispo~ 
nibilidade de bens dos corregedores, foi, segundo o Secietário 
da Fazenda Nacional, Luís Fernando WeUisch, transformar 
em um alto risco qualquer tentativa de barbar o fiScO. "A 
punição deve ser exemplar e educativa", define We:IJisc_h. Na 
s"ua _opírlião, o si~tema -permitido- hoje pel3 legislação atual 
para a cobranç·a junto aos devedores é inadequado. 

"Nós precisamos de instrumentos mais potentes para 
combater a sonegação e que permitam que o fiscal seja real~ 
mente respeitado", argumenta. Esta não é a primeira vez 
que o governo tenta instituci6Ii_alizàr a i_:toSSibilidade_de tornar 
indís-poilíveis os- bens de seus de_vedore_s, A ex~ Ministra da 
Economia, Zélia Cardoso de Mello," cfi:~gou a ter em mãos 
_um A!l~ep_fójeto de lei, que acabou engavetado porque previa 
a decretaç_ão de indisponibilidade por via administrativa. A 
proposta atual prevê que a indisp'?_nibilidade_ seJ_"á pedida por 
processo judiciaL - _ _ 

Segundo_o diretor do Departamento da Receita Federal, 
Carlos Marcial, a idéia agora é tornar a-indisponibilidade 
~ma espécie d~_ medida cautelar. Isto _impediria que o çievedo_r 
se _desfizeSse ae seu patrimônio no decorrer do processo de 
cobrança judicial dos seus d~bitos. Atualmente, explicou, a 
distância entre a aplicação do auto de infração pelos fiScais 
da Receita e a açào propriamente dita é tão_lo_nga, que acaba 
permitindo desvios por parte dos devedores. 

Ao elaborar o projeto atual, os técnicos do governo tive­
r<!!fl como espelho os sistemas adotados em outros países. 
Marcial lembrou o exemplo da Alemanha, onde o fi_ªç:al, de­
ÇO.tfido todo o processo frsCal, tem a atribuição- para pedir 
a indisponibilidade de bens e;-·até mesmo, da conta bancária 
do sonegador. Nos Estados Unidbs, o próprio agente fiscal 
pode pedir a um adVogado o .bloqueio da conta do devedor. 

Marcial acha que a idéia dª -~ndisponibil.idad~_ de_ be~s 
é uin sisü~ma bem mais eficiente para combater a sonegação 
do que a prisão administrativa, adotada antes da promulgação 
da atual Constituição. "0 co"ntdbuinte se sente constrangido 
quando tem o seu patrimônio indisponível'', acredita ele. 

Segundo o diretor do Departamento da Receita Federal, 
a idéia é permhir que a indisponibilídade seja decretada sobre 
os-bens dos devedores reincidentes. A proposta, entretanto, 
foi criticitda com irOnia pelo Deputado Roberto Campos (PDS 
- RJ). "A ameaça de indisponibilidade de bens para os ina­
dimplentes do FiSco chocar-se-ia contra o fato de que os maio­
_;res inadimplentes - prefeituras e empresas estatais - fica­
rfa~ com seu~ bens saudavelmente indisponíveis'', lembrou 
_CaJ!lpOs. 

_ Pedroso dá apoio com conhec~en~ de causa 

- " com uma ·experiência de quase 30 anos como fiscal no 
Rio Grande do Sul, o Deputado Eden Pedroso (PDT- RS) 
apôia- com ardor a proposta de se incluir na Constituição a 
indisponibilidade de bens dos devedores de impostos. "A me­
dida- viria contribuir para reduzir a sonegação fraudulenta 

·cte tributos existente no pais, resguardando o interesse do 
estado,., diz. 
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Segundo o deputado, a regra adotada no país contra os 
devedores é bastante antiquada e morosa. '"Ela permite que 
empresas que deixam de recolher seus impostos sejam enqua~ 
dradas em processos que duram anos, o que permite que, 
neste período, os devedores se desfaçam de seus bens. Quando 
à ação chega ao seu final o patrimônio inicial, que serviria 
de garantia ao seu- débito, já deixou de existir", explica. 

O Deputado Eden Pedroso _ressaltou que nos países de­
senvolvidos o interesse Público é protegido com a indisponi­
bilidade de bens, de forma que o Estado tenha uma ação 
rápida para reaver _o fruto do que caracteriza como uma "delin­
qüência tributária'': 

Sessim-adverte para risco de injustiças 

Para o Deputãdo Sirrião Sessim (PFL_- RJ), a indisponi­
bilidade de bens dos devedores de impostos da União, estados 
ou municípioS, esbarra em um dUro obStáculo~ ~'COmo é qUe 
ficarãO aqueles devedores que possuem um único bem". inda­
ga. '"Isso poderá penalizar muita· gente pobre que possui ape­
nas a sua casa própria". 

"Quem deve tem que pagar". diz Sessim-.-- Ele pondera, 
entretanto, que a medida poderá trazer uma série de proble­
mas se não for bem regulamentada. O temor do deputado 
é o aparecimento de arbitrariedades entre os responsáVeis 
pela decretação da indisponibilidade de bens. "Isso não pode 
ficar aO bel-prazer de uma pessoa", adverte. 

No caso dos grandes devedores. SimãO Sessim afíiril.a 
que há muito tempo o governo-deveria ter InStituído a indispo­
nibilidade de bens. A indisponibilidade, como garantia a crédi­
tos tributários? poderá ser incluída, se aprovado o Emendão 
no art. 145 da Constituição: Para o deputado, o dispoSitivO 
só-poderá ser acionado por meios judiciaiS. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR- LAVOISIER MAIA (PDT -__ !'N. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ~Sr. PresideiJ.,te_1 Srs. Senador~s. os fa~o­
res de produção- especialmente o capital e os recu_rsos huma­
nos - seguem a ordem natural de se concentrarem onde 
haja condições mais favoráveis. Esta tendêndâ provOca-o agra­
vamento das desigualdad~~ entre regiões de um mesmo País, 
podendo o fenõmeno constituir séria ameaça- -ã unidade polí­
tica e à paz social. Ao longo da história, o_ foss_o que separa 
o Norte e o Nordeste das_ demais regiões, com destaque para 
o Sudeste rico e afluente, ·sõ se fez alargar com o decorrer 
do tempo, não obstante a criação de incentivoS fiScais, cOiit 
a finalidade de atenuar QS desníveis. Onde buscar as cauSas 
do __ malogro dessa política_ de tão boas intenções e- quais as 
soluções capazes de reverter a tendência à exacerbação das 
disparidades? _ · 

Ainda que se reconheça que, sem eles, a situação do 
Norte e do_ Nordeste seria mais crítica, não se pode deixar 
de constatar que os incentivos fiscãiS--fic3ram muito loo_ge 
do objetivo de diminuir ãs disparidades regionais. O fracasso 
da política adotada para estas regiões deve-se à má orientação 
dos incentivos e dos sistemas de sua aplicação. Ninguém ignora 
que os incentivos favorecem grupos iridustriais·e latifundiários,· 
que concorrem para a dilapidação dos recursos naturais, sem 
terem contribuído para o fortalecimento das forças produtivas 
das respectivas regiões. Também não se desconhece que os 
sistemas de aplicação permitiram desvios de grande parte dos 
recursos. A par desses fatores, também a política de desenvol­
vimento regional adotada nas últimas décadas concorreu para 
o agravamento da situação, por uma série de fatores: excessiva 

acumulação dos mecanismos de mercado; transferência de 
recursos e rendas tributárias para os cen"tros hegemónicós; 
pagamento inadequado dos recursos minerais, e a perda de 
recursos financeiros captados pelos bancos comerciais em be­
nefíCiO ~das regiões mais ricas. Em suma, a região- c_o_ntinüa 
financiando o desenvolvimento econômico das regiões mais 
ricas do país. Sai mais dinheiro do Nordeste do que nele 
e~tra, segundo estudo realizado, em 1990, por técníCoS: do 
Banco do Nordeste. Tudo isto denota um quadro de colonia­
lismo interno, resultante de uma estrutura fisCal e tributária 
que bloqueia o desenvolvimento do Nordeste. 

O nosso projeto de lei cria instrumentos capazes de obter 
dos incentivos fiscais o máximo de rendimento; visa a tornar 
mais célere o processo de aplicação dos recursos e mais bem 
equilibrada a distribuição de renda. O pro feto tem, sobretudo, 
o- mérito de criar a obrigatoriedade do reinvestimento, n_a 
região, de cinqüenta por cento, no niínimo, dos lucros líquidos 
apurados em cada exercício, como condição para que as em­
presas continuem beneficiando-se do sistema de incentivos. 

Como medida de aceleração da distribuição dos recursos 
provenientes dos incentivos fiscais-, o pi'ojeto de lei Péftriite 
que as empresas optantes recolham às agências bancárias da 
rede arrecadadora as parcelas do Imposto de Renda incenti­
vadas, as quais serão transferidas diretamente aos respectivos 
fundos de desenvolvimento, sem passarem pelo caixa do Te­
souro Nacional. Com isto se queima etapas do percurso entre 
a "Origem e a aplicação dos recursos, evitando entraves buro­
cráticos. 

Permitít d desenvolvimento equilibrado dentro de urna 
mesma _região, evjtando os desníveis sub-regionais, é um dos 
pfíílCfpãis objetivos deste projeto de_ lei. O art. 2" prevê a 
distribuição de recursos por critério iii.versarrierite propõ-rciO­
nal à participação de cada estado na composição do PIB, 
com o que as unidades federativas mais pobres receberão 
maior soma de recursos. 

Além d_isso, a proposta prevê distribuição difer-enciada 
de _re_cursos por setores-. contemplando privilegiadamente 
aqueles considerados prioritários ao desenvolvimento equili­
brado-e- àqueles capazeS de promover uma distribuição mais 
eqüítatíva-da renda. 

A par disso, os recursos_ destinados a empréstimo ao setor 
privado e à participação de capital poderão integrar até setenta 
por cento do montante do investimentO, em -proje.tos de micro, 
pequenas e médias empresas dos setores primário, secundário 
e terdárío da ecõnomia regional. Também se beneficiam do 
sis_terna_ de_çooper3tiVa as associações, que contarão com _a 
assi_s_têni~ dos organismos regionais paià implementação de 
se·us projetos. - -

_ Serão considerados prioritários, para efeito de distribui­
ção dos recursos, os projetos que objetivem aumentar a oferta 
de emprego, ampliação da produção de alimentos, utilização 
de tecnologia nacional ou incorporação da estrangeira, capaci­
tação da mão-de-obra local, interiorização- do processo _de 
desenvolvimento, participação dos empregados nos lucros das 
erripreSas. E, finalrilente, melhoria na distribuição da re~da. 
Estes são critérios de extrema importânciã no processo de 
desenvolvimento integrado que desejamos ver implantados 
nas regiões. 

As medidas preconizadas nos arts. 6"? _e T~ do projeto 
de lei são fundamentais, o primeiro determina que as empresas 
beneficiárias dos incentivos mantenham, na região, cinqüenta 
por cento. no mínimo, de ativos. O art. 7"?, por sua vez, trata 
do reinvestimento de cinqüenta por cento do lucro líquido 
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na ampliação do projeto originári_o Oll: irrijJiernentaÇão de no~ 
vos projetos. Os dois dispositivos, em conjunto, permitirão 
que as riquezas produzidas na região nela permaneçam para 
a geração de mais riquezas._ 

Acreditamos que as propostas vinculadas neste projeto 
de lei que ora apresentamos à apreciação do~ ilustres Srs. 
Senadores, representam medid~s de grande rel~vância para 
o aperfeiçoamento e a democratização do sistema de incen­
tivos fiscais para o Nórte e o Nordeste. 

Um dos objetivos fundamentais da ConstituiçãO Federal 
é ·~erradicar a probrcza e reduzir as desig]Jaldades soci~s 
e regionais", consoante o disposto em seu art. _3•: inciso 111. 

Isto posto, e dada a importância econômico.:social de 
que o presente projeto de lei se reveste, _esperamos contar 
com apoio de nossos ilustres pares para a suá aprovação:-

PROJETO DE LEI DO SENADO W , DE 1991 
Dispõe sobre os Fundos de Desenvolvimento Regio­

nal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional Clecn!ta: 
Art. 1" A pessoa jurídica que optar pela aplicação de 

parcelas do imposto devido, nos termos do art. 11, inciso 
I, alínea a, e inciso V, do Decreto-Lei n" L376, de 12 de 
dezembro de 1976, recolherá nas agências ba_ncárias--da rede 
arrecadadora, mediante DARF com discrim1naç3o- eSpécíficã 
para este fim, o valor rela.tiv9 ao i-QC:~ntjvo-:fisCal, -para fins 
de transferência ao banco operador, que creditará de imediato 
ao Fundo de Desenvolvimento correspondente as importân~ 
cias recolhidas, à orde01 da ~espectiva SuperintendênCia de 
Desenvolvimento Rcgió~~I. 

§ 1" OS valores relativos ao incentivo fiscal serão recolhi~ 
dos nas mesmas condições das parcelas do Imposto de ~enda 
devidas pelo contribuinte, de acordo com a sistemática de 
recolhimento desse imposto, sujeit~n_c;lo~~e ~-9s rri~~mos encar­
gqs; na hipótese de 3tr3Sõ no -recolh_ig~ento. 

§ 2"' As instituições flminceiras da rede arrec_adadora 
sujeitam-se aos prazos, normas e procedimentos da legislação 
do Imposto de Renda, relativamente aos valores correspon­
dentes aos incentivos fiscais recolhidos. 

§ 3~' Sem prejuízo das o_brig_a~õe~ .rel,ª-tivas _ * }egisl~ç-ãÕ 
fiscal, as instituições finâOCeiiã.s da rede arrecadadora obri­
gam~se a infõrmar mensalmente ao_ D_epartamento da Receita 
Federal e à respectiva Superintendência de Desenvolvimento 
Regional os valores arrecadados a título de incentivo fis:cal, 
indicando dados da empresa optante e o Fundo a que se 
destinam os_ recursos~ 

§ 49 O recolhimento das patc~las correspondentes ao 
incentivo fiscal condiciona~se ao pagamento do Imposto de 
Renda devido. _ . _ ~· _ -· . 

Art. 2" A distribuição dos r~cursos provenienteS dO in~ 
centivo fiscal, de que trata o caput do art. 1 ~. far~se-á inversa­
mente proporcional à participação de cada Estado benefi­
ciário, na composiÇão do Produto Interno BrutO. 

Art. 3o A aplicação dos recursos -administrados pelo Fi~ 
nor, Finam ·e Funres far-se~á, naS resPedivas -reglõéS, dã se~ 
guinte forma: _ _ _ . 

I -até 50% (cinqüenta por cento), ém éffipiéstimos para 
atividades do setor privado; 

II -até 30% (trinta por cento), em participação de ca~ 
pita!; - ~ 

III- o restante, em projet.~_s.públicos de infra~estrutura 
econômica e sociá.l. -

_ Art. 4" Os recursos destinados a empréstimos para as 
atividades do setor privado e os previstos para participação 
de capital, nos termos dos incisos I e li do artigo anterior, 
poder3o integrar até setenta por cento do montante do investi~ 
mento, em projetos de micro, pequenas e médias empresas 
dos setores primário, secundário c terciário da economia regia~ 
nal e até cinqüenta- por cento nos demaís casos, incluindo, 
para formação do capital próprio, os imóveis e benfeitorias 
utilizados no projeto. 

Parágrafo único. Sessenta por cento das aplicações rela­
cionadas nos incisos I e li do art. 3", destinar~se-ão a projetos 
de micro, pequenas e médias empresas, dos setores primário, 
secundário e terciário, bem como de associações devendo os 
organismos de desenvolvimento regional prestarem a neces~ 
sária assistência para implementação dos projetos. 

Art. 5\' Na distribuição dos recursos às micro, pequenas 
e médias empresas e associações de produtores rurais, serão 
considerados prioritários aqueles projetos que contemplam 
a maioria dos seguintes objetivos: 

I -aumento da oferta de emprego; 
----li- ampliação da produção de_ alimentos; 

Ill- utilização, na melhor forma possível, de tecnologia 
nacional ou incorporação de tecnologia estrangeira; 

__ IV- capacitação-da mão~de~obra local; 
V- interiorização _do processo de desenvolvimento eco~ 

nôrriíco~social; 
VI- participação dos__ empregados no lucro das empre~ 

sas; 
VII- melhoria na distribuição da renda. _ 
Art. 6° - São beneficiárias- dos incentivos fiscais de que 

trata esta lei as pessoas jurídicas que mantenham, no mínimo. 
cinqüenta por cento de seus ativos na respectiva região. 

Art. 79 As empresas beneficiárias de incentivos fiScais 
são obrigadas a reinvestir na região no mínimo 50% dô lucro 
líquido do exercício. _ 

· Parágrafo único. O reinvestim_ento de que trata o caput 
deste artigo:é cOndição para que ~_e[_llpresa continue a usufruir 
os benefícios fis_cais desta léi, pata ampliação do projeto im­
plantado ou para implementação de novos projetos, desde 
que _cumpridas todas as etapas do projeto anterior. 

Art. 8~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
·-Art. 9~ Revogam-Se as disposições em contrário. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carrieíro. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs_. Senadores, quando, ontem, aqui se votou a ••Lei dos_ 
Inquilinos", chamada oficialmente de Lei do Inquilinato, a 
Mesa, atendendo ao pronunciamento das Lideranças, resolveu 
que as VOtações deveriam ser colhidas pelos votos dos Líderes. _ 

Ora, Sr. Presidente, estou nesta Casa e_ na vida pública 
há muitos anos. Esse foi o instrumento de que se serviram 
os gOVernos militares para esvaZiarem as Assembléias Legisla~ 
tivas, V. J;:~' _ _têm constantemente visto, no curso desses anos_, 
as fotografias _dos jornais, mostrando um orador na tribuna 
e_ apenas um assistindo ao·s debates. 

Esse esvaziamento serviu à ditadura, senju ao poder mili­
tar. Ocorre que? numa assembléia de 500 e tantos deputados, 
há necessidade de se recorrer ao voto de Liderança. Mas, 
numa ~asa de 8 senadores. Em que no máximo comparecem 
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60, não- há dificuldade nenhuma em se colher os votos_dos 
presentes. 

Ontem, Sr. Presidente; votaram aqui pessoas que estão 
fora do Brasil, e os seus votos foram contados para decidir 
uma questão tão importante quanto o inquilinato. O nobre 
Senador Fernando Henrique Cardo_so_está no estrangeiro­
o Senado concedeu-lhe licença para a viagem - mas o seu 
voto foi contado; o nobre Senador Hydekel de Freitas está 
licenciado com o apoio da Mesa e dos senadores, e o _seu 
voto foi contado porque o_ Líder falou por S~ Ex~ 

Ora, Sr. Presidente -e valho-me da experiência do nobre 
Senador Jutahy Magalhães, que é um atento curnpridor do 
regimento -, por que não usamos, nas votações, o placar 
eletrõnico? É muito maís rápido. Todos nos sentamos em 
nossos lugares e fazemos cumprir o Regimento que diz: '(O 
voto dos presentes". 

O sr:-Jutahy Magalhães - V. Ex~ permite- Ull). i:lparté-; 
Senador Nelson Carneiro? - · ·- ·-·· · ·- -· -

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Concordo, plenamente, cnrn 
V. Ex~. tanto assim que já há algum tempo apresentef um 
projeto de resolução acabando co in voto de Liderança, dentro 
dessa mesma linha de raciocínio. Quanto à votição de ontem, 
conversando com o Senador José Paulo Bisol, chamei a aten­
ção para o fato de nós, aqui no Senado, não nos preocupa-rmos 
em atender ao que determina o Regimento~ quanto ao próprio 
voto de Liderança. No Regimento, há uma determinação ex­
pressa para que se contem os votos das Lideranças mas, quanto 
às Bancadas, só devem ser contados os votos efetivamente 
presentes. Mas, aqui, o hábito é contar~se o número de repre­
sentantes de cada Bancada e não o de presentes; Tanto que 
o Senador José Paulo Bisol levantou, ontem, uma questão 
de ordem baseada nessa conversa, e a resposta da Mesa foi 
de que havia maioria em plenário.- O Regimento é claro nesse 

contra, votam "não". Em um minuto sabe-se o resultado, 
não precisa debate, basta apenas fazer o que todo mundo 
chama hoje de modernidade. Para isso é que existe a técnica, 
p~ra isso é que existe o placar eletrônico. 

Queroor sugerir, Sr. Presidente, que a Mesa pense nisso. 
O placar eletrônico não é para ser usado somente quando 
há _pedido de verificação, é para ser usado também nas vota­
ções. 

Portanto, Sr. Presidente, esse o apelo que quero deixar 
à Mesa, antes de ausei_!tar-me por·uma semana desta Casa,. 
porque continuarei votando mesmo ausente. Meu Líder conti­
nuará votando por mim. Não vai haver nenhuma dificuldade, 
coiltiill:iarei votando, e não só .eu porque os Líderes votarão 
por todos nós. A Câmara recuperou o seu prestígio. Hoje 
as suas sessões são concorridas porque acabou o voto de lide­
rança, usado agora somente em casos excepcionais, e lá são 
quinhentos e tantos Deputados e nós apenas 82. Não é possível 
transladar pàra o_ SenadÇ) o mesmo processo da Câmara dos 
Dep"ütãdos. 

Não queria deixar de referir-me a- eSse episódio, ocorrido 
nesse- projeto, que melhor será e passará â História com o 
tfttilo "ai dos inquilinos" e não como a "Lei, das locações" 
sem faZer esse apelo à Mesa. 

Quanto houver votações, que a Mesa peça aos Srs. Sena­
dores que ocupem os seus lugares, manifestando a sua vontade 
em apenas um minuto. Deste modo fica mais fácil apurar 
se a matéria foi Ou Ilão aprovada. -

Esse o apelo que deixo aqui, para que a Mesa medite 
sobre a conveniência dess_e procedimento, que-s-e harmoniza 
com o- Regimento_,_ quando fala no voto. dos presentes e não 
no voto dos ausentes, porque teremos, em muitas ocasiões, 
mais ausentes do que presentes, decidindo em nome do Sena­
do Federal. 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b~m!)_ __ 

sentido; vamos ver se conseguimos acaba:r com o voto de O SR. PRESIDENTE_ (L1J.cídio Port~lla) - Concedo a 
Liderança para que tenhamos aqui, pelo -menos na Ordem palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 
do Dia, o plenário cheio com ca-da ~enador dando o seu voto. 
Hoje, até aqueles que estão presentes, mas não dão seu voto- O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o se­
nominal, pode ser questionados por ações populares. Assim guinte o discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidenie, 
vamos ser responsáveis por aquilo que fazemos e Iião pelo Sr. Senadores não quis deixar de proferir algumas palavias 
que os outros fazem por nós. no dia de hoje, porque justamente nesta data, 5 de setembro, 

comemora-se a elevação do Amazonas à categoria de provín-
0 SR. NELSON CARNEIRO- Realmente, Sr.--P-iesi- cia. Esta é uma data amplamente festejada no meu Estado 

dente, a vantagem é não comparecer. O nobre Senador Jutahy com paradas escolares, desfiles de todas as instituições qUe 
Magalhães, eu e outros ilustres Senadores desta C~sa, estamos fazem, justamente, juStamente, a soma do que representa 
sendo acionados porque estávamos presentes a uma sessão o movimento- e-a própria vida daquele Estado. Quero, nesse 
e não votamos. Era uma sessão do Congresso e não VOtãmOs curto espaço de tempo, manifestar o contentamento da Ban- -
porque não houve número na Câmara- o que fez cóm que, cada no Senado por esse evento e, inscrito que estou para 
automaticamente, o Senado nem fosse chamado à votação. falar no dia de amanhã, neste ensejo completare-r melhor as 
A juíza designada para julgar a ação condenou-nos, nós que, palavras que tenho a dizer. 
embora estando presentes não tivemos o direito de votar. 
Fomos punidos, pelo fato de estarmos presentes e ainda esta- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
mos respondendo a ação; sendo que os ·que -n-ão- figuravam palavra ao nobre Senador José Eduardo. 
na lista de presença não foram incluídos na condenação, exata- O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguiu-
mente por estarem ausentes. te discurso.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senadores o segredo para 

Sr. Presidente, há um remédio que vai -dignificar esta um regime democrático funcionar a contento é sua institucio­
CaSa- ·e vai encher essas Bancadas. Na hora das votações, nalizaçâo, ou seja, o pleno funcionamento de suas instituições, 
o líder manifesta a sua opinião, mas se não fecha quest3:o taf como prevé a lei maior, a Constituição. Ooi-egime constitu­
ou se cada um de nós pode manifestar livremente a sua opi- dona!, sob o qual vive o Brasil desde outubro de 1988, define, 
nião, há a possibilidade, muito mais rápida, de cada um votar claramente, as atribuições e prerrogativas dos poderes instituí­
da Bancada: para isso existe o placar eletrónico que não -pode dos. Entre tais prerrogativas, foi dado à atual I~gislatura d9 
ser apenas um enfeite nesta Casa; em um miriutO Vota-Se-. CongreSso Nacinna!_~_p~~~-~d~promover uma ampla_ e__p!"O­
Os senadores que votam a faovr-; votam "sim';e os -qu:eSãõ----:--.]Uildai-efõfrD.a -constitucional. 
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Evidentemente, o assunto é bastante polêrriíco. Tive­
oportunidade de acompanhar as discussões abertas neste ple­
nário com a proposta, feita pelo nobre Senador José Richa, 
de alterar o calendário político, antecipando a data do plebis­
cito, que decidirá sobre regime e Sisiema de governo. Pude 
perceber, pelos apartes feitos, entre os quais o de um vene­
rando companheiro, n nobre Senador Nelson Carneiro, a exis­
tência de uma corrente de opiniões- na Casa contra a refofma 
constitucional. Tal corrente - pelo que pude -deduzir dos 
debates- aceita, no máximo, uma "revisão" cOOsHtucíonal, 
caso a sociedade brasileira, consultada no plebiscito, se mani­
feste a favor de uma mudança do atual presidencialismo repu­
blicano, seja para o regime rnonárquico;-seja para o siStema 
parlamentar de governo. 

Os defensores de tal teoria apóiam-na em pare"Ceres ·u.e 
ilustres juristas. Sóbre ülis pã.re·ceres-, abstenho-ine de opinar, 
por comungar-da opinião manifestada por vários ilustres Sena­
dores, no mesmo debate segundo os quais a-questão de mexer, 
ou não, no texto da ConstituiÇão da República transcende 
à técnica, e mesmo â -tradição jurídíca, sendo, claramente, 
um problema político, a ser resolvido em seu foro próprio, 
ou seja, os plenários do Senado Fedúal e da Câmara dos 
Deputados. 

Não me pareceu caber alguma dúvida, seja de que natu­
reza fosse, sobre o fato elementar de o lugar· próprio para 
a tomada de decisão, seja ela a de manter, seja a de revisar 
ou, mesmo, a de reformar a ConstitUiçãO, seresre- aquT, e 
s6 este_ Parece-me lógico, pottanto, senhor Presidente, Senho­
res Senadores, concluir que Sua Excelência o· Presidente da 
República, Fernando Collor de Mello, incorreu em equívOcO, 
no momento em que decidiu negociar uma ampla reforma 
constituciOnal - segundo a_- governo, essencial para o bçm 
funcionamento da economia nacional, atualmente em precária 
sítuaçãO- for"a do âinbito do parlamento. 

Concordo com o Governo Federal num ponto impor­
tante: também considero fundamental promover uma reforma 
de caráter estrutural no texto outorgado em outubro de 1988. 
Até porque, como consignou, em honroso aparte a meu discur­
so s_obre a reforma constituciOnal, no início -deste semestre, 
o nobre Senador Ronan Tito, -esse texto foi redigido de forma 
emotiva e reativa, cOntra oS anoS -de arbítrio do regime autori­
tário anteriOr, E eu diría fiais:· foi outorgado antes de o Brasil 
tomar conhecimento dos dramáticos acontecimentos que aba­
laram o mundo, iniciados com a queda do Muro de Berlim 
e ainda em plena efervescência, mercê da Revolução Russa, 
deflagrada pelo malogrado golpe de estado de 19 de agosto 
último, em Moscou. 

EVidentemtne, tenho elogios a fazer e pontos a condenar 
no texto ·divulgado pela imprensa e discutido pelos governa­
dores, em reunião c-om Sua Excelência o Presidente da Repú­
blica. Não creio, de qualquer forma, ser relevante entrar na 
discussão do conteúdo do projeto, pois ele perde muito de 
seu valor pela forma escolhida pelo Governo Federal para 
encaminhá-lo à discussão com a sociedade brasileira. 

Os GoVernadores estaduais não são a via -de negociação 
correta para as reformas propostas. Afinal, eles não foram 
eleitos para fazer leis ou reformar a Constituiçã-o-, mas para 
administrar seuS Estados. Além disso, já têm problemas de 
sobra nessa tarefa, e entregar-lhes a missão de coordenar 
o complexo processo de negociação política para ·a discussão 
de temas polêmicos, com o_ fim da estabilidade dQ funciona­
lismo público, é tomar tal negociação mais complicada do 
que ela já é normalmente. Dizer que tal tarefa pertence ao 

Poder Legislativo, por definição legal, não é uma reivindicação 
corporativista, ou um pedido extemporâneo de poder extraor- -
dinário. Sr: Presidente, Srs. Senadores, a conclusão é óbvia, 
inerente à democracia: nós, parlamentares, fomos eleitos; exa­
tamente, para realizar esse trabalho. 

Encaminhar a proposta de reforma constitucional aos go­
vernadores de Estado - com certeza na esperança de que 
eleS venham a influir, indiretamente, nas decisões dos parla­
mentares e das bancadas por eles formadas - foi um erro 
do Governo FederaL Evidentemente, os parlamentares não 
poderiam ter sido informados das medidas propostas pelos 
jOrnais. E não há mais clima no Brasil de hoje para a adoção 
de uma política de governadOres,- coiiio "existia na époCa da 
República Velha, enterrada pela Revolução de 1930. Não 
me alongarei sobre esse tema, pois ele mereceu tratamento 
de rara felicidade no aparte do nobre Senador Mário Covas 
ao lúcido pronunciamento do líder da ban_cada do PMDB 
nesta Casa~ digno Senador Humberto Lucena. 

De qualquer maneira, o problema já foi apresentado de 
fófma eqliivocilda, e não adianta fícar ai:J.Uí deblaterando e 
choramingando sobre o leite derramado. Se é preciso registrar 
q_~g_uívoco cometido pelo Governo Federal, itão se pode dei­
xar de procurar tirar algum proveito político do que já foi 
feítO. Desde muito cedo aprendi que tudo tem um lado positivo 
e outro negativo e de que, como bem diz o povo, há males 
que vêm para o bem. Talvez seja o caso de se tirar algo 
positivo das trapalhadas todas que têm sido cometidas em 
nome ·e em defesa do Emendão, que o Governo Federal quer 
ver aprovado aqui no Congresso pela tortuosa via do uso 
da força de pressão política dos governadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a questão está, justamen­
te, nesse ponto: se o ·governo· -quer utilizar os Governadores 
como elementos de pressão para forçar o Congresso Nacional 
a aprovar as emendas, que os técnicos da administração federal 
consideram fundamentais para a saída do País do impasse 
econômico em que se encontra, é porque crê na força desses 
políticos. No momento em que tenta transferir a responsa­
bilidade de reformar a Constituição das m-ãos do COngresso 
para as dos ExecutiVos estaduais, a Presidência da República, 
seus assesores econômicos e articuladores políticos estão, eles 
memos, transferindo poder a esses Governadores. 

Cabe aos Governadores- que, em última instância, não 
podem Ser acusados sequer de cumplicidade em relação ao 
erro do Poder Executivo federal - aproveitar a ocasião para 
afiriiiár Sua'iridependêncía em relação ao Poder Central e 
SaTrem do ingrato lugar que hoje- OcUpã.in-, Sob o jugo perma­
nente da União. Se lhes faltar inspiração na situação interna 
do Brasil, o momento político internacional está sendo, agora, 
bastante generoso- em exemplos de afirmação de soberania 
e descentraliZação administratiVa. Falo, evidentemente, da 
Revolução RuSsa, que está fazendo picadinho do bloco mono­
lítico, representado pelo poder da União Soviética e de seu 
Partido Comunista. As Repúblicas da União Soviética saem 
do jugo septuagenário dos bolcheviques para reafirmarem sua 
soberania; aproveitando-se das trapalhadas da burocracia cen­
tral num-golpe de estado mal sucedido. 

O episódio do Emendão rlão pode ser comparado à Revo­
lução Russa que está apeando os comunistas do poder, em 
Moscou, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Mas, mesmo assim, 

-insisto que, da mesma forma--como as Repúblicas soviéticas 
estão alterando, ·de maneira signifiCativa, suas relaçõeS com 
o poder central, os governadores brasileiros podem, muito 
bem, redesenhar o mapa geopolítico do Brasil, fazend_o a 
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Federação- funcionar na prática e -náo apenas na teoria da 
letra constitucional. 

Na honrosa condição de representante, nesta casa, de 
um Estado do Sul do País, aproveito esta ocasião para reclamar 
de uma omissão gravíssima no texto apresentado pela União 
aos Governadores, como proposta de reforma constitucional 
para tirar o País do atoleiro da crise econômica e conduzi-lo 
no rumo do desenvolvi_mento. Ac:::redito, firmemente, que vi.:­
vemos uma: crise de natureza política;-que será sempre prote­
lada, enquanto não for resolvido o grave problema da repre­
sentação polífica- nesle País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o texto levado a conheci­
mento público pela imprensa não contempla uma imprescin­
dível reforma no sistcina eh!itoral vigente. - - - - - - - --~---

Todos aqui somos testemunhas de que o atual sistema 
eleitoral brasileirO €-reSUltado do regime autoiitári<HéCílOcrá­
tico-militar, A flagrante e condenável despr9po!çclo entre_ ~s 
bancadas de Deputados Federais dos Estados feâeraâ_os foi 
criada para atende_r a um casuísmo do regime: o Govern~ 
Federal, pensando poder contar com os votos do Norte e 
Nordeste, aumentou sua representação, coni.primindo as ban­
cadas dos Estados do Sudeste e do Sul, escolhidas por colégios 
eleitorais, na época, inais Ci"íticO~úld'Poder CentraL O fatnige­
rado "pacote de abril" foi transformado em pi"eCeitõ-CoOS:fifii­
cional por semelhante raciocínio do grupo responsável pela 
redação de nossa Car_t_a_Magna, certamente_-interess_ado em 
registrar, na letra constitucional, algum disf;ositivo ·máglCõ," 
capaz de lhe proporcionar o poder político perpétúo.- ·· 

Lamento não haver tomado conhecimento de Q.enhum 
protesto de algum governador do Sudeste ou do Sul e_mrelação 
a essa lamentável omissão.·Ninguém, pelo menos que eu saiba, 
protestou ·contra a manutenção do "pacote_ de abril", por 
não se prever uma reforma do sistema de eleições, capaz 
de solucionar a crise de representatividade da democracia 
brasileira, no texto do Emendão. 

No que se refere a outra reforma fundame-ntal para a 
retomada do desenvolvimentO econômico~ ·a trib_iltáriã, o 
Emendão não é omisso, Sr. Presidente, Srs. Senadores. É, 
vergonhosamente, contraditório. O Ministério-da Economia 
anunciou a fõiril"ação de uma comissão de. alto nível__ para 
discutir com a sociedade um projeto de reestruturação do 
esclerosado sistema de legislação fiscal e arrecadação_ de_ im- _ 
postos no Brasil .. Mas, até agora, não se tomou conhecime~_to 
de nenhuma proposta dessa comissão nem se sabe da ~he_rtura 
de algum canal de comunicação do Governo com o Parlamento 
ou a sociedad_e civiL Ao contrário, pelo que se perCebe ila 
leitura do Emendão, o Governo Federal quer~se dotar do 
poder de criar novos tributos, sem obedecer sequer ao critério 
clássico da anterioridade, sem o qual qualquer política tribu­
tária só pode ser considerada injusta e autoi"itâdã.___ -

Infelizmente, não tornei conhecimento, também, de ne­
nhuma manifestação crítica de algum governador cOntra tama~ 
nha incoerência. Qual dos 27 Governadore$ _terá a coràgeffi 
cívica de discutir, abertamente, esses problemas, aproveitando 
a força política que lhe está sendo dada pelo Presidente, com 
a decisão de com eles discutir o Emendão? QUem, dentre 
eles, representará o papel tão bem interpretado pelo Presi­
dente da República Russa, BorisYeltsin, nos históricos dias 
de resistência ao golpe dos burocratas, militares e agentes 
secretos comunistas? Quem terá a coragem cíViC:a- de vir a 
público denunciar a carga tributária injustamente distribuída 
e a sonegação, usada como arma de defesa pelo ~ontribuint~_? 

, Sr. _Presidente,"__Srs. Sen~dores, o Brasil precisa que pelo 
me_ nos um governador denuncie a evidência de não ser a dívida 
dos. Estado_s a_ raiz da crise nacionãf. A tragédia brasilefra 
reside, mesmo, no descalabro _ _d_o INSS; das aposentadorias 
integraiS pãr"a segmentos priVilegiados; dO abUsivo reCurso 
aos "tarifaços" para mascarar a má gestão e a baixa produti­
vidaQe .das t:::mpresas estatais; ·das altas taxas de juros patroci­
nadas pelo Banco Central; e do custo soda! da mão-de-obra, 
insUpo-ftável para trabalhadores e empresários. Não é possível 
mais a um cidadão decente conviver com a vergonha da corrup­
Ção_c;::m todos os_níveís-de admínjstra:ção, torriã:ndo proibitivo 
o custo das obras públicas no Brasil: Nem com a impunidade 
dos que se aproveitam de _cargos públicos para enriquecer, 
ilicitamente. Urge pór fim ao impér~o do V<:tle-tudo, no qual 
os assassinos e_stão soltos nas_ruas_e os homens de bem vivem, 
permanentemente, sobressaltados pela violência que os cerca; 
os ladrões _não_ cumprem pena; e os con_traventores recebem 
tratamento de príncipes. 
----_-o-~-raSil exige Ae_~~us hO~~ns Ptlbli~~s __ que ponha Iim 
a __ e~s~- sisteJIIa perverso que premia os canalhas e pune os 
honestos. Os governadores - nesse quadro --estão sendo 

·convocados a particíp::fr da luta naciOnal pela definitiva revoga­
ção da Lei de Gerson. Num país ético _e decente o credor 
deve cobrar, e o devedor pagar suas dívidas. A situação do 
BraSil atual, onde ninguém se sente _obrigado a cumprir seus 
compromissos é, absurdamente, anômala. Isso precisa mudar. 
E os governadores devem ser convocados a participar dessa 
luta, assumindo até, como pretende o Governo Federal, uma 
posição de _liderança, na cruzada. pela recuperação da serie­
da<le e da responsabilidade .. 

Os Gové-fn~âore_s precisam rasgar esse_ pacto imoral dos 
devedores que não querem pagar com os credores que têm 
receio de cobrar, firmãdo em torno da certez.a de que alguém 
vai, sempre, levar vantagem sobre o outro. O modelo concen­
trador de renda dos _incentivos fiScais e dos impostos que 
só -punem alguns, -en;t benefício de outros, Sr. ___ P_residente, 
Srs. Senadqres, é obsoleto, ínjus~o-, superad9 e cu_st~-nos mui_­
to caro. Alguém, com a responsabilidade de um mandato 
popular, precisa assumir a liderança dessa cruzada contra o 
calot~ da União, representado pela feira de ilusões do jogo 
estatizado, contra o bolso do _cidadão, os cofres municipais 
e os erários estaduais. O roubo, efetuado pOr Loteca, Loto 
e Raspadinha, não pode deixar de s_er denundado _com tod_as 

-as letras. Afinal, os lucros obtiçl.os por esse cassino vêm para 
Brasília e ca:em num .. buraco negro", desconhecido da maioria 
da população brasileira. E tudo fica por isso mesmo, num 
consentimento imoral da permanente transferê.ncia_d_e_ respon­
sabilidades. Aos_Govemadores,. deve ser cob_r_ado u.m trabalho 
efe-tivo, sério e i"espOrisável que deve. ter COmo conseqüênCia 
a_conquista, para seus ;Estados,_de. autonornia.e independên­
cia, seja política, Seja iilstitliciorial, seja econôrriica e finan­

-ceira. 
Para o-Paraná, nós, paranaenses, defendemos uma polí­

·uea 3Itiva, coerente _cOm a -vida nova, de compromisso com 
a responsabilidade, que acaba de ser proposta: temos de pagar 
tudo, o mais rapidamente possível. Aliás, nossa dívida só 
foi feitfi" porque-,- neiste País, quem não deve grandes somas 
sempre se prejudica,-pot causa da política oficial de proteção 
ao calote, adotada pelas autoridades e_conômicas, desde_ sem­
pre. Em contrapartida, queremos assumir as responsabilida­
des pelos destinos de nosso povo e pelas necessárias verbas 
para a construção- da adequada infra~estrutura de_saúde, edu­
caçãO, moradia popular, corri_unica~ões, estradas etc. 
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Queremos a independência econômica, para- noS.-livrar­
mos da tutela da União, que nos toma dinheiro e nos devolve 
migalhas, como se estivesse fazendo um grande_favor. Não 
somos, nunca fomos, caloteiros. Só exigimos o _que rios é 
de direito reclamar. Nenhum p6-vo pode viver com dignidade 
sendo, economicamente, dependente. O Paraná é rico, mas 
vem sendo espoliado pela União. Não somos -contra ajudar 
os Estados mais pobres. Mas queremos ter de volta o direito 
de opção, que vem sendo tirado de nós. 

Hoje, dependemos de esmolas do Banco do Brasil, d?-_ 
Caixa Econômica Federal, do_s_ Ministérios da Educação, da 
Infra-Estrutura ou da Ação Social, da LBA e de muitos outros 
órgãos da administração federal. Temos de cortar tais amarras, 
pois, na verdade, não precisamos do Governo Federal. O 
Governo Federal é que precisa de nós. Nosso dever é deixar 
isso bem claro, pois corremos o_ risco de ter de imitar as 
Repúblicas bálticas, que iutam pela independência, depois 
de terem passado décadas e décadas sustentando, economi­
camente, e sendo, politiCamente, oprimidas pelo governo cen­
tral, em Moscou. Temos de deixa! clar? qu_~_ n_áo supotJ:amos 
mais o ônus do Governo Federal em nossas costas. E hora 
de virarmos essa mesa, pois nela se_ joga um jogo inuito sujo. 
E está na hora de pór todas as cartas na mesa. É necessáriO 
tirar os olhos da próxima eleição e pó-los na próxima geração, 
sob pena de não suportarmos sua cobrança- histórica. ·Muito 
se tem falado e prometido de cima dos palanques, nas campa­
nhas-eleitorais, mas, de prático mesmo, nada tem sido feito 
nessa direção. - -

Evidentemente, para tomar a si tais tê"spon:SàbTHclaOes~ -
o governador, seja quem for, precisará estar respaldado num 
projeto para seu estado~ Ele _tem obrigaç?.o d"e saber o que 
a sociedade que o elegeu quer, como destino, como rumo. 
Para isso, ele deve ter a sensibilidade políticaqüe Boris Yeltsin 
teve na Rússia, para entender e respeitar a soberana vontade 
popular. Caso contrárfo, Ilão terá possibilidãde -de ~tO. Pois 
bem, Sr. Presidente, Srs. senadOres, está na hora de os gover­
nadores estaduais apresentarem seus projetos, trac;árem oS 
rumos e_ o destino de seus estados. A hora de fazê-lo é agora. 
O momento atual é de definir rumoS- e lutar por causa·s- institu­
ciomiis, não o de ficar tentando aprimorar mecanismos admi­
nistrativos e de serviços, que jamais cOnseguirão se aprimorar,-­
enquanto a estrutura estiver, como está atualmente, apodre­
cida. 

Como acontece, de forma surpreendente na "Uniào SoVié­
tica, os Governadores dos Estados brasileiros precis-am apro­
veitar a força política, que lhes está sendo transferida pelo 
Governõ Federal, para dar um grito de liberdade e _trabalhar 
para a formação de uma Federação autêntica, não por íhércia, 
mas como manifestação legítima de um ato de vo~~ade políti­
ca. Os Governadores não podem continuar apáticos e omissos, 
esperando as soluções que vierem de cima,-da cúpula federal, 
para, depois, aplaudi-las, ou, mesmo, rejeitá-las, como t~m 
feito até agora. Eles adquiriram, juntamente cõm ó mandato, 
o dever de encontrar a via da independência. A História julga­
rá, premiando quem agir com correção e punindo os que 
não entenderem a gravidade e a importância do momento. 
Não perdoará- contem com isso, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores - aqueles que se abrigarem à conveniente sombra da 
omissão. -

Os Governadores têm, hoje, a rara oportunidade de inter­
pretar o papel histórico que, infelizmente, o I:"!esidente da 
República não conseguiu, até agora, cump!ír. Pois eles e~~ão 
tendo a chance de procurar, diretamente, o Congresso Nacio-

nal, para encontrar, juntamente-Com os parlamentares.o rumo 
do desenvolvimento com democracia, do qual o Brasil se per­
deu. 

Era o ciue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre S_e_nador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, é do 
conhecimento geral que o Brasil vai importar, este ano, entre 
sete e oito- milhões de toneladas de alimentos básicos, o que 
implica o comprometimento de recurSos num montante supe­
rior a 1,5 bilhão de dólares. Vamos importar gêneros de pri­
meira necessidade para alimentar· nossa população, como ar­
roz, feijão, niilho, trigo, carne, leite e até soja. 

A gravidade dessas importaçQes não se mede apenas pelo 
valorde divisas que vamOs despender. _Deve-se observar que 
são alimentos básicos, são, em sua- maíõrfa~-de cultivO- tradi­
cional em nossas terras. Deve-se observar igualmente que 
a queda na produção dos alimentos confere à agricultura brasi­
leira um desempenho sofrível, comparável às safras de uma 
déCada atrás. Além disso, devemos atentar para o fato de 

.Que a redução qa áiea de plantio, somada à estagnação das 
técnicas produtivas e ao descrédito que vem manifestando 
o agricultor em relação à política governamental para o __ s_e_tor, 
pode comprometer não a próxinül safra, maS -toda a produção 
dos_ arios vindouros. ____ _ 

As previsÕes do IBGE indicam que o Brasil deverá colher 
este ano 56,7 milhões de toneladas de grãos, o que representa 
20% a menos do que a safra de 1988. Entidades diversas, 
ligã-aas à atividade agrícola. já previam esta situação desde 
o -nm. do ano passado, baseadas, entre outros fatores. na escas­
sez do crédito rural e no atraso com que foram l~berados 
os recursos para plantio e custeio. O Governo, enqUanto isso. 
relutava em _afirmar que a produção agrícola registraria um 
crescimentO entre 10% e 15%. Somente agora, com a safra 

_comprometida e a necessidade de desembolsar 1,5 bilhão de 
dólares, vem o Governo admitir, tai"diamente, que suas previ-
sões eram incorretas. _ _ . __ . 

Debitar todo esse desempenho insatisfatório às condições 
climáticas é procurar bode expiatório. É certo que as chuvas 
foram excessivas em algumas regiões e que a estiagem prolon­
gou-se na safra de verão,. mas não em_ níveiS extrãordinários. 
Não tivemos um ano atípico- para -a- 3gficultura. A análise 
correta do desempenho do setor revela precisamente o que 
deter!f1inou a queda na produção: a fal~a de uma consistente 
e coerente política gOvernamental, especificamente a escassez 
do crédito rural, e a demora na liberação dos recursos. 

_ Além de ter que importar alimentos em grande quanti­
dade, o Brasil defronta-se ainda com um agravante, já que 
~s exportações não estão serido aumentadas e nem sequer 
mantidas nos mesmos níveis. Pelo contrário, acompanhando 
o comportamento do setor, as receitas geradas pelas exporta-­
ções também registrarão este ano expressiva queda. No caso 
da soja, sua queda ficará em torno de 500 milhões de dólai-is 
em relação ao ano passado e de I bilhão 200 milhões de 
dólares em relação a 1989. As exportações de cacau e café 
podem no m~ximo repetir o desempenho do ano passado, 
estando também sujeitas a queda. No caso do cacau, os preços 
no mercado internacional são preocupantes. As vendas do 
suco de laranja ao exterior provavetmente terão um fatura­
mento inferior em 500 milhões de toneladas às do ano passado. 
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Ao mesmo tempo em que as exportações geram menos 
divisas, as importações representam um dispêndio extremaM 
mente gravoso para a nossa economia, não só pelo aspecto 
de contrapartida, mas também porque o aurileilto da de in anda 
tem provocado a elevação dos preços nos países fornecedores. 

A escassez de crédito para a agricultura i.qip_licou, a_lém 
da redução da área plantada, a menor utilização de itlsuinos 
modernos. Assim, não houve apenas uma b.aixa_ produção, 
mas uma evidente queda nos níveis de produtividade. Enquanw 
to a demanda por alimentos aumenta no BraSil - não em 
função da melhoria do poder aquisitivo, mas urtic-amente _em· 
conseqüência do crescimento vegetatiVo da pópulação -:---:,_a 
área plantada mantém·se a mesma há uma década. . 

A persistir essa nefasta- política, segundo levantamento 
do _Departamento Sindical de Estudos Rurais, estaremos au· · 
mentando perigosamente nossa dependência externa noS pró· 
x.imos anos. Este ano, estaremos importando o dobro de ali· 
mentes do que no ano passado. Se não houver utn.a _ _rç.viravolta 
na política governamcntal, __ poderemos importar, em 1992, 
mais de 10 milhões de toneladas de alimentos. 

A posição do Governo é criticada por toâbs quantos-co~ 
nhecem a realidade da agricultura. Deixaram as autoridades 
governamentais de.Jinanç_i_ar o homem do.campo, nas condi­
ções requeridas, para não onerar excessivamente o Tesouro 
Nacional. Estão constatando, tardiamente, qUe o financia.: 
menta ficaria mais bafato. Como salienta o Presidente da 
Confederação Nadonal d~ Agricultura, ErnestO Salvo, o Go­
verno emprestaria em cruzeiros e os tornariª. Qe __ v_Ql!~· J)_eiXOlJ_ 
de fazê-lo- pelo menos nos o_íycis e nas_G:on9Itõ.es_ad~_quados 
-e agora está pagando por isso. ''Paga em dólar e os recurs_os_ 
vão para outros países'', afifrriã Ernesto Salvo, que critica 
também os valores recentemente anuociados para a próxima· 
safra: Um trilhão de cruzeiros corresponde ao mesmo crédito 
concedido n_o ano passado, se corrigidos os valores. Não vai 
aumentar a produção". 

Urge, portanto, que o Governo revise Stfa p-olítica agrító_­
la. Urge que reavalie o montante destinado ao_cr_édito.~grícola, 
porque compensa muito mais financiar a produção- do que 
importar. _ ____ . ____ _ 

Entretanto, se o Gove'irib Collor pretende efetivamente 
recuperar o tempo perdido, e mais que isso, impulsionar a 
agricultura brasileira, deve também. paralelamente, atacar 
outras questões, de natureza estrutural.. A principal delas, 
sabemos todos nós, é a reforma agrária. É impossível convi· 
verem sem conflitos uma agricultUra moderna e urria estrutura 
fundiária arcaica. Os governos dos países desenv_oJvidos_ tive­
ram essa visão. Resolveram primeiramerite â. questão estrutu­
ral, da posse e do uso d_ateua, e depois investiram na moderni­
zação. No Brasil, a questão agrária é um cancro. Debatida, 
louvada, criticada, a reforma fundiária não vai além da tinta 
e do papel. Nas últimas décadas foram assentadas cerca .d.~ 
noventa mil famílias em 4,5 milhões de hectares, o que é 
desprezível diante dos milhões de trabalhadores sem terra 
que poderiam estar produzindo e gerando riquezas. 

O Plano Anual de Reforma Agrária, do governo passado, 
não cumpriu mais--que cinco por cento da meta proposta, 
de destinao 43 milhões de hectares para os programas de 
assentamento. O Governo ColJQr nada _re(!,lizou nesta. área 
no ano passado, e os resultados deste ano são pífios, deixando 
antever a impossibilidade de desapropriar seis milhõe.s de hçc­
tares previstos pelo Plano Plurianual de Reforma Agrária:. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é urgente e vital que o 
Governo reformule sua política agrícola. Não se pode ignorar 

que o fraco desempenho da agricultura desequilibra e compro­
mete os demais .setores da S;:ÇQQO_mia. Em 1989~ .segun~o afir­
mou o próprio Ministro da Saúde,. Alceni Guerra, 30,7% 
da,s crianças brasiJeira~ sofriam de desnutrição. A-mortalidade_ 
infantil em nQSSQPaís é uma 9as mais altas do planeta. Temos 
8,5 milhões de quilômetros quadrados de território e extensas 
área~ agriciJltáveis, m~s ~comida é.cara. ... e o brasileiro, de_SP.P-: 
trido. 

A quebra da safra agrícola é extremamente preocupante, 
e por vários motivos. Não só pelos gastos com importação 
que implica, mas também por4ue de!xa -o Brasil vulnerável._ 
dependente d~ merca_Qos _ ~xter_nol> .. .):', preocupante também 
porque impede cjue a agricultura promova o crescimento eco~ 
nômico, na reação em cadeia: coiüida_ barata_._roaior_ poder 
de compra, expansão-do consumo de massa, estímulo à agroin­
dústi'ia e ·ao comérciO,.geração de efuprego e de renda, c_resci­
mento e_conômic_o e bem-estar social. 

Os países c(Ue comprecrideram O_ significado da agricultura 
c ã. íriipórtâliCia âo 3.1iffiento ba-rato fizeram da produção agrí­
cola u~ iinportante instrumento para alavancar o progresso. -
Cabe ao Bfá.siC co"mo disse, recuperar o tempo perdido incen- . 
tivando _o hoinem d_o campo e aumentando _a produção de 
alimentos para. com uma populaçãa saudável, ger:ar .dquezas 
e integrar o conceito das naçóes ·des.envo'lvidas~o, . 

~ ciã o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito bem!) 

<YSR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
pal'avrà-ao nobre ~e_nad_or Juta~y- Magalhães. -

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o séguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Seriaâbres, qUero 
hoje deSta tribUna rilanifestár ni.éU eri.tu_SfaSri16 e nifnha Cori:gra~ 
tulação aos atletas biasÜeifôs· qUe' PariiCipaicirri dos JOgo.s Pan~ 
Americanos de Cuba, -recém~enc«:"rrados. _ _ , _ 

O resultado da participaçãO brasikira constituiu utn· mar­
co histórico em-relação àS competições anteriores. Obtivemos 
um brilhante quarto_ lugar na cl3ssificaçã0 final, abaiXo apenas 
das três maiores potências esportivas das Américas. Por muito 
pouco não ficamos à frente dO_ Canadá nessa _classifíCã.ção 
final. . . 

Com a conquista de 21 medalhas de o'ur_o; consegUitn'o's 
supéraf rioSsa mai-_Ca- 3ilteriof n-a· história desses jogds~ que· 
era de 14 medalhas de ouro. 

De modo especial, cabe enaitecer a vitória da equipe 
feminina de basquete·, que superou todas as condições adver­
sas para vencer a equipe- cubana, naquele memorável jogo. 
Foi uma· vitória que entusiasmou os brasileiros, que enlevou 
o.no.sscl sentimento de patriotismo, sobretudo porque ã.s brasi­
leiras deram uma demonstração de fibra, de determinação, 
de competência e de deste mor. Isto representa tudo' aquilo 
que cada brasileiro· acha que é capaZ de ser e -de ter. No 
fundo, o brasileiro tem a certeza 'de que pode vencer, de 
que poderá estar entre os primiírOs. FOi- uma vitória que 
me comoveu. Para mim, significa mais do que um exemplo 
de nossa capacidade e de nossas potencialidades no esporte. 
Significa uma exortação à confiança, à esperança e à busca 
de. novas conquistas em todos os campos de atividade. 

Não se pode esquecer, nem menosprezar a importância, 
dos demais atletas que conseguiram medalhas nas outras mo­
dalidades esportivas. Mesmo aqueles que, sem terem obtído 
medalhas, deram o melhor de seu esforço merecem nosso 
reconhecimento e nossos apfausoS. Essa referência se justifica 
ainda mais quando sabemos que determinados atletas brasi­
leiros, com experiência, aprendiZado e treinamento no exte-
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ri ar, não compareceram aos jogOs, para Ílos ajüd3.r~3 CODSeg"i.Iir 
melhor classificação . .Os que in-tegraram a âeleg~-ç~_o brasileira 
conseguiram se superar e vencer todos __ QS obstáculos que enw 
contraram, a começar pelas dificuldade~ para a· eJ!lbarque 
no Brasil e, principalmente, aqueles que conhecemos relativos_ 
à falta de apoio e ãs deficiências-estruturais· do esporte no 
Brasil. 

No que se refere a este aspecto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, estamos-muito distantes daquele mínimo desejável 
ao incentivo --que dizer do pleno desenvolvimento? -da 
prática despo_rtiva em nosso País. 

Falta tudo. Desde _q estímulo governamental à di~semi­
nação de uma cultura de.sportiva até o desiÍlteiesse da iniciat.iva 
priváda em· patrocinar atletas, equipeS e mOdalidades do es~ 
porte.· 

Vejo, por exemplo, que não faltam patrocinadores para 
as transmissões esportivas pelo rádio e pela televisão. Imagino 
o custo desse patrocínio. Mesmo assim, as empiesas que po­
dem pagar não se furtam à publicidade para as grandes audiên~ 
cias. Mas, quem faz o espetáculo, quem nos faz torcer, quem 
nos leva a \~as exaltações patrióticas São" Os atletas. E nós __ 
nem imaginàmos O Sacrifício, o investimentO em treinamentos, 
a luta que esses atletas têm para conseguir um pequeno apoio, 
que lhes permita ter alimentação adequada, uniformes, mate~ 
rial esportivo, melhores treinadores etc. 

A maioria dos clubes desportivos ou associações espor­
tivas nã() oferece as c·ondiçõés-1deais, seja -póf infrci~estrutura 
precáriã, seja pOr que--não-adota critéiiós seletivos~ para dar 
prioridade ao~melho~s atletas, tendo e~ vista que os critérios 
são comunitárioS-.-SeJa-por ·que motivo foi', oS Clubes-estãO 
desaparelhados, exceto para poucas modalidades esportivas. 
Algllmas d~ssas, c:;omo o .futebol_, por e~emplo, que tradicio­
nalment~ é tratado em nível de profissiOna!i~iTIO, ~n~o~tram~se _ 
em fase de decadência notória. 

A verdade, Sr. PreSidente, é que, enquanto empresas, 
dirigenteS espOrtivos, de clubes, promotores de eventos e seto­
res da imprensa discutem teorias -sObre esporte-co_mp_etição, 
esporte-exibição, esporte performaõ.ce etc., com vistaS a en~ 
contrar caminhos para o apoio profissional a modalidades 
esportivas no Brasil, é possível fazer dua~ cons~a.t<1~õ~e~": pri­
meira; que olimpíadas e tomeíos multiesportivos· cOinpi"Ovam 
que qualquer prática desportiva é de competição; Segunda, 
a omissão do Governo· em todos os setore_s esportivos é total. 

Quanto- _à priineira constataÇão, cabe um exemplo bas­
tante ilustrativo. Trata-se· de riossa ginasta, -que Obteve duas 
medalhas de ouro na ginástica olímpica. Diga~se-de passagem, 
um feito inédito do esporte brasileiro. Pois bem, esse esporte, 
em princípio de pura exibição, é, ria realidade, de altfssima 
competição. A nossa Luíza Parente alcançou aquele brilhante 
resultado já, confe"Ssadamente, um pouco acima da idade para 
a práticã da gin~stica Olímpica (ela tem 18 anos, quandc;:> o 
liniü~~Ináxiiffo comUm e .na faixa- dos 16 anos).e sempre lutou 
com imensas dificuldades para ver reconhecido o seu talento. 
Ela declarQu que não tem aparelhos modernos para treinar. 
Reclamava, em entrevistas à imprensa, da absoluta falta ~e 
apoio material e financeiro ao seu trabalho. 

Quanto à segunda constatação, o· exemplo anterior serve 
para mostrar que o GovernO" iláo tem- "uma políticil defiriida 
para o esporte no Brasil. Não inves!e na _i~plantação de uma 
infra-estrutura capaz de ãbSorver a imensa vocação desportista 
do jovem brasileiro, nem viabiliza, por meio de uma legislaç?o 
adequada de incentivOs fis-caiS-, o apoio fin-anceirO" da iniCiativa 
privada. 

Agora mesmo, o pessoal do atletismo está participando 
d.o mundi.al em Tóquio e aí as nossas chances são muito peque­
nas. Ao que eu saiba, conseguimos obter uma medalha de 
prata e só. Mas, devemos considerar que nossas equipes de 
atlet~smo são muito pequenas: Se tivéssemos _o ~29ici decisivo 
do Governo e da iniciativa priVada, nossas equipes seriam 
mais numerosas, mais bem treirl3.das, mais competitivas e, 
desse modo, nossas chances aumentariam bastante. Idêntica 
situação vamos enfrentar no mundial de ginástica olímpica. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nã_o há qualquer 
justificativa para a omissão gOvernamental, não é mais possível 
rego~ij~r o eg9 patriótico com o Sucesso de atletas, na maioria 
incógnitos, produtos ex:clusivos de seus próprios talentos. Se 
sua performances _nos sensibilizam tanto, que nos sensibili­
zemOs também com suas Caféncias e seus apelos. 

Vários desses, que participaram dos Jogos Pan-Ameri~ 
canos ainda no_ a~roporto, quando chegavam, ostentando no_ 
peito· as medalhas que os glorífic-aram e que riOs en:cherarit 
de orgulho, manifestaram suas mágo~s e frustrações. Alguns 
declararam que·o Presidente Collor gosta de pratic:ar esportes, 
mas o_seu Governo ainda não çleu uma ajuda prática àqueles 
que tem condições de disputar torneios internacioriais rej)rc~ 
sentando o Brasil. 

Não há dúvida de que eles têm razão. Suas declarações 
ou_ reivindicações, quando atendidas, beneficiarão muito mais 
as futuraS gerações· de atletas. 

É preciso, de uma vez por todas, encontrar s-olução urgen­
te para- a_ massificação da prática d_o_s esportes olímpicos no 
Brasil. com- cariipanhas bem direcionadas conseguiremos des­
pertar o interesse para a popularização -desses eSportes·. "baí, 
criteríosamente .e de forma integrada, governo e iniciativa 
privada poderão proporcionar o apoio material e financeiro 
àqueles que se destacarem. _ _ _ _ __ _ 

TUdo isso constitui um trabalho de longo prazo, de matu­
ração. Além do mais, não se pode esquecer os benefícios 
sociais _advindos dessa política. Se. hoje procuramos_saídas 
para diversos problemas que atingem, dramaticamente, a 
criança e a juventude brasileiras, uma política desportiva como 
a que preconizo viria ãO encOntro das soluções institucionais -
buscadas. 

Encerro este prOnunciamentO, Sr. Presidente, -felidt3n~ 
do, ainda que com certo atraso, todos os nossos r~pre~entantes 
nos Jogos Olímpicos de Cuba, em especial aqueles que, com 
suas medalhas conquistadas, propiciaram que o Brasil figu~ 
rasse num honroso quarto lugar dentre os países participantes. 

. Era _o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao n?bre Senador _Nelson Wedeki~. __ 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. ?residente, Srs. Senadores, o Go­
verno Federal continua a sua política neo-liberal, em todas 
as_ áreas, sem levar em conta o que_ já existe, sem levar em 
conta os interesses de setores com longa tradição em vários 
setores da economia. 

Agora, o Ministério da Infra~Estrutura planeja permitir 
que as companhias distribuidoras de derivados _do _petróleo 
ingressem no ramos de operar diretamente a revenda de de ri~ 
vados através de postos próprios. 

Ora, a distribuição e revenda de derivados de petróleo 
tem õ- cJ.ue -corisidero um bom modelo ou pelo menos um 
razoável modelo: grandes companhias distribuem os derivados 
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e milhares - mais de 23 mil deles - de pequenos e médios 
empresários nacionais, são os responsáveis pela revenda dos 
produtos na ponta do mercado. . . -· 

São mais de 23 mil pequenos e médios empresários brasi­
leiros espalhados em igual número de postos pelo BrasiL Ago­
ra se pretende que também as grandes companhias tenham 
seus próprios postOs de revenda. 

A Federação Nacional do Comércio Varejista ·cte Deri­
vados do Petróleo explica a nova situação, a pretensão do 
Governo, e os seus efeitos_ e desdobramentos na nota anexa, 
que transcrevo: --- · 

FEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO 

VAREJISTA DE DERI\'AD_QS_OE PETRÓLEO E Ó..OJ( 

EMPRESAS DE GARAGENS, ESTACIONAMENTO ,E 
DE . , . 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 

Benefício Claro ao Oligopólio da Distribuição 
de Derivados de Petróleo 

Desregulamentação: 
Na esteira de uma nova jornada de des_regulamentação, 

o Governo Federal, através do DNC-..:..=..:.. Dep3riamento ~3.cio­
nal de Combustíveis, órgão da estrutura do MINFRA - Mi­
nistério da Infra-EstrutUra, pretende promover aquilo- que 
poderá vir a tornar-se o rilaís significativo â.Uxílio aO ·mais 
forte e organizado oligopólio da economia brasileira: aquele 
composto pelas empresas distribuidoras de derivados de petró­
le_o. 

Tudo isso num Governo que tem como uma de suas princi­
pais diretrizes - destaque da campanha do Presidente eleito 
-o combate aos oligopólios. 

Ttata-se da proposta em fase final de conclusão do DCN 
que irá permitir às Cias. DiStribuidoras de Derivados de Petró­
leo - Shell, Esso, Texaco, Ipiranga, Atlantic.: . ....;. operar 
diretamente na revenda de derivados através de postos pró­
prios. 
o-mercado hoje é assim distribuído: ' 

1. A produção e importação é monopólio estatal; 
2. A venda (distribuição) cabe ao oligopólio formado 

pelas empresas citadas; 
3. __ A revenda (venda no varejo_ ao consvmidor final) 

é feita por 23.500 Postos de Revenda de propriedide -de peque-
nos e médios empresáriOs genuinamente naciOnais; -

4. Pela legislação atual nem o posto pode operar com 
"Cia. Distribuidora" nem a Cia. Distribuidora pode operar 
como "Posto"; 

5. O património dos postos chega a aproximadamente 
US$ 8,2 bilhões de dólares (23.500 x US$ 350.000,00), enquan-" 
to o ativo das Cias. Disti'ibuidoras deve estar na faixa de 
US$ 1,5 bilhões. 
O que pretende o DNC-MINFRA 

1. Permitir que Oligopólio da distribuição chegue até 
a revenda (venda no varejo) e o domine, ampliando o porte 
e o poder do oligopólio. cuja conseqüência final é a carteli­
zação de preços e procedimentos, sem nenhum benefício-para 
o co-nsumidor final. 
Outros comentários 

1. Tudo isso aconteceu no Chile sob o mesmo disfarce 
de "desregulamentação .. e hoje os revendedores d~ lá estão 
passando a ser meros comissionados (empregados) das Cias. 
Distribuidoras. 

c , • 2. Para o Congresso Nacional há que. se ressaltar que 
tudo isso ocorre quando há em tramitação um projeto de 
lei (PL n' 5.403/90) que se encontra na Comisão de Minas 
e Energia da Câmara dos Deputados depois de já ter sido 
aprovado no Senado Federal. (O PL. n' 5.403/90 objetiva 
regular a "venda e a revenda de derivados de petróleo" nos 
termos da determinação do art. 238 da Constítuição Federal). 

3. Além de um crime de lesa-pátria, o que se propõe 
é "também um desrespeito ao Congresso Nacional a quem 
foi delegada a competência constitucional de regular a matéria. 

A.medida preconizada pelo MINFRA amplia o poder 
.e o oligopólio. das grandes distribuidoras (maioria delas trans­
nacionais), prejudica máis de 23 mil empresários brasileiros, 
·compromete um modelo do qual ninguém reclama, viola a 
prerrogativa do Congresso para definir a legislação sobre o 
assunto, alêm, de ser uma experiência que - aplicada -já 
foi rilal sucedidà em outros países. 

Pelo que nos colocamos contra a mesma, reclamando 
do Ministério da Infra-Estrutura que não a adote,. ou que 
pelo menos, a discuta com os setores envolvidos, com o Con­
gresso Nacional e com a opiniãp pública brasil~ira-. 

Era.o que tinha a.cli:t:;er, Sr. Pr~sideçte. (M.ujto b.e.m!) 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
-pálavrã aó-nbbre Senador Lourival Baptist~. · · 

0 SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SK Pronuncia 
o seguinte discurSo.)___: Si'. PreSidente, Srs. Senadores, regis­
trO com Satisfaç-ão o lançamento, na Academia de Letras da 
Bahia, de uma importante publicação sobre a vida social. 
econômiCã e Cultural da B.ahia, ao tempo .de Migu.el Calmon 
Sobtinho, membro de uma das mais tradicionais e ilustres 

'fainílias_ baiaitãs,'e que fO~ Deputado Federal, Ministro da 
F~end~ n~ -go:veffi,o. Qe J~~o_ ÇJpUI~ •. reit<?r da Unive'rsidilde 
Federal da Bahia e Presidente do Banco Econômko da Bahia. 

A referida publicação que cobr_e o período de 1912 a 
1967, tem a apresentação do Ministro Angelo Calmon de 
Sá e prefácío do GOvernador Antonio Carlos Magalhães e 
Paulo Maciel. 

DesfrUtei da amizade c!-do convívio parlamentar de Mi­
guel Calmon_ Sobrinho,_ tio de_ outro Calmon eor quem tenho 
'grande estima e apreço. que é o Ministro Angelo Calmon 
de Sá. ' 

À-sOlenidade de lançaméilto, ocorrida no -dia 23 .. de agosto 
último, compareceram as mais eXpressivaS peisOnãlidades do 
mundo empresarial, intelectual e político da Bahia, onde _ 
quando vivo; e-mesmo depois de sua morte, sempre contou 
com uma infirlidacJe de ~migo~ e adm~radores que.c_onhecer!'lm. 
e estudaram sua obra, densa de valiosas contribuiç_ões para 
o progresso da Bahia e "o -engra_ndeciritento -do ~rasil. ~ 

Peçp_, Sr . __ P'resiQente, ççrp_o meu pronunciamento a trans­
criçãO da notícia publicada no jornal A Tarde, de 27 de agosto 
de 1991, em seu artigo intitulado~ "''Homenagem a Miguel 
Calmon na Academia de Letras da Bahia". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde- Terça-feira- 27-8-1991 

-HOMENAGEM A MIGUEL CALMON NA ALB 

_Foi _dos mais concorridos o lançamento do livro ~e Jos~ 
-Caiàsans Biandão da Silva, sexta-feira última,_ na Academia 
de Letras da Bahia. O livro é em memória '!O :!;audoso Miguel 
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Calmon Sobrinho, que fOi deputado federal, miriistio -da Faw 
zenda no governo João Goulart, reitor da_ Universidade da 
Bahia e presidente do BailccfEconômiCO da Bahia. O livro, 
intitulado "Miguel Calmon Sobrinho e sua época·~ 
1912-1967", tem apresentação de Angelo Calmon de Sá e 
prefácio do governador Antonio Carlos Magalh_ães e de Paulo 
Maciel. Falaram, na oportunidade, o presidente da casa, acaw 
dêmico CláU:âio Veiga, que destacou_ a figUra- histó_rica de 
Miguel Calmon e lembrou aspectos de sua vida. Em nome 
da família, falou Angelo Sá, hoje presidente do Banco Econôw 
mico, que agradeceu ao professor José Calasans -o_magnífico 
trabalho realizado sobre o seu tio .. E- encerrou- a solenidade 
o GoVerndor Antonio Carlos Magalhães, exaltando o espírito 
público de Miguel Calmon, que sempre deu um exemplo de 
honestidade e competência. 

Ap6s os-discursOs~foi servido um fihíSsíittó coquefel_pari 
cerca· de 500 peSsõãS, e- mais -do_ qUe esse n-úmero o autor 
autografou exemplares. _ __ 

De-ntre os presentes, emOcionada com a horitenagem me­
recida, a· sua viúva Sylvia Cãlmoli e mais Jorge Çalmon, Rute 
e- Kleber Pacheco, secretáliOCésar-Farias, Renan Baleeiro, 
Vivaldo COsta uma, Ana Améliã Nascimento, Afonso Maciel 
Neto, Geraldo Machado, Zizi e Jaim-e Sá MeneZes~ Edilene 
Matos, LúCia e Ag11aldo Siri, Renato Ber:b.~rlde.Ç~st_fo 1 Selm_a 
Fraga CoSta, Waldir Oliveira, OlüegarFranco_V~eira, ~uciano 
Díniz, Epaminondas Costa Lima, Mário Calmon, Yeta e-An­
tónio Lonianto, José Augusto Burity; MauríciO- Abreu, "Go~a 
Alves, Cónsuelo Poildé de Senna, Ana Maria e Luiz AugUsto 
Silva, Prof. José Martins Catharino, Edivaldo Boaventura, 
Thales de Azevedo,- Angelina Garcês~ Misael Tavares, My­
riani Fraga, Maria Mutti, Silvinha Abreu,_ Carlos Eciuardo 
da Rocha, Lúcia Brandão da Silva, Maria Brandãõ; Madafeila 
Brã.itdão e uma mult_idãO m'ais- qUe fez- questão de participar 
daquele momento cultural. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídío Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos De'Carli. - · 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB ~AM~-Pionmicja 
o seguinte discurso:)- Sr. Presidente, Sts. Se"nadores;-ein 
dias da semana passada, um juiz fe~eraJ do Paraná colqcou 
mais uma pá de terra na cõva em que o governo- Collor está 
enterrando o Plano- Nacional de Refomi~ Agiária. 

Do alto de sua insensibilidade social, emitiU .aqUele jUiz 
uma ordem de seqüestro dos ativos do Incra, até que sejam 
pagos os TítuloSda Dívida Agrária e -~s jt.ifQS d-e -_6% -ãO-ã-UO, 
vencidos e não pagos p_elo TeSOuro_Nãcional. _ -

Era só o quê "íâftava nêste ·PaíS --u~-- jllfz seQõ"êStiãdor, 
que, por ignorância ou má-fé, arr_~_st~~-E_s ~~~ES~._cf~ ~e-1-Cefrós 
inocentes para garantir o pagam~nto~_d~_4!~qas. F:oi o _qge 
aconteceu, Senhores Senadoies:-O jtiiz mandou seqüestfãr 
os atiVos do lncra, recursos_otçamentários destinados exclusi­
vamente ao custeio e investimento- dos_ projetóS de reformã_ 
agrária e coloniZaçãO, tais OOiiio', pagiuireiliõ~de -pessó31, -de-_ 
marcação de_ terras, assentamento de familias C: ioipl3.ntação 
da infra-estrutura neCessárii. Não sãO recursos destinados a 
pagamento dos Títulos da Dívida Agrária. Estes são obriga­
ções do Tesouro Nacional. O Incra apenas ·os e_mite, ·mas 
não -os-inclui -nos- seus- passívos. --~-

O devedor inadimplente é, póitãnto, o Tesouro- Nacional 
e não o Incra. O juiz deveria saber que a sua açãõ de seqüestro 
dos ativos do Incra é iri6CUa,·destinada, portanto, a não produ-
zir qualquer efeito legal. -

Sr. Presidente, Srs. SeQadores, se a ação do juiz contra 
o lncra é_ legalmente inócua, o mesmo não podemos dizer 
dos seus efeitos sobre o Plano Nacional de Reforma Agrária. 

Ela faz parte, como- também o não-pagamento pelo Te­
sourO Naciorial dos Títulos da Dívida Agrária, de uma conspi­
-raçãO de e~vaziainento e-inviabilização do Plano Nacional 
de Reforma Agrária. 

Estamos assistindo a um paulatino desmonte de toda a 
estrutura burocrática do lncra e a um enxugamento completo 
dos _recursoçdestinados à execução da reforma agrária no 
"Pàís_:- -

.Contrariando as suas promessas de campanha, de assentar 
500- mil íamílias, -o governo CollOr paralisou o andainent_o 
da reforma agrária no País. 

A reforma administrativa, no Corrteço do seu governo, 
- reduziu o MiniStériO -da Refotma Agrária aO status de se_cre­

taria vinculada ao Ministério d3 Agricultura e Reforma Agrá­
_ria. Por fim, a própriã secretaria foi eXtinta e todas as suas 
atiVidades foram concentradas no Instituto Nacional de Refor-

- ina Ag"rária: Este; por sua vez, foi esvaziado do _s_eu quadro" 
de- técnicos, dem-itidos ou postos em disponibilidade, e despro­
vido até -dos recursos_ que lhe são destinados por dotação 
ofçariientária. - · -

No dia seguinte ao da publicação da Lei de Diretrizes 
O!çaiJii:mfáriãS:,-um decreto do Presidente da República, sob 
hi.spiraçãO do Ministério-da Economia, tornava indisponíveis 
66%"" dos recursos globais aprOVados para o lncra no presente 
exercício. ' . . 

Faz J>afte -deste ·paulatino esvaziamento do PÚmo Nacio­
nal da Reforma Agrária o não-pagamento regular pelo Tesou­
ro Nacional dos -TDA vencidos e dos correspondentes juros 
.de 6% ·ao ario. 

.. COrilO sãbémos, Srs-. Senadores, os Títulos (iã Dívida 
Agrária-, Corii CláuSula de preservação do seu valor real, estão 
previstos no-art. 184, da Constituição Federal, como forma 
dfdD.àelii:Zação justá da desapropriação de terras por interesse 
social, para fins de reforma agrária. O não pagamento dos 
TDAs, portanto, fere a C_onstituição, alérp. de de.smoralizar 
e turiú:iltuar o proceªso de: execução da refo_rma agrária. 

Sr. Presidente, Srs~ Senadores, o Brasil, é hoje um escân­
dalo Para o~9!~ndo.Possuímos todas as condições para ingres­

-sar_ nO convívio dos poVos :dcos e desenvolvidos. Mas, na 
Verdade, cerca de 100 milhões de brasileiros, vivem na pobreza 
e ·1ia iriiséria, â margem do mercado. Não produzem o que 
poderiam produ~ir e nem co~somem para atender as suas 
-n~C~ssídadeS: -mais elementares. Cerca de 100 mil pessoaS. entre 
c_p._~nças ~ acj.ulto~ vjveml sem teto, sem emprego, sem cidada­
nia; i:tõ centro de São Paulo. 

. _ . A- solução-- para esta tragédia nacional, passa necessa­
PaJ!lente pela introdução desses milhões de brasileiros no par­
que p-rodutivO e no mercado de consumo. E reforma agrária 
-~-O_ Primeiro- passo, urgente e necessário. Urge multiplicar 
P~lo_ Bra_sil afora,_ do Norte ao Sul, as <:omuDidades rurais, 
compostas por pequenos empresários agrícolas, que formem 
a base para o desenvolvimento de um mercado_ nacional forte 
e_ abram as portas para investimentos na pequena indústria 

-urbana. 
--"':'""É absurdo e írracional, Srs. Senadores, a forma como 

as oilg<lfquia~-bi3.SilCifãS e -ãs-n-os-sas-emes-pofíHCaS e·S6Cliil"s 
rejeitam a reforma agrária. 
'------'- A. Refofmâ Agrária, no BraSil, que já está com cem anos 
de atraso, não- deveria ser bandeira apenas de esquerdistas, 
mas de empresários progressistas, de burgueses inteligentes, 



5770 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seçaoii) Setembro de I 991 

de capitalistas modernos e de políticos liberais defensores da 
economia de mercado. 

A não execução de uma ampla e corajosa reforma agráiia 
no País, com suas trágicas conseqüênciaS de ·miséria; fome 
e violência nos campos e nas cidades, inviabililiza qualquer 
política de estabilização econômica, de controle de inflação 
e de desenvolvimento econômico e social. 

A não execução de uma ampla e corajosa reforma agrária 
inViabiliza as nossas pretensões de modernidade, de ingresso 
no Primeiro Mundo. Ao contrário, nos empurra, inexora­
velmente, para o quarto mundo, no qual já estamos ingres­
sando. Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a ameaça· maior 
ao Brasil. É uma ameaça interna e não externa. Õs ma~Ores 
inimigos do nosso desenvolvimento não são os nos~Os credores 
externos, mas nós mesmos, na medida em que não realizamos 
as reformas de base ·com a urgência necessária. O deslanche 
do processo de desenvolvimento econômiCo e soc.iaJ requer 
profundas reformas nas nossas relações _sociais, econ_ómica:s 
e políticas. 

E a reforma agrária- é a maiS Urgente, por ser a base 
de ampliação do nosso parque produtivo e do nosso_mercã_do 
de consumo, e por possibilitar às grandes massas de pobres 
a forma mais ã.ccS:sfvel de adquirir renda e de_ ingressar no 
mercado. 

É dentro desta ótíca, qUe consideramos aquele juiz qUe 
sequestrou os ativos_ do Incra, bem como todos os que _estor­
vam a execução da reforma agrária, maiores inini.igos dõ.Brasil 
que aquele agente do FMI, chamado de serviçal pelo Presi­
dente da República, que teve a ousadia de. nos.dar conselho 
sobre reforma constitucional. Melhor ele teria feitQ se _nQs 
tivesse aconselhado a fazer a reforma agiária. 

Fica aqui, Srs. Senã.dores, registrado o nossu_ala'is __ vee­
mente protesto contra a ação do juiz que seqüéSftOU ·os átiVos 
do Incra. A sua ação foi impatriótica por ferir os interesses 
maiores da Nação. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado pela atenção. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre _SenadQr Mal"C9 Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL {PFL,PE. Pr.onu_nci~ Q_~gt~inte 
discurso.) - Sr_. Pr_esidepte, Srs. Senadores, há monien~~s 
na vida de um homem público em que se torna difícil esçon_cl_~r 
a satisfação, a alegria. Hoje, confesso-me feliz e explico _o 
porquê. - -

Governador de Pernambuco, de 1979 a 1982, exerci a 
mais desafiante fu.nção _a que um político pode responder. 
Governei o meu Estado, e, na qualidade de mandatário. supre­
mo, tinha um grande repto a enfrentar: Precfsava niüdar a 
paisagem social de Pernambuco. -

Não podia conceber que, já no limiar do_ século __ )ÇX!, 
levas de cidadãos fossem expulsos da Zona da Mata, vaga,ndo 
por seus campos ou na periferia de suas cidadesr A Imagem 
de pernambucanos subnutridos, perdidos numa paisagem que 
não era sua, precisava ser apagada. __ "_- __ _ 

Como conseguir curar aquela chaga que enterrava fortes 
raízes em nosso passado colonial? Corilo m_üdar o ~çe.nário 
de pobreza, onde os camponeses ~plantadores e cortadores 
de cana -tornaram-se símbolo pungente da condição sub_ur­
bana em que vive o homem dos canaviais? __ _ _ 

Impunha-se encontrar. _alternativa __ çapaz de somar solu­
ções, já que eu não podia - nem deveria - simplesmente 
substituir culturas tradiciOnais, responsáveis pela geração de 

renda e emprego no listado. Refiro-me à cultura da cana-de~ 
açúcar. Plantada na tradição da monocultura, a cana já não 
coriSeguia responder aos desafios que _os novos tempos lhe 
impunham. 

GOverna'r, já disse ilustre estadista francês, é, acima de. 
tudo, escolher, decidir a melhor solução, aquela ca-paz de 
aliar o novo ao velho, aquela capaz de implanta_r um novo 
_órgão sein fisCo de rejeição, sem o perigo de matar o doente. 

_ Q diagnóstico veio através do IPA. órgão da Secretaria 
de Agricultura e vinculado à Embrapa·. Técnicos dess_e órgão, 
à frente o Dr. Antonio CarlOs -de Souza Reis, apresentaram_ 
uma_ nova e transformadora opção. 

A geografia da Zona da Mata, fortemente acidentada, 
consHtuía barreira- quase intransponível à mecanização e aO 
indispensável investimento ~oderniza:do por que todos clama­

-vo:tm. Por_que não introduzir ali, nos trechos hostis à cana-de­
açúcar, o cultivo da seringueira? 

A idéia foi imediatamente- asSiinilada pelo Secretário 
-Emílio Carrazai e pelo Diretor Aloisio Sotero, amboS aa Se­
cretari_a da Agricultura_ de Peroambu_co,_ Conhece(jor_es do_ as­
sunto e atentos observadores-da fisiografia do Estado, sabiam 
que razões não faltavam para partir nessa direção. 

A primeira delas _é a _extraordinária capacidade de conví­
-Nio de.ssa cultura. Plantar_ seringais não pressupunh_a errad_icar 
ou substituir a cana-de-açúcar_, mas utilizar, em cada proprie­
dade, os espaços onde o seu plantio era inviabilizado em fun­
ção do relevo. A s.eringueíra era urna resposta _capaz de otimi­
zar a ocupação da terra e contribuir, por ser uma planta pere­
ne, para solucionar o grave problema da sazonalidade da mão­
<;ie-obra que tanto aflige a região_, pois - é boOl_lo?mbrar 
- a_seringudra gera emprego permanente_~ 

Ao lado dessa vocação de convívio 1 não se_ podia ignorar 
a viabi'tidade _ téçntça. A Zona_ da Mata apresenta ecolog~ 
favorável ao cultivo da seringueira.- os--númerOs falam ~llto: 
A produtividade dos seringais plantados a partir de 1979 com 
incentivo do PROBOR III representa receita bruta anual cerca 
de seis vezes superior à obtida com a cana-de-açúcar. Isso 
significa produtividade média anual de 1500kg por hectare, 
o que representa, a preços de maio último, receita bruta de 
800 mil cruzeiros por hectare_. __ 

__ ·-Para a ,esçolh_a_ dessa cultura_, COJlsj<;Ier~í _também))_ loriga 
_ yj_c!-ª-_çl~_~erip.gueira. Ela_ produz até 30-0U 35 -úl6s 3.p6s o 
iníCio da sangria, o_ qu_e a torna operacionalmente barata, 
apesar dos custos de implantação. 
-- -~Põt fim:...___ lãsfbut_ not fei:.St ~-k::vereln êonta aS- possibi­
lidades- de escoamentõ do produto_. As áreas corrí vocação 
para o cultivo das seringueirâs detêm satisfatória" redeviáría 
-graças às estradas ali construídas, inclusive no meu Gover­
no, dentro do programa "Rodovias Canavieiras" -:_que as 
~nterliga "aos mais itní)oftarités centros urbanoS do Pãís e 3.0s 
e~cu_~Ç9uros_ e~ternost p~incipalm~nte o_porto do_ Recue--e 

_Q_ Complexo Industrial de Suape, estrategicamente localizado 
n~ Zona 4a Mata SuL 

-Sr .. Presidente, Srs. Senadores, 
"l"Ód~ grande marcha" -dizem os chineses -"começa 

com o _prime_iro passo"._ Governador, ous_ei o primeiro passo~ 
_Jrª~~illiobªs g~:r~i~_do cal'l}in}lo,_ Encontr~i_resposta para 
superar a monocultura da cana-de-açúcar na Zona da Mata, 
a sazonalidade do emprego da mão-de-obra na região e as 

~ precárias condições do trabalhador rural. 
Mas- sabemo-lo todos --a guerra é longa, árdua, traba­

lhosa. Implica vencer e_normes obstáculos estruturais, conjun­
turais e culturais. 
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Uma das barreiras a ser ultrapassada agora é a dos finan­
ciamentos. A Secretaria de Agricultura- tendo agora â frente 
o lúcido Deputado José Mendonça Filho, e a EMA TER-PE, 
sob a direção do competente Dr. Paulo Correia de Oliveira 
Neto, divulgaram há pouco o documento" A cultur~_dél serin­
gueira em Pernambuco - alternativa para diversificação da 
Zona canavieii'a''. Estudo sério, baseado em pesquisa e experi­
mentação- que me foi enviado através do reconhecido técni­
co Eduardo Tavã:res, que coordenou os trabalhos de implan­
tação da seringueira no meu Gov~mo-:- revela grande familia­
ridade com os problemas que essa recente cultura apresenta 
e sugere soluções. 

Eis, a prOpósito~ ·para conhecimento da Casa, trecho do 
referido documento: 

"Proposta 
Fundamentados na viabilidade técnica e econó~ 

mica da atividade heveícola apreselltadas, e consta~ 
tadas ao longo dos últimos dez anos na Zona da Mala 
do Estado de Pernambuco, e visando principalmente: 

1. o atendimento à meta de diversificação da 
atividade agropecuária--na Zona -da Mata, constante 
do programa de governo Cresce Pe~ambuco. 

2. Iniciar~se um processo de solução. definitiva 
do problema gerado pela sazonalidade do emprego da 
mão-de-obra que periodicamente se abate sob.re a 
agroindústria canavieira. 

3. Colocar à disposição dos produtores da Zona 
da Mata uma alternativa agrícola rentável, norteada 
pelos princípios ecológicos de uma agricultura tropical. 

4. Promover a melhoria das condições sócio-eco­
nômicas do trabalhador rural, dos produtores e da so­
ciedade pernambucana como um todo. 

Propomos metas para implantação de seringais de 
cultivo em consórcio com oufras lavouras indicadas pela 
pesquisa, nos próximos três ã.nOs. 

Metas 
Com base nas disponibilidades da Secretaria de 

Agricultura do Estado de Pernambuco e c~ntribuiçóes 
do setor privado (produtores e viveiristas) propomos: 

Para 1992: A implantação de 500ha de seringais 
de cultivo; 

Para 1993: A implantação de 2.000ha de seringais 
de cultivo; 

Para 1994: A implantação de 5.000ha de seringais 
de cultivo. 

COnsórciO: Tõdos os seringaíS serão implantados 
com espaçamento que permitam a consol'ciação com 
outras lavouras à taxa de O,Sha por cada hectare de 
seringal. 

As espécieS a Consorciar serão indíCadas pela pes­
quisa a depender das características de cada área." 

Como se vê, são sugestões realistas, feitas com os_ olhos 
no futuro e os pés no chão. · 

Atingidas as metas, Pernambuco terá iniciado um pro­
cesso _irreversível para tornar-se grande produtor nacional de 
borracha, em condições de suprir a demanda nacional. A 
partir do ano 2003 ~ dentro de pouco mais de uma década, 
portanto, - a receita bruta anual da atividade será superior 
a cinco bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros, gerando 
arrecadação de ICM superior a 950 milhões de cruzeiros. 

-

Essa perspectiva tão próxima autoriza-me a apelar ao 
Govern~ Federal -, ao Ministro da Agricultura, para que 
destine tecui'sos a esSe projeto que tanta esperança traz a 
Pernambuco, e, especialmente, ao Banco do Brasil, agora 
dirigido pelo ilustre nordestino Lafaiette C. Torres. Que dêelll 
mãos aO Governador Joaquim Francisco, que, çom sua vis~o 
de estadista, vem d~mdo continuidade a esse trabalho que 
tive a ventura de iniCiar e consolidar. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a seringueira pode­
rá ajudar a fazer com que o pernambucano possa, novamente, 
olhar o futuro com olhos de otimism<i. -

Daf_ o meu regi_stro e o apelo que ora faço da Tribuna 
desta Casa no sentido de que o Governo do Presidente Fernan­
do Collor apeie a continuidade de tão importante programa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 10, de 1991 (n' 5.375/90, na 
Casa de origem), de iniciãtiva do Tribunal Superior do Traba­
lho, que altera a composição e a organização iriterna do Tnbu­
nal Regional do Trabalho da 3' Região, cria catgos e funções 
e dá outras providências. 

Ao--projeto-roram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, opOrtuna­

mente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
d~signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 171, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no;. 171, de 1989-Complementar, de autoria do Senador Fer:­
nando Henrique Cardoso, que define, nós termos-do incisó 
I do art. 161 da Constituição Federal, o valor adicionado 
para fins de cálculo da participação dos municípios na Receita 
do imposto sobre operações relativas à circulação de merca­
dorias e sobre prestação- de serviços de transportes interes­
tadual e intermunicipal e de comunicação, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n''428, de 1991 das 
Comissões: 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em audiência.) 

2 
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO 

N' 13, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 13, de 1991, de autoria do Senador Ney 
Maranhão e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao § 59 do art. 14 da Constituição Federal. (Terceira sessâó 
de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 
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ATO DO PRESIDENTE. 

ATO DlYPRÉSIDÉNTE N• 665, DE 1991 

O Presidente do _S_c_.t:Jafi.o Federal, no uso da s_ua_ compe­
tência regimental e regulamentar, de _conformidade com a 
delegação de compet_ência que lhe foi outorg~a peJO Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e _tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 013.032'91-7, resolve 
aposentar, voluntariamente, JÚLIO FERREIRA DA SIL­
VA, Analista Legislativo, Classe 1•, Padrão,IJI, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos do ar_t, 40, inciso 
III, alínea c, da Constituição da Repúbiica Federativa doBra­
sil, combinados com os arts. I~Q, incisO- UI, alínea c, e 67, 
da Lei n" 8.112, de 1990, bem assim como os arts. 490 e 
492 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, e 
com o art. 11 da Resolução SF n• 87, de 1989, com proventos 
proporcionais aq_ !e·mpo de serviço, ã raZão" de 30/35: ltrinta 
e cinco_ avos) do seu vencimento, obsc:;rVado o disposto no 
art. 37. inciso ·xi, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1991. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

PORTARIA 

PORTARIA N• I6, DE 1991 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no -uso das suas 

atribuições regulamentares e tendo em vista o que consta 
do Processo n' 012.960191-8, resolve designar MARIA CAR­
MEN CASTRO SOUZA, Analista Legislativo, Classe Espe­
cial, Padrão III, do Quadro Permanente do Senado_ Federal, 
para, na forma do art. 365, inciso IX, do Regulamento Admi­
nistrativo, aprovado pela Resolução n" 58, de 1972, e demais 
disposições legais que regenl a matériat na Jorriul-- 3dotada 
pela Administfação do SéiC~:-~0-Fe<;ieral, freqüentar, em pror­
rogação, até o dia 4 de fevereiro de 1992, com ônus parcial 
para o Senado Federal, o Curso de Ciências Políticas, a nível 
de Doutorado, na London SchooJ of Economics and Political 
Science, em Londrés,_ 9a Inglat_erra, 

Senado Federal, 5 de setembro de 1991.- Manoel Vilela 
de Magalhãeb, Diretor-Gefal, em exercício. 

ATAS DE COMISSÃ6 

COMISSÃODIRETÓRA 

Reunião extraordinária realizada às l8h do dia 
I8 de junho de 1991 

Às dezoito horas do dia dezoito de junho de mil nove­
centos é noventa e um, na Sala de Reuniões_ da -COmissão, 
sob a Presidência do :Seiiacfor Alexandre Costa, Presidente 
em ~?'e:~cí~io, pr~sentes~ os Senadores Iram Saraiva, Dirceu 
C3rneíro e o Senador Aureo Mello, convocado pelo Senhor 
Presidente em exercício, nos termOs do artigo SS_do Regi­
mento Interno. Ausentes por motivos justificados _os demais 
membros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Iram_Saraiva que, effi seu parecer, apre­
senta a redação finãl áo PrO]eto de Lei da CãiTlàra no 43, 
de 1990 (n" 3.119189, na Casa de origem), que autoriza o 
Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assis-

tênciaSocial (lAPAS) a doar à Diocese de Pinheiro,no Estado 
do Maranhão, o imóvel que menciona. Aprovado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar o_ Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira 
Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez ruf?ri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala das Reuniões (ja Comissão, 18 de junho de 1991. 
-Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada às l7h30min do dia 
25 de junho de 1991 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e cinco­
de junho de mil. novecentos e noventa e um, na Sala de Reu­
niões da- Comissão, sob a Presidência do Senador Alexandre 
Costa, Presidente em exercício, presentes os Senadores Ra­
chid Saldanha _Derzi, Dirceu Carneiro e o Senador Áureo 
Mello, c6rivqcado pelo S~nhor Presidente em exercido, nos 
termos do artigo 85 do Regimento .Interno. Ausentes por 
motivos fllstificados, os demais membros. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Dir­
ceu Carneiro que,-em seu parecer, ã.presenia a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n• 40, de 1990 (n' 7.505186, 
na Casa de origem), que autoriza o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas (DNOCS), autarquia vinculada ao 
Ministério da Agricultura e da Reforma Agrária, a doar o 
irriõvel que menciona, situado no Município de Corem as, Esta­
do da Paraíba. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de junho de 1991. 
-Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada às llh30min do dia 
28 de junho de 1991 

- Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
junho-de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador Alexandre Costa, 
Presidente em exercício, presentes os Senadores Lucídio Por­
tella, Márcio Lacerda e Rachid Saldanha Derzi, re.úne-se a 
Comissão Diretora. Ausentes, por motivos justifiCados, os 
demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
_ço.:p.~edc:; ,a,._palavra ao S_ena_c.ior _Lucídio _Portella que, em seu 
-parecer, a-presenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 16, de 1991, que dá nova redação ao caput do art. 65 
do Regimento Interno do Senado Federal, escla_recendo, que 
em obediCncia à melhor técnica- legislativa e _em_ decorrência 
da aprovação da Emenda n"' 1, alterou a red&ção do projeto 
sem entretanto mbdifiCar-se o mérito. AproVado o parecer 
e nada majs havendo. a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira 
Leite, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai â publicação. 

Sala das Reuniões da Comissão, 28 de _junho de 1991. 
-Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada às l9h37min do dia 
"Z9 de junho de 1991 

Às de~n~ve horas e trinta e s.e_te minutos do dia vinte 
e nove de junho de mil novecentos e nõventa e um, na Sala 
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de Reuniões da Comiss"ãó, sobre a Presidência do Senador 
Alexandre Costa, Presidente em exercício, presentes_ os Sena­
dores Dirceu Carneiro, Márcio Lacerda e Beni Veras, reú­
ne-se a Comissão Diretora. _Aus_entes, por motivos justifi­
cados, os demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu Cameiro 
que, em seu parecer, apresenta a redação firial do Projeto 
de Resolução no 51, de 1991, que autoriza a, Centrais Elétrica.s 
Brasileiras Si A - ELETROBRÁS a realizar operação de 
crédito externo, com garantia da União, no valor de até US$ 
100,000,000.00 (cem _milhões de dólares norte-americanos) 
junto ao Banco Mundial, Aprovado o parecer. Ainda com 
a palavra o Senador Dirceu Carneiro que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução no 50, 
de 1991, que autoriza o Estado da Paraíba a contratar, sob 
a forma de relending", com aval da União, empréstimo em 
moeda estrangeira no valor de até US$ 92,018,000.00 (noventa 
e dois milhões e dezoito mil dólares norte-americanos.}. Apro­
vado o parecer e nada mais havendo a tratai-, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fer­
nando Ferreira Leite, Assisterife ad hoc, a presente Ata que; 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de junho de 1991. 
-Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 

Reunião extraordinária realizada às lSh do dia 
8 de agosto de 1991 

Às quinze horas do dia oito de agosto de mil novecentos 
e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Alexandre Costa, Presidente em exer­
cício. presentes os SeJ;ladores Dirçeu Carneiro_, _Rachid _Salda­
nha Derzi e Iram Saraiva, reUne-se a Comissão- Diretora. 
Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Aberto os trabalhos. o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Dirceu Carneiro que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução no 53, de 1991, que 
retifica os termos da,.Resolução n~ 8_, de 19_91, do Senado 
Federal. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran_do 
eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 

modulada na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de 
Janeiro; b) Projeto de Decreto Legislativo n' 86, de 1991 
(n" 2, de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Radiodifusora de 
Cáceres Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Cáceres, Estado do Mato Grosso; 
c) Projeto de Decreto Legislativo no 88, de 1991 (no 4, de 
1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga concessão à Rádio Clube de Inhapim Ltda. para explorar 
serviço de radiodifUsão sonora em onda média na cidade de 
Inhapirn, Estado de Minas Gerais; d) Projeto- de Decreto 
Legislativo n' 85, de 1991 (no 1, de 1991, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao Siste­
ma de Comunicações Professor Valter Alencar Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direíto de exclusividade, 
seiViço ·cte radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Teresina, Estado_ Q.o Piauí; -e) Projeto de Decreto 
Legislativo no 84, de 1991 (no 389, de 1990, na Câmara dos 
r;>_eputados), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Difusó-ra São Patrício Ltda. para explorar serviço de radiodi~ 
fusão sonora em freqliéncia modulada- na cidade- de oeres~ 
Estado de Goiás; f) Projeto de Decreto Legislativo n' 83, 
de 1991 (no 383, de 1990, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova, a partir de 1" de novembro de 1983, 
a concessão outorgada à Rádio Arapuan Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba; g) Projeto de Decreto Legislativo no 89, 

vai à publicação. _ __, 
Sala de Reuniões da Comissão, -s de ago-sro -li_e 

-Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 

de 1991, (no 5, de 1991, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão_ à Rádio FM 103 Ltda. 
para explorar serviço de radiodifuSão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Maravilha, Estado de Santa Catarina; 
h) Projeto de Decreto Legislativo no 90, de 1991 (no 6, de 
1991, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou­
torga concessão à Rio São Francisco Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de B_om Jesus da Lapa, Estado da Bahia; i) Projeto 
de Deçreto Legislativo n• 94, de 1991 (n' 388, de 1990, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão_ à Rádio Pássaro da Ilha Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Guaranésia, Estado de Minas Gerais;j) Projeto de Decreto 
Legislativo n• 93, de 1991 (n' 386, de 1990, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão à Rádio 

19_91. - Monólitos de Quixadá Ltda. para- explOfãf serviço de radiodi~ 

Reunião extraordinária realizada às 14h do dia 
29 de agosto de 1991 

fusão sonora em onda média na cidade de Quixadá, Estado 
do Ceará; I) Projeto de Decreto Legislativo n' 92, de 1991 
(n" 385, de 1990, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio FM ltuberá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade Ituberá, 

Às quatorze horas do dia vinte e nQ.V~ _de agosto de mil Estado da Bahia, e m) Projeto de Decreto Legislativo n"' 91, 
novecentos e noventa e um, na Sala de Reuni6es da Comissão, de 1991 (n~ 8, de 1991, na Câmara dos Deputados), que aprova 
sob a Presidência_ do Senador Alexandre_Costa, Presidente o ato que renova a concesSão da Rádio Cultura de Paulo 
em exercício, presentes os Senadores Dirceu Carneiro, Rachid Afonso Ltda. para -explorar, sem direito de exclusividade, 
Saldanha Derzi e Iram Saraiva, reúne-se a COmissão Diretõra. serviço de radiodifusão sonora ·em onda média na cidade de 
Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. } Paulo Afonso, Estado da Bahia. Os Senhores Senadores, após 
Aberto os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ampla discussão, opinam pela aprovação de todos os parece­
ao Senador Dirceu Carneiro que apresenta pareceres afere- res. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente dá por 
cendo a redação final das seguintes proposições: a) Projeto encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira 
de Decreto Legislativo n"' 87, de 1991 (n~ 3, de 1991, na Cârttarã-- -Leite, assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubricada 
dos Deputados), que aprova 0 ato que renova a permissão pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
outorgada à Rádio Jornal Gazeta de Nova Friburgo Ltda. Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1991. 
para explorar serviços de radiodifusão sonora em freqüência ~Senador Alexandre Costa, Presidente em exercício. 


